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PREFÁCIO 
 

 
 
 
 
 
 
 
O livro “Educação Inclusiva: da escola a universidade” é uma 

obra que aborda a inclusão de estudantes em diferentes níveis de 
ensino. Está organizado em duas partes: a primeira parte é 
dedicada à inclusão escolar, enquanto a segunda parte trata da 
inclusão no ensino superior. 

A primeira parte do livro começa com o Capítulo 1, 
“Inclusão escolar: da educação básica ao ensino superior”, escrito 
por Fernando Rodrigues Peixoto Quaresma, Leidson Lima dos 
Santos, Érika da Silva Maciel e Francisco Gilson Rebouças Porto 
Júnior. O capítulo discute a inclusão de estudantes com 
deficiências em diferentes níveis de ensino, desde a educação 
básica até o ensino superior. 

O Capítulo 2, “Mapeamento das intervenções mais 
utilizadas no desenvolvimento educacional dos estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) sob uma perspectiva 
tecnológica assistiva”, escrito por George França dos Santos, Hellen 
Souza Luz, Ricardo Loureiro Soares e Simone Lima de Arruda 
Irigon, apresenta um mapeamento das intervenções mais 
utilizadas no desenvolvimento educacional de estudantes com TEA 
sob uma perspectiva tecnológica assistiva. 

O Capítulo 3, “O autista e o desenvolvimento das 
habilidades socioemocionais: o espaço educacional e a sua 
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contribuição”, escrito por Denise de Barros Capuzzo, Fábio Pereira 
Vaz e Wáhkylla Rodrigues Fonseca Cursino, discute o 
desenvolvimento das habilidades socioemocionais de estudantes 
autistas e a contribuição do espaço educacional para esse 
desenvolvimento. 

O Capítulo 4, “Protocolo de mapeamento e 
acompanhamento de habilidades e competências socioemocionais 
na Educação Infantil”, escrito por Larissa Moreno de Oliveira, Zaíra 
Nascimento de Oliveira, Eliane Marques dos Santos, apresenta um 
protocolo para utilização em sala de aula de mapeamento e 
acompanhamento de habilidades e competências socioemocionais 
denominado PROMAPEA, que favorece o processo de inclusão 
escolar. 

O Capítulo 5, “PEI-Digital: produto tecnológico para 
elaboração do Plano Educacional Individualizado para aluno 
autista”, escrito por Fernanda Correia de Lima Almeida e Denise de 
Barros Capuzzo, apresenta o PEI-Digital, um produto tecnológico 
para a elaboração do Plano Educacional Individualizado para aluno 
autista. 

A segunda parte do livro começa com o Capítulo 6, “A 
elaboração do Plano Educacional Individualizado no Ensino 
Superior: um relato de experiência-reflexivo”, escrito por Eliane 
Marques dos Santos que explica a elaboração e a implementação 
do PEI no curso de graduação. 

O Capítulo 7, “A inclusão do aluno autista no ensino 
superior: uma revisão narrativa sobre o uso de Tecnologias da 
Informação e Comunicação”, escrito por Miliana Augusta Pereira 
Sampaio, discute a inclusão de estudantes autistas no ensino 
superior e o uso de Tecnologias da Informação e Comunicação 
para essa inclusão. 



 

 

13       
 

O Capítulo 8, ““Co yvy ore retama?” Acesso e permanência 
de alunos indígenas no curso de Pedagogia Campus Palmas da 
Universidade Federal do Tocantins”, escrito por Jean de Oliveira 
Barbosa e Patricia Medina, discute o acesso e a permanência de 
alunos indígenas no curso de Pedagogia Campus Palmas da 
Universidade Federal do Tocantins. 

O Capítulo 9, “Inclusão no ensino superior de Educação 
Física: análise de matrizes curriculares à luz da curricularização da 
extensão no ensino superior”, escrito por Cristina Miyuki 
Hashizume e Evanir Sebastião dos Santos, apresenta uma análise 
das matrizes curriculares de cursos de Educação Física à luz da 
curricularização da extensão no ensino superior. 

O Capítulo 10, “Trajetória acadêmica de autistas na 
Universidade Federal do Tocantins - UFT”, escrito por Denise de 
Barros Capuzzo, Francisco Gilson Rebouças Porto Júnior, Daniela 
Cardozo Barros e Márcia Natalie Queiroz Barreto Cardoso, discute 
a trajetória acadêmica de estudantes autistas na Universidade 
Federal do Tocantins - UFT. 

O livro “Educação Inclusiva: da escola a universidade” é uma 
obra importante para educadores, pais e estudantes que buscam 
entender e promover a inclusão de estudantes em diferentes níveis 
de ensino. O livro apresenta uma visão geral da inclusão escolar e 
no ensino superior, além de apresentar produtos tecnológicos para 
a elaboração do Plano Educacional. 

 
Palmas, Abril de 2024 

Os Organizadores 
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1 

INCLUSÃO ESCOLAR:  
da educação básica ao ensino superior 

 
 

Fernando Rodrigues Peixoto Quaresma  

Leidson Lima dos Santos 
Érika da Silva Maciel 

Francisco Gilson Rebouças Porto Júnior 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

INTRODUÇÃO 
A educação é um direito humano fundamental e um 

imperativo moral para todos os países. Afinal, a educação é a chave 
para o desenvolvimento pessoal e profissional, e deve ser acessível 
a todos. A agenda de educação e Direitos Humanos tem sido 
essencial para motivar investimentos e ações para melhorar a 
educação nos países de baixa e média renda, assim como 
globalmente (AKKARI, 2017). 

Impulsionada por movimentos internacionais notáveis, a 
inclusão escolar tem sido objeto de atenção e investimentos por 
parte de organizações como a Organização das Nações Unidas 
(ONU) para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Esses 
órgãos desempenham papéis fundamentais na promoção da 
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igualdade de oportunidades educacionais em escala global 
(UNESCO, 2019a). 

Além disso, a iniciativa dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, com foco no Objetivo 4, reforça o compromisso de 
“assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e 
promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida”, é 
um fator essencial para atingir todos os demais ODS (UNESCO, 
2019b). 

Infelizmente, dados de diversos países mostram déficits 
sistemáticos no direito à educação básica e superior, 
especialmente em populações vulneráveis como crianças e 
adolescentes, que se tornam ainda mais evidentes quando estes 
pertencem a grupos com perfil histórico de exclusão/discriminação 
(quilombolas, indígenas e populações com deficiência) bem como 
residir em locais distantes dos grandes centros. Isso agrava ainda 
mais as iniquidades na educação para esta parcela da sociedade.  

No Brasil, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB), a educação básica é um direito de todos os 
cidadãos, e deve ser garantida pelo Estado (BRASIL, 1996). Isso 
significa que todos os cidadãos têm direito a uma educação básica 
de qualidade, que inclui a educação infantil, o ensino fundamental 
e o ensino médio.  

A educação superior também deve ser acessível a todos, 
independentemente de sua idade, gênero, raça ou condição 
socioeconômica. É fundamental que todos tenham acesso à 
educação de qualidade, independentemente de sua idade, gênero, 
raça ou condição socioeconômica. 

Neste capítulo, discutiremos a importância da inclusão 
escolar, bem como as contribuições internacionais, os avanços 
nacionais e os desafios para a promoção da educação inclusiva e 
equitativa. 
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ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS 
A metodologia adotada para este capítulo envolveu uma 

abordagem integrativa, combinando revisão bibliográfica e análise 
documental. 

A revisão bibliográfica foi conduzida de maneira 
abrangente, utilizando bases de dados acadêmicas e bibliotecas 
virtuais, com foco em estudos, relatórios e documentos relevantes 
relacionados à inclusão escolar, contribuições internacionais da 
ONU e UNESCO, avanços nacionais e desafios enfrentados na 
promoção da educação inclusiva. 

A análise documental foi realizada para examinar 
documentos oficiais, políticas educacionais e diretrizes emitidas 
por organismos internacionais, governos nacionais e entidades 
educacionais, a fim de compreender a implementação prática e as 
estratégias adotadas para promover a inclusão escolar em 
diferentes contextos. 

A discussão dessas abordagens metodológicas visa 
fornecer uma visão holística da importância da inclusão escolar, 
destacando tanto as contribuições internacionais quanto os 
avanços e desafios nacionais, contribuindo assim para uma 
discussão embasada e enriquecedora sobre o tema. 

Destacamos que a revisão bibliográfica pode estar sujeita 
ao viés de seleção de fontes, enquanto a análise documental pode 
ser limitada pela disponibilidade de dados oficiais. Alertamos ainda 
que a dinâmica em constante evolução da inclusão escolar e as 
dificuldades na medição do impacto representam desafios 
adicionais. 

 
RESULTADOS  

Os resultados foram organizados em quatro Eixos: 
▪ Eixo I - CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
INCLUSIVA; 
▪ Eixo II - AVANÇOS NA EDUCAÇÃO;  
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▪ Eixo III - DESAFIOS NA EDUCAÇÃO; 
▪ Eixo IV - CURRÍCULO E EDUCAÇÃO ESPECIAL. 
 

Eixo I - CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
INCLUSIVA  

O contexto histórico da educação especial inclusiva 
desempenha um papel fundamental tanto no cenário internacional 
quanto nacional, moldando as práticas educacionais e 
influenciando as perspectivas sociais sobre a diversidade e a 
inclusão. 

 
Contexto Internacional  

No contexto internacional a Convenção Internacional dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, adotada pela ONU em 2006, é 
um marco fundamental na história da educação especial e 
inclusiva. Este tratado internacional não apenas reconhece as 
pessoas com deficiência como detentoras de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, mas também destaca a 
importância da inclusão plena e efetiva na sociedade e na 
educação.  

Este documento foi pioneiro ao estabelecer diretrizes claras 
para a não discriminação e igualdade de oportunidades, incluindo 
o acesso à educação. Ele exige que os Estados Partes garantam um 
sistema de educação inclusivo em todos os níveis.  

A Organização das Nações Unidas (ONU), teve participação 
fundamental no movimento internacional por meio de ações e 
declarações fundamentais na formação de uma compreensão 
global da educação como um direito humano essencial. A ONU 
tem desempenhado um papel crucial na promoção de políticas e 
práticas inclusivas através de várias convenções e programas.  

Exemplos notáveis incluem a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (ONU, 1948), que estabelece a educação como 
um direito fundamental, e a Declaração de Salamanca (1994), que 
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se concentra especificamente na educação inclusiva, enfatizando a 
importância da educação para todos, independentemente das 
diferenças individuais (BRASIL, 1997).  

Outros órgãos internacionais, como a UNESCO, têm 
liderado esforços para promover o acesso e a qualidade da 
educação para todos, realizando pesquisas, desenvolvendo 
políticas e fomentando parcerias globais (UNESCOa, 2019).  

Iniciativas como a "Educação para Todos" (EFA) e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente o 
ODS 4, que visa garantir uma educação inclusiva e equitativa de 
qualidade para todos, são exemplos de como esses órgãos têm 
moldado a agenda educacional global (BRASIL, 2007).  

O contexto histórico da educação especial inclusiva 
internacional assume uma relevância crucial no cenário nacional, 
especialmente considerando que o Brasil é signatário da Agenda 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

 
Contexto Nacional 

No Brasil, uma série de leis e decretos têm sido 
estabelecidos para promover a educação inclusiva. A Constituição 
Federal de 1988 (CF/1988), Art. 206, diz que “a educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 
1996, estabelece o direito à educação, garantindo acesso e 
permanência na escola a todos os alunos (BRASIL, 1996). Já a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência, 2015) reforça o 
compromisso com a educação inclusiva no país, estabelecendo 
diretrizes para a integração de pessoas com deficiência no sistema 
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educacional regular.  
Outro marco histórico, são as políticas de cotas no Brasil, 

que garantem vagas para grupos marginalizados, incluindo 
pessoas com deficiência, em instituições de ensino superior. Todos 
estes são exemplos significativos de como o país tem buscado 
promover a igualdade na educação.  

Os movimentos sociais também têm desempenhado um 
papel crucial na defesa dos direitos educacionais, especialmente 
para pessoas com deficiência. Esses movimentos ajudam a 
sensibilizar o público, influenciar políticas públicas e garantir que 
as leis sejam efetivamente implementadas (SOUZA; PLETSCH, 
2017).  

As lutas e avanços ao longo do tempo refletem mudanças 
nas percepções sociais, impulsionando a transição de modelos 
segregacionistas para práticas educacionais que buscam a 
equidade. Reconhecer o legado histórico da educação especial 
proporciona uma base crítica para a avaliação de políticas 
contemporâneas, orientando esforços na construção de sistemas 
educacionais mais inclusivos e igualitários tanto a nível global 
quanto local. 

 
Eixo II - AVANÇOS NA EDUCAÇÃO  
Educação Básica no Brasil 

O Brasil, como citado anteriormente, tem avançado 
significativamente na legislação para promover a inclusão 
educacional. O arcabouço legal tem proporcionado uma estrutura 
para assegurar que alunos com deficiência sejam integrados em 
ambientes de aprendizagem regulares, sempre que possível, e 
recebam suporte adequado.  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), promoveu uma mudança 
paradigmática, enfatizando a inclusão de alunos com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
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habilidades/superdotação em salas de aula regulares. Esta política 
representou um movimento em direção a um modelo mais 
inclusivo de educação, que respeita e valoriza a diversidade dos 
alunos. Este movimento tem relação direta com os seguintes 
avanços: 

▪ Implementação de Recursos de Aprendizagem 
Adaptativos: o uso de tecnologias assistivas nas escolas 
representa um avanço significativo no apoio à 
aprendizagem de alunos com deficiência. Equipamentos e 
softwares, como teclados especiais, programas de leitura 
de tela e áudio-books, tornaram o currículo mais acessível; 
▪ Capacitação para Uso de Tecnologias: a disponibilização 
desses recursos, tem contribuído para capacitar os 
professores no uso eficaz dessas tecnologias, assegurando 
que eles possam integrá-las em suas práticas pedagógicas 
diárias; 
▪ Programas de Formação Continuada: um 
reconhecimento crescente da necessidade de capacitar 
professores para as demandas da educação inclusiva. 
Programas de formação continuada e desenvolvimento 
profissional têm sido implementados em todo o país, 
focando em metodologias de ensino adaptativas e 
sensibilização para as necessidades especiais; 
▪ Foco na Educação Inclusiva: programas de formação não 
apenas ensinam técnicas pedagógicas, mas também 
promovem uma compreensão mais profunda das questões 
de inclusão, ajudando a criar um ambiente escolar mais 
acolhedor e inclusivo; 
▪ Parceria entre Escolas e Famílias: o fortalecimento da 
relação entre escolas e famílias representa um passo 
importante em direção a uma educação mais inclusiva. 
Escolas têm buscado maneiras de envolver mais os pais no 
processo educacional, reconhecendo que sua participação 
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é sine qua non para o sucesso dos alunos; 
▪ Conselhos Escolares e Comunidade: o envolvimento da 
comunidade mais ampla, inclusive através de conselhos 
escolares, tem contribuído para o desenvolvimento de 
estratégias inclusivas eficazes e a promoção de uma maior 
compreensão da importância da educação inclusiva; 
▪ Adaptação Curricular: o currículo nas escolas brasileiras 
tem sido adaptado para ser mais inclusivo, com um foco 
crescente na diversificação de métodos de ensino e 
avaliação. Isso inclui a integração de abordagens que 
atendem a uma variedade mais ampla de estilos e 
necessidades de aprendizagem; 
▪ Currículos Flexíveis e Adaptativos: há um esforço 
contínuo para tornar os currículos não apenas acessíveis, 
mas também relevantes e envolventes para todos os 
alunos, incluindo aqueles com necessidades especiais. Isso 
envolve tanto a adaptação de materiais didáticos quanto a 
introdução de novas abordagens pedagógicas. 
Os avanços na educação inclusiva no Brasil refletem uma 

abordagem abrangente e progressista para atender às 
necessidades diversificadas dos alunos. 

 
Educação Superior no Brasil 

A importância da educação superior no Brasil transcende a 
esfera individual, refletindo no desenvolvimento social e 
econômico do país. A implementação de políticas de cotas e o 
acesso universal, proporcionam oportunidades equitativas para 
grupos historicamente sub-representados. 

Vários esforços para expandir o acesso ao ensino superior 
para todos os alunos, incluindo aqueles de famílias de baixa renda 
e de áreas rurais têm sido realizados. Isso inclui a disponibilização 
de bolsas de estudo e outros programas de apoio financeiro 
(BATISTA, 2018).  
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No entanto, a verdadeira eficácia dessas políticas depende 
não apenas do acesso, mas também do suporte e orientação 
oferecidos aos estudantes, especialmente àqueles mais 
vulneráveis.  

As Universidades em todo o Brasil têm desenvolvido e 
expandido programas de apoio e orientação para estudantes 
vulneráveis. Estes programas oferecem uma gama de serviços, 
incluindo tutoria, aconselhamento, e adaptação de materiais de 
estudo (DOS SANTOS, 2003). 

Muitas universidades estabeleceram centros de recursos 
dedicados a apoiar alunos com deficiência, fornecendo acesso a 
tecnologias assistivas, suporte de especialistas e espaços de 
aprendizagem adaptados. 

Investimentos significativos têm sido feitos para melhorar 
a infraestrutura física das universidades, tornando os campi mais 
acessíveis para todos estudantes, especialmente os alunos com 
deficiência. Isso inclui a construção de rampas, elevadores 
adaptados e a adaptação de banheiros entre outras instalações.  

Além das melhorias físicas, as universidades têm se 
concentrado em tornar os recursos digitais e tecnológicos mais 
acessíveis, implementando plataformas de aprendizagem online 
adaptáveis e disponibilizando materiais de estudo em formatos 
acessíveis.  

Outro aspecto chave no avanço da educação superior 
inclusiva tem sido a adaptação de materiais didáticos para atender 
às necessidades de todos os estudantes. Isso inclui, entre outros, a 
transcrição de textos em Braille e a criação de materiais de áudio.  

Os professores e administradores universitários têm 
trabalhado para incorporar métodos de ensino que sejam 
inclusivos e que reconheçam a diversidade de seus estudantes. 
Esses esforços incluem a adoção de estratégias de ensino 
diferenciadas, avaliações adaptativas e a promoção de um 
ambiente de aprendizagem colaborativo e acolhedor.  
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Ao integrar efetivamente esses elementos, a educação 
superior no Brasil vem caminhando para a equidade, 
proporcionando não apenas acesso, mas também oportunidades 
substanciais para o desenvolvimento acadêmico e profissional de 
todos os estudantes. 

 
Educação Especial e Inclusiva:  

As garantias legais para a inclusão de pessoas com 
deficiência na educação especial e inclusiva têm sido fortalecidas 
por meio de diversas leis e regulamentos, algumas das principais 
garantias legais incluem: 

▪ Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 
nº 13.146/2015). Também conhecida como Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, essa lei assegura o direito à 
igualdade de oportunidades na educação e proíbe a 
discriminação; 
▪ Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996). Já citada anteriormente, a LDB estabelece que 
a educação inclusiva deve ser oferecida a todos os alunos, 
respeitando as características e necessidades individuais; 
▪ Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) que estabelece diretrizes 
para a implementação da educação inclusiva, promovendo 
a formação de professores e a adaptação de materiais 
didáticos. 
▪ Decreto nº 6.949/2009 que ratifica a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assegurando a inclusão educacional e a 
acessibilidade; 
▪ Decreto nº 7.611/2011, dispõe sobre a Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, reforçando a 
obrigação do sistema educacional de oferecer atendimento 
educacional especializado e recursos de acessibilidade; 
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▪ Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), 
estabelece metas para a educação inclusiva, incluindo 
estratégias para a formação de profissionais da educação 
para atuar em classes comuns; 
Estes documentos não apenas estabelecem os direitos de 

acesso à educação, mas também fornecem diretrizes e normas para 
a implementação efetiva da inclusão.  

Essas diretrizes e normas orientam as escolas na 
implementação de práticas inclusivas. Isso inclui, por exemplo, a 
adaptação do ambiente escolar, o desenvolvimento de planos de 
desenvolvimento (PDI) e planos educacionais individualizados (PEI) 
e o suporte à transição de alunos com deficiência do ensino básico 
para o superior (POKER et al., 2013). 

A formação continuada de educadores, tem representado 
outro movimento para garantir qualidade no atendimento às 
demandas da educação inclusiva, não apenas técnicas 
pedagógicas, mas também formação em consciência e 
sensibilização para a inclusão.  

Há um esforço crescente para integrar alunos com 
deficiência em salas de aula regulares, promovendo um ambiente 
de aprendizagem inclusivo. Esta abordagem não apenas beneficia 
alunos com deficiência, mas também enriquece a experiência 
educacional de todos os alunos. 

Contudo a inclusão efetiva requer também adaptações 
curriculares e estratégias de ensino flexíveis para atender às 
diversas necessidades de aprendizagem dos alunos. 
 
Eixo III - DESAFIOS NA EDUCAÇÃO  
Desafios na Educação Básica no Brasil:  

Dentre os vários desafios a falta de recursos financeiros, 
humanos bem como a falta de compreensão, resistência, 
preconceitos arraigados e outras barreiras que impedem um 
ambiente de aceitação e respeito pelas diferenças (TRIPODI, PERES, 
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ALVES, 2022).  
Embora haja programas de capacitação, ainda existe uma 

lacuna significativa na preparação dos professores para lidar 
efetivamente com a diversidade em sala de aula.  

A começar pelo suporte e os recursos para os educadores 
implementarem práticas inclusivas eficazes que são muitas vezes 
limitadas, impactando a qualidade da educação inclusiva oferecida 
(SCHWARTZMAN, BROCK, 2005).  

Muitas escolas ainda enfrentam outros desafios em termos 
de infraestrutura para atender às necessidades de alunos com 
deficiência. Isso inclui a falta de rampas de acesso, banheiros 
adaptados, equipamentos específicos para alunos com 
necessidades especiais entre outros, dificultando o acesso 
igualitário ao currículo para todos os alunos. 

Cabe destacar aqui a necessidade do fortalecimento de 
vínculos entre escolas, famílias e a comunidade para fortalecer as 
iniciativas de educação inclusiva.  

 
Desafios na Educação Superior no Brasil:  

A implementação de políticas de inclusão e acesso no 
ensino superior enfrenta desafios semelhantes aos da educação 
básica. Como já citado anteriormente, se por um lado a política de 
cotas representa um avanço significativo, a realidade escancara 
uma necessidade urgente de fornecer suporte adequado para 
garantir a permanência e o sucesso desses estudantes nas 
Universidades.  

A adaptação da infraestrutura física e digital juntamente 
com a capacitação dos professores universitários continuam sendo 
importantes desafios. Isso inclui, além da adaptação de salas de 
aula, bibliotecas, laboratórios, plataformas de aprendizagem 
online a adaptação de metodologias de ensino conforme as 
necessidades de cada aluno. 

A falta de pesquisas e ações de extensão focadas na 
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educação inclusiva demonstra que a promoção de um ambiente 
universitário inclusivo precisa de uma atenção mais direcionada e 
investimentos substanciais (PEREIRA et al., 2022). 

A escassez de estudos aprofundados nessa área contribui 
para a falta de compreensão holística das barreiras enfrentadas 
pelos alunos com necessidades especiais no contexto acadêmico. 
A realização de pesquisas específicas pode oferecer insights 
cruciais sobre estratégias eficazes, métodos de ensino adaptativos 
e políticas institucionais que promovam uma inclusão mais 
abrangente. 

A carência de iniciativas de extensão compromete a 
capacidade da universidade em se tornar um agente efetivo de 
transformação social. A interação direta com a comunidade 
possibilita a identificação de demandas específicas e a coleta de 
feedback valioso, fundamentais para orientar pesquisas e práticas 
que realmente atendam às necessidades da diversidade presente 
na sociedade (MANTOAN; BATISTA, 2001). 

Ao integrar pesquisa, extensão e práticas inclusivas, as 
instituições não apenas fortalecem sua função social, mas também 
contribuem de maneira significativa para a construção de uma 
sociedade mais justa e equitativa. 
 
4. CURRÍCULO E EDUCAÇÃO ESPECIAL  

Um currículo inclusivo é aquele projetado para ser acessível 
a todos os alunos, incluindo aqueles com necessidades 
educacionais especiais (DE FÁTIMA MINETTO, 2008). A inclusão no 
currículo vai além da mera integração física, englobando a 
participação plena e o sucesso de todos os alunos.  

Envolve a criação de programas de estudo que sejam 
flexíveis o suficiente para se adaptarem a uma variedade de 
necessidades e estilos de aprendizagem. Isso inclui a utilização de 
diferentes metodologias de ensino, materiais adaptados e 
avaliações diferenciadas (GABRIEL, DRAGO, 2022).  
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Cada aluno com deficiência têm necessidades únicas, que 
podem incluir desafios auditivos, visuais, físicos, intelectuais ou de 
aprendizagem (ZULIAN, FREITAS, 2001). Um currículo eficaz deve 
reconhecer e abordar essa diversidade (AINSCOW, 2009). Isso 
implica em adaptar o currículo para garantir que cada aluno possa 
participar ativamente e se beneficiar do processo educacional. 

Trabalhar nesta perspectiva significa trabalhar com 
modelos funcionais, que sejam projetados para o desenvolvimento 
de habilidades práticas, que seja diretamente aplicável e relevante 
para a vida diária dos alunos, preparando-os para a independência 
e a participação na sociedade (DE FÁTIMA MINETTO, 2008).  

Esse movimento dinâmico de adaptações curriculares pode 
incluir a modificação de objetivos de aprendizagem, conteúdos, 
metodologias de ensino e estratégias de avaliação para atender às 
necessidades específicas de cada aluno. Isso deve envolver a 
colaboração entre educadores, pais e profissionais especializados 
para desenvolver um currículo que seja mais eficaz e significativo 
para o aluno. 

Tendo em vista o caráter seletivo e meritocrático da 
educação escolar, POKER et al. (2013) sugere uma proposta 
educacional inclusiva por meio da elaboração do Plano de 
Desenvolvimento Individual (PDI) e do Plano de Ensino 
Individualizado (PEI). 

O PDI, focado no desenvolvimento global do estudante, 
permite uma abordagem personalizada que considera suas 
habilidades, desafios, interesses e metas específicas. Sua 
elaboração geralmente envolve a colaboração entre educadores, 
pais, terapeutas e o próprio aluno, assegurando que o plano seja 
abrangente e centrado no aluno.  

 Por sua vez, o PEI direciona estratégias de ensino 
adaptadas, destacando metodologias, recursos e avaliações 
ajustados às características individuais do aprendiz.  Ele detalha as 
necessidades educacionais específicas de um aluno e como essas 
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necessidades serão atendidas. Inclui objetivos específicos de 
aprendizagem, estratégias de ensino personalizadas e métodos de 
avaliação adaptados.  

Esses planos não apenas promovem a personalização da 
aprendizagem, mas também fortalecem a autonomia do aluno, 
incentivando-o a participar ativamente do seu processo 
educacional.  

São documentos vivos, sujeitos a revisões e ajustes e 
oferecem uma visão abrangente para superar os desafios e propor 
estratégias, soluções envolvidas na criação e implementação de 
um currículo inclusivo. Podem contribuir em última análise para a 
formulação de políticas e princípios para aplicação prática em sala 
de aula. 

Ao reconhecer a diversidade no aprendizado, o PDI e o PEI 
contribuem para um ambiente educacional mais inclusivo, 
capacitando os educadores a atenderem às necessidades 
específicas de cada aluno, promovendo, assim, um aprendizado 
mais significativo e equitativo. 
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INTRODUÇÃO 

  O autismo, classificado como um transtorno do 
neurodesenvolvimento, é reconhecido sumariamente pela 
presença de prejuízos significativos nas habilidades 
sociocomunicativas e pela existência de comportamentos e 
interesses estereotipados de diversas ordens. Os avanços nas 
técnicas de rastreamento, que tornam o diagnóstico cada vez mais 
precoce, permitiram que a intervenção também o seja – ainda que, 
na prática, as famílias tenham acesso tardio ao diagnóstico dos 
filhos (ZANON; BACKES; BOSA, 2017). 
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  Nessa perspectiva, a intervenção precoce é fator 
fundamental para se obterem avanços no quadro clínico do 
autismo ao longo do processo de desenvolvimento.  

 Embora ainda não existam investigações aprofundadas 
sobre o valor a longo prazo desse tipo de intervenção, ganhos 
infantis nas habilidades sociocomunicativas e no desenvolvimento 
foram observados após a intervenção precoce.  
          Indivíduos com autismo apresentam, desde antes dos três 
anos de idade, comprometimentos qualitativos para interagir 
socialmente de forma recíproca e para discriminar a função social 
das experiências com outros, o que gera prejuízos significativos no 
processo de desenvolvimento de habilidades sociocomunicativas. 
Apresentam ainda dificuldades quanto ao desenvolvimento da 
capacidade de imaginar, o que acarreta uma tendência a adotar 
padrões restritos e repetitivos de atividades e interesses, como a 
adoção de padrões motores, a adesão insistente e rígida a rotinas 
e alterações nas respostas sensoriais (com hiper ou 
hiporresponsividade) (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 
2015).  

Sinais de alerta para o autismo, como alterações de sono e 
do comportamento alimentar, embora não sejam específicos do 
transtorno, são passíveis de identificação já nos primeiros meses 
de vida do bebê. Contudo, esses sinais não diferenciam as crianças 
que apresentam atraso no desenvolvimento daquelas com 
autismo. É somente após os 6 meses de idade que alguns 
comportamentos podem evidenciar mais o autismo: é possível 
notar o declínio da frequência de comportamentos como olhar 
para faces, sorriso social e vocalizações.  

A presença de comportamentos indicativos do autismo fica 
mais marcante à medida que avança o processo de 
desenvolvimento desvelando, então, as lacunas biológicas do 
desenvolvimento que interferem nas capacidades de engajamento 
social, habilidades sociocomunicativas, entre outros. 
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O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) é 
diagnosticado em número cada vez mais crescente no Brasil, 
especialmente pelo fato de que pessoas em idade escolar ou 
adultas, antes nunca diagnosticadas, podem, atualmente, ter suas 
características autísticas detectadas antes dos 18 meses de idade. 
A barreira do diagnóstico vem sendo derrubada, apesar de ainda 
deixar muito a desejar, sendo comum mães procurarem uma 
explicação para as dificuldades do seu filho e não encontrarem 
respostas dos profissionais de saúde. 

Apesar das questões graves e da dor que o autismo pode 
trazer, o aumento dos diagnósticos é uma vitória, tanto para 
aqueles que não sabiam como nem onde procurar ajuda quanto 
para quem tem o transtorno, uma vez que as possibilidades de 
superação se tornam muito maiores com o diagnóstico precoce. 

  Esse crescimento, aliado à conscientização das famílias, 
causa também o aumento da busca por tratamento e educação 
para as pessoas com TEA. Em sua maioria, esses indivíduos 
apresentam necessidades específicas durante toda a vida, o que 
envolve cuidados intensivos desde a intervenção precoce até sua 
velhice.  

  O impacto do TEA sobre as famílias é muito grande do 
ponto de vista emocional, social e econômico, pois existem famílias 
com pouquíssimas condições econômicas para se responsabilizar 
pelo tratamento adequado, bem como para atender as 
necessidades geradas pelo transtorno, necessitando, assim, de 
apoio institucional. 

  O diagnóstico do transtorno é uma tarefa multidisciplinar 
– tornando necessária a comunicação entre os profissionais 
envolvidos – e é essencialmente clínico, realizado a partir de 
observações da criança e de entrevistas com pais e/ou cuidadores. 

  Camargo e Rispoli (2013) afirmam que as intervenções e 
métodos educacionais pautados na Psicologia Comportamental 
têm sido utilizados na redução dos sintomas do espectro do 
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autismo e promovem, segundo os autores, uma variedade de 
habilidades sociais, de comunicação e de comportamentos 
adaptativos.  

  Estudantes com TEA geralmente não aprendem pelos 
métodos de ensino tradicionais e não conseguem manter a 
atenção, responder a instruções complexas nem manter e focar a 
atenção em diferentes tipos de estímulos simultâneos. Dessa 
forma, estratégias específicas e diferenciadas de intervenção 
educacional baseadas em uma perspectiva calcada nas tecnologias 
assistivas contribuem expressivamente para o desenvolvimento 
educacional e comportamental desses estudantes. 

  A tecnologia assistiva é uma área do conhecimento de 
característica interdisciplinar que engloba produtos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam 
promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, 
de pessoas com deficiência, incapacidade ou mobilidade reduzida, 
visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social (BRASIL, 2007). Galvão Filho (2015, p. 10), afirma que 
a tecnologia assistiva pode ser utilizada como um importante 
instrumento educacional e como um recurso, tanto nas práticas 
pedagógicas quanto na construção da autonomia das pessoas com 
deficiência. 

  Diversos tipos de intervenções têm sido criadas para o 
tratamento e educação desses estudantes. Muitas delas dispõem 
de recursos com tecnologias assistivas capazes de implementar e 
aprimorar os métodos e técnicas educacionais mais usuais para o 
autismo, propondo contribuir para a sua interatividade e 
conectividade, considerando o potencial educativo e inclusivo 
desses indivíduos.  
        Deste modo, a respectiva pesquisa investiga as intervenções 
educacionais destinadas ao desenvolvimento de estudantes com 
TEA, com foco particular no ABA (Análise do Comportamento 
Aplicada), PECS (Sistema de Comunicação Alternativa por Figuras) 
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e TEACCH (Tratamento e Educação de Autistas e Crianças com 
Déficits na Comunicação). A pesquisa explora a origem, conceitos 
e aplicações desses métodos, ressaltando suas estratégias e 
objetivos principais. 
           O método ABA baseia-se na modificação de 
comportamentos, utilizando princípios de aprendizagem e 
motivação para melhorar o comportamento social das pessoas 
com TEA. Enquanto isso, o PECS se concentra em comunicação 
alternativa por troca de figuras, promovendo a comunicação em 
crianças com autismo ou com dificuldades na fala. Por outro lado, 
o TEACCH adota uma abordagem cognitiva e comportamental, 
priorizando a organização visual do ambiente pedagógico para 
fomentar a independência das crianças com TEA. 
        A análise detalhada desses métodos ressalta suas estratégias 
específicas, enfatizando o objetivo comum de desenvolver 
habilidades, proporcionar autonomia e melhorar a qualidade de 
vida das crianças com TEA. Discute-se a importância da 
disseminação dessas intervenções nos contextos educacionais, 
familiares e sociais para beneficiar de maneira abrangente o 
aprendizado e a inclusão de estudantes com TEA. 
          Além disso, a pesquisa destaca a necessidade de 
intervenções precoces, intensivas e embasadas em evidências 
científicas, bem como o papel crucial do professor na 
implementação de estratégias e tecnologias assistivas voltadas 
para o desenvolvimento dos estudantes com TEA. Tais discussões 
serão vistas com mais riqueza de detalhes ao longo do texto com 
uma compreensão mais ampla sobre a relevância dessas 
intervenções no contexto educacional, promovendo um olhar mais 
abrangente e inclusivo. 

 
METODOLOGIA  

  A presente pesquisa foi realizada por meio de revisão de 
literatura, análise de documentos oficiais e de aportes teóricos da 
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área, utilizando-se de publicações em livros, periódicos, 
dissertações, teses, sites, dentre outros recursos que direcionam o 
desenvolvimento de uma investigação com sustentação teórica 
baseada em abordagens de autores dedicados e amostras teóricas 
ou conceituais voltadas essencialmente às temáticas da pesquisa. 

  A revisão de literatura “[...] caracteriza-se por avaliações 
críticas de materiais que já foram publicados, considerando o 
progresso das pesquisas na temática abordada” (KOLLER et. al., 
2014).  

  A pesquisa empreendida tem caráter exploratório e 
descritivo, de abordagem qualitativa que, conforme Gil (2008), tem 
como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, 
com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. 

  Para busca e seleção dos dados foi realizada a pesquisa 
bibliográfica, um procedimento indispensável para aproximar os 
conceitos e fundamentos que amparam o objeto deste estudo. 
Marconi e Lakatos (2006, p. 160) pontuam que:  

 
A pesquisa bibliográfica é um apanhado 
geral sobre os principais trabalhos já 
realizados, revestidos de importância, por 
serem capazes de fornecer dados atuais e 
relevantes relacionados com o tema. O 
estudo da literatura pertinente pode ajudar 
a planificação do trabalho, evitar 
publicações e certos erros, e representa 
uma fonte indispensável de informações, 
podendo até orientar as indagações.  

 
  Marconi e Lakatos (2006) pontuam ainda que a pesquisa 

bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda a bibliografia 
já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde 
publicações avulsas (boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, 
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monografias, teses e material cartográfico) até meios de 
comunicação orais (rádio, gravações em fita magnética e 
audiovisuais: filmes e televisão), inclusive conferências seguidas de 
debates que tenham sido transcritos por alguma forma, quer 
publicadas, quer gravadas. Tem como finalidade colocar o 
pesquisador em contato direto com tudo que foi escrito, dito ou 
filmado sobre determinado assunto e fornece subsídios para a 
compreensão, análise e interpretação do assunto em questão. 

  Na sequência será apresentado alguns aspectos 
conceituais e diagnósticos do autismo. 
 
AUTISMO: CONCEITO E DIAGNÓSTICO 

  O autismo “é um conjunto de sintomas iniciados na 
infância, onde a capacidade para pensamentos abstratos, jogos 
imaginativos e simbolização fica severamente prejudicada” 
(CUNHA, 2017). O termo foi mencionado pela primeira vez para 
descrever a forma como as pessoas que possuíam esquizofrenia se 
comportavam. Nos anos de 1911, Eugen Bleuler, que tratava 
pessoas com problemas mentais, descrevia o autismo como um 
comportamento que fazia os sujeitos fugirem da realidade e, com 
isso, se aprofundavam em isolamento profundo. Posteriormente, 
Leo Kanner fez uma observação com crianças que tinham 
dificuldades para se relacionar e, em 1943, percebeu que essas 
crianças apresentavam muitas dificuldades na comunicação e 
possuíam apego às atividades de rotina de modo excessivo. 
Começou, então, a acreditar que o transtorno era causado por 
fatores emocionais e que era transmitido dos pais para os filhos; 
contudo, era muito questionado, pois não possuía elementos 
científicos que confirmassem tal informação. 

  Em 1944, mais de 400 crianças foram avaliadas por Hans 
Asperger, que observou cada comportamento delas. Durante as 
transcrições dos dados, foi possível perceber que essas crianças 
apresentavam inabilidade para desenvolver amizades ou empatia 
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por outras pessoas, além dificuldades motoras, e, por isso, muitas 
crianças se restringiam a interagir com outras que eram 
consideradas “normais” ou “comuns”. 

  Atualmente, compreende-se que crianças autistas podem 
apresentar manifestações distintas, que podem aparecer de forma 
diferente e não necessariamente juntas, e que os fatores biológicos 
podem influenciar, sobremaneira, uma criança. Por isso, estudos 
para compreender como essa relação pode influenciar o 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) ainda estão em 
desenvolvimento.  

  O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(DSM-5) (2015) estabelece ainda critérios que facilitam o 
diagnóstico precoce e o tratamento, classificando em níveis, como 
demonstrado no Quadro 1 abaixo demonstrado, que abrange 
todos os níveis de comprometimento, do maior ao menor: 

                                Quadro 1 – Níveis e Características do 
Autismo 

Nível Características 

Nível 1 

“Exigindo 
apoio” 

Necessidade de pouco apoio, mas estão 
presentes algumas dificuldades 
comunicativas, trocar de atividade, 
organização e planejamento e de interação 
social. 

Nível 2 

“Exigindo apoio 
substancial” 

Apresenta déficits graves de comunicação e 
interação social, inflexibilidade 
comportamental e dificuldade de lidar com 
mudanças. 

Nível 3 

“Exigindo apoio 
muito 

Apresenta déficits graves na comunicação, 
interação social e linguagem, extrema 
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substancial” dificuldade à mudança e grande sofrimento 
para mudar de foco ou ação. 

Fonte: Adaptado do DSM-5 (AMERICAN 
PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2015). 

 

  As questões sobre os possíveis agentes causadores do 
autismo são muito polêmicas. São levantadas desde causas 
psicológicas, disfunções cerebrais, alterações em 
neurotransmissores e fatores ambientais até questões de natureza 
genética – esta última levantada e analisada mais recentemente 
por diversos cientistas (ORRÚ, 2012, p. 27).  

  De acordo com Orrú (2012), a epilepsia, problemas 
perinatais ou pré-natais, além da síndrome de Down, são 
condições médicas comumente associadas ao autismo, e as causas 
mais comuns do transtorno são infecções como varicela, 
toxoplasmose, caxumba, herpes simples, sífilis, rubéola e alguns 
problemas que ocorrem durante o pré-natal.  

  O autor ainda afirma que: 

 [...] estão se realizando estudos de alguns 
genes, [...] a serem identificados como 
mecanismos de herança para o autismo. 
Embora não sejam definitivos para clarear-
lhe a origem, mostram-se úteis no estímulo 
da busca ardilosa para o melhor 
conhecimento da síndrome, suas hipóteses 
e possibilidades de desenvolvimento 
(ORRÚ, 2012, p. 29).  

  Os fatores ambientais podem também contribuir para o 
desencadeamento do autismo nas crianças. Os mais comuns 
variam do uso de substâncias químicas a infecções oriundas de 
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vírus, pois estima-se que fatores genéticos aliados aos fatores 
ambientais (externos), formam o ser humano com suas habilidades 
ou talentos, bem como suas dificuldades e inaptidões. 

  O autismo é um transtorno complexo e, por isso, muitos 
pesquisadores têm dificuldades em explicar suas causas de forma 
concreta. O diagnóstico deve ser feito com cautela e por 
profissionais qualificados, que entendam do assunto, já que ainda 
há lacunas no modo como o autismo se apresenta em cada pessoa. 
Uma das dificuldades em se estabelecer um diagnóstico se deve 
ao fato que “o grupo de Transtornos Invasivos do Desenvolvimento 
pode ser caracterizado como um conjunto de anormalidades 
qualitativas onde cabem outros distúrbios” (CUNHA, 2017).  

  No intuito de ofertar suporte e apoio às pesquisas sobre 
TEA, surgiram no país algumas instituições, como a Associação 
Brasileira de Autismo (ABRA), a Associação de Amigos do Autista 
(AMA), que ajudam na luta das famílias por tratamento e inclusão 
social de seus filhos, bem como a Associação Terapêutica 
Educacional para Crianças Autistas (ASTECA), que promove a 
interação entre a sociedade e os autistas, na perspectiva de ajudar 
professores com apoio pedagógico em sala de aula. É importante 
frisar que, mesmo com o apoio dessas instituições, ainda existe 
uma carência muito grande no tocante ao esclarecimento do 
autismo e da formação dos profissionais que atuam no 
desenvolvimento dos estudantes com TEA. 

  Muitas famílias sentem-se desamparadas por serem 
carentes e, quando se deparam com o processo de diagnóstico e 
com os altos custos que envolvem o tratamento das crianças, 
sentem-se confusas por não possuírem conhecimento ou por não 
terem consciência do seu direito como cidadão. Nesse sentido, as 
associações e organizações que lutam pela educação e direitos dos 
autistas podem contribuir de forma significativa.  

  É necessário que se tenha a compreensão de que o 
autismo evidencia sintomas que correspondem a três áreas 
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principais: o comportamento, a comunicação e a socialização. A 
área aparentemente mais evidenciada é a da interação social, pois 
as crianças possuem dificuldade em se relacionar com outras e, 
dependendo do nível de autismo, essa relação pode nem existir.  

  Segundo Bó (2019, p. 17), "a gravidade do transtorno do 
espectro autista é determinada pelos prejuízos na comunicação 
social e nos padrões restritos e repetitivos do comportamento e 
podem variar com o contexto ou oscilar com o tempo". 
Geralmente, quando a criança tem o transtorno, ela realiza ações 
repetitivas, atitudes estereotipadas, bate palmas, balança o corpo 
compulsivamente, torce os dedos ou fica nas pontas dos pés 
quando quer andar mais rápido.  

  Outro fator que caracteriza o autismo é o interesse por 
atividades que se encaixem em uma rotina. Quando ela é 
quebrada, as crianças ficam confusas, prejudicando sua relação 
com o que vinha fazendo em benefício de seu desenvolvimento. A 
rotina funciona como uma forma de elas se sentirem mais seguras, 
sem surpresas com as quais elas não possam lidar ou com um 
problema que ainda não conhecem a solução, por mais simples 
que seja. Se a rotina da criança autista for modificada, ela pode 
apresentar comportamentos mais agressivos, como zangar-se, 
devido à angústia de não saber lidar com uma nova situação.  

  Quando a criança é forçada a realizar uma atividade que 
fuja da rotina, ela pode, em um momento de raiva, ficar agressiva. 
Uma das manifestações mais comuns é o distúrbio de humor, e as 
crianças podem agir de forma adversa, chorando ou sorrindo de 
forma compulsiva, o que pode não ser o que aparenta. Em relação 
a aprendizagem, muitas crianças que possuem autismo costumam 
armazenar na memória as informações na mesma linha e foco, o 
que pode prejudicar outras áreas do seu desenvolvimento, pois 
não consegue manter sua atenção em outras áreas que também 
são relevantes. A criança com autismo percebe as coisas de 
maneira fragmentada, colocando seu foco nos detalhes: ao segurar 
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um objeto, por exemplo, não consegue inicialmente usá-lo ou 
entender a sua função e fica estritamente limitada a compreender 
esses detalhes como cor, linhas, traços, textura, tamanho, forma 
etc.  

  Contudo, apesar de todos os sintomas ligados ao autismo, 
não se pode esperar que uma criança apresente todos para que se 
feche um diagnóstico, e o tratamento deve ser iniciado tão logo se 
percebam algumas (ou todas) as características descritas. Esse fato 
ressalta o papel da intervenção precoce para o tratamento do TEA.  

  Os procedimentos para o trabalho com autistas 
compreendem avaliação comportamental, treino de repertórios de 
apoio, verbais e perceptivo-motores, treino em interação social, 
comportamento verbal e comportamentos acadêmicos, com o 
objetivo de reduzir comportamentos excessivos e ampliar a 
atenção do sujeito.  

Diversos métodos têm sido utilizados para desenvolver 
essas habilidades. A seção seguinte discorre sobre as intervenções 
educacionais mais utilizadas no desenvolvimento dos estudantes 
com TEA. 

 
INTERVENÇÕES EDUCACIONAIS MAIS UTILIZADAS NO 
DESENVOLVIMENTO DA APRENDIZAGEM DE ESTUDANTES COM 
TEA 

ABA (Applied Behavior Analysis) 

O método Análise do Comportamento Aplicada (ABA) 
consiste em ensinar à criança com autismo habilidades que não 
possui por meio de etapas previsíveis com características gerais. 
Tipicamente envolve a identificação de comportamentos e 
habilidades que precisam ser melhorados, seguidos por métodos 
sistemáticos que delineiam uma intervenção envolvendo 
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estratégias comportamentais exaustivamente estudadas e 
comprovadamente efetivas.  

Caracterizada pela coleta de dados antes, durante e depois 
da intervenção e por apresentar uma abordagem individualizada e 
altamente estruturada, a ABA torna-se uma intervenção bem 
sucedida para crianças com TEA que tipicamente respondem bem 
às rotinas e a diretrizes claras e planejadas (CAMARGO; RISPOLI, 
2013, p. 641). 

A ABA consiste na aplicação de métodos de análise 
comportamental e de dados científicos com o objetivo de 
modificar comportamentos socialmente relevantes e, assim, 
reduzir repertórios problemáticos. Se utiliza de estratégias como 
as que envolvem repetição, imitação, mandos, modelos, 
pareamento de estímulos, entre outras técnicas (COOPER; HERON; 
HEWARD, 1989 apud SILVA; LOPES-HERRERA; DE VITTO, 2007). 

Nesse tratamento, a criança é levada a trabalhar sempre de 
forma positiva, para que não ocorram comportamentos 
indesejados. Nos casos em que a criança apresenta respostas 
problemáticas, como negativas ou birras, estas, propositalmente, 
não são reforçadas. Ao invés disso, são registradas, a fim de 
identificar quais eventos ou fatores desencadeiam o 
comportamento negativo (MELLO, 2007, p. 37). 

Segundo Camargo e Rispoli (2013), a ABA é amplamente 
utilizada com autistas, mas não é restrita a esse público. É também 
utilizada com pessoas sem o transtorno e em locais variados, como 
escolas, empresas e clínicas. Ainda conforme os autores, a ABA 
pode ser definida como uma tecnologia que pode ser aplicada em 
situações de vida reais, em que comportamentos apropriados e 
inapropriados podem ser melhorados, aumentados ou reduzidos. 

Os procedimentos de tratamento se baseiam na análise do 
caráter singular da história de cada pessoa, tendo sido 
amplamente utilizada para o planejamento de intervenções de 
tratamento e educação para pessoas com TEA. Nesses casos, 
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ocorre a criação de programas para o desenvolvimento de 
habilidades sociais e motoras nas áreas de comunicação e 
autocuidado, proporcionando a redução de comportamentos não 
adaptativos (estereotipias, agressividade etc.), substituindo-os por 
comportamentos socialmente mais aceitáveis e que sirvam aos 
mesmos propósitos. 

 A terapia que é realizada no método ocorre de forma 
individual, com base em experiências concretas, e pode progredir 
conforme o desenvolvimento de cada criança. A intenção é mudar 
o comportamento inadequado das crianças, melhorando a 
interação, diminuindo as birras e inserindo práticas que promovam 
o desenvolvimento de novas habilidades. Cada passo é realizado 
por etapa, respeitando as limitações de cada criança. As 
habilidades são trabalhadas de forma sequencial, uma após a 
outra, por meio de instrução profissional e com base na 
singularidade de cada caso. 

 O método ABA permite que a criança aprenda de forma 
mais agradável por meio de estímulos. Esses estímulos são 
relevantes para que se compreenda a melhor forma de lidar com 
cada criança, com foco em suas necessidades subjetivas. Logo, tal 
intervenção comportamental auxilia a pessoa com TEA a se 
comunicar e, assim, produzir modos mais efetivos e refinados nas 
relações sociais que mantém, de modo a se sentir mais autônoma 
em suas escolhas de vida, seja em engajamento em atividades 
acadêmicas, artísticas, lazer ou laborais. 

Pecs (Picture Exchange Communication Symbol) 

Denominado Sistema de Comunicação Alternativa por 
Figuras (PECS), é um dos métodos mais difundidos e utilizados com 
alunos autistas. Foi desenvolvido pelo psicólogo Andrew Bondy e 
pela fonoaudióloga Lori Frost, em 1985 (MACEDO; ORSATI, 2011). 
É um sistema que se propõe a promover um meio de Comunicação 
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Alternativa (CA) por meio figuras ou pictogramas (MELLO; 
SGANZERLA, 2013) e foi desenvolvido para ajudar pessoas com 
autismo ou outros distúrbios de desenvolvimento a adquirir a 
habilidade de comunicação, por meio de objetos concretos, 
representados em miniaturas, fotos e/ou pictogramas são 
utilizados para estabelecer a comunicação. 

O método PECS pode ser utilizado com indivíduos que não 
falam ou que possuem comunicação com baixa eficiência, visando 
ajudar a pessoa a perceber que, através da comunicação, é possível 
conseguir muitas coisas que se deseja, estimulando-a a se 
comunicar. Além disso, o método também ajuda a diminuir 
problemas de conduta (MELLO, 2007, p. 39). 

Trata-se de um método bastante aceito, pois não demanda 
materiais complexos ou caros, é fácil de aprender e, quando bem 
aplicado, apresenta resultados inquestionáveis em crianças que 
não falam – e também na organização da linguagem verbal em 
crianças que têm dificuldades de comunicação e precisam 
organizar sua linguagem (MELLO, 2007, p. 39). 

O protocolo PECS é baseado na investigação e na prática 
dos princípios da Análise Comportamental Aplicada (ABA). Quando 
bem implementado, a fala pode emergir em muitas pessoas 
(VIEIRA, 2012 apud MELLO; SGANZERLA, 2013). 

Os benefícios da utilização do PECS para crianças com 
autismo são discutidos na literatura e demonstram o bom 
aprendizado do método por estudantes, que apresentam melhoria 
do comportamento sociocomunicativo, aumento da linguagem 
verbal e da complexidade gramatical, além de generalização de 
habilidades comunicativas aprendidas (MACEDO; ORSATI, 2011).  

Mizael e Aiello (2013), em um estudo de revisão de 
literatura brasileira e estrangeira, acrescentam que o PECS parece 
ser efetivo no ensino da comunicação de indivíduos com autismo 
ou com pouca fala funcional, apesar de o pequeno número de 
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participantes de cada estudo levarem os autores a indicar o 
método como uma estratégia de ensino individual. 

O PECS foi desenvolvido para ajudar crianças e adultos com 
autismo e com outros distúrbios de desenvolvimento a adquirir 52 
(cinquenta e duas) habilidades de comunicação. Muitas crianças 
com autismo não desenvolvem a linguagem verbal, emitindo 
apenas alguns sons sem significado, o que acaba dificultando a 
comunicação com familiares, responsáveis e profissionais que 
lidam com elas. 

Não obstante, por alguma patologia ou transtorno, como o 
autismo, nem todos os seres humanos conseguem se utilizar da 
linguagem e verbalizar seus desejos e necessidades de forma a 
serem entendidos. A dificuldade na comunicação parece contribuir 
para o desenvolvimento de comportamentos inapropriados 
(agressão, automutilação, choro etc.), os quais, em muitos casos, 
passam a exercer uma função comunicativa. O PECS é uma forma 
de amenizar comportamentos indesejáveis e de melhorar o 
desenvolvimento de pessoas com TEA.  

O método trabalha com o uso de figuras, com a intenção 
de melhorar a comunicação das crianças autistas através do que 
pode ser desejado ou do que se apresente como necessidade. É 
possível usar esse método como instrumento facilitador da 
aprendizagem.  

Teacch (Treatment And Education Of Autistic And Related 
Communication-Handicapped Children) 

O método Tratamento e Educação de Crianças Autistas e 
com Desvantagens na Comunicação (TEACCH) se tornou o 
primeiro programa estadual para atendimento vitalício às crianças 
autistas e com deficiências na comunicação correlata e suas 
famílias nos Estados Unidos da América (EUA), oferecendo uma 
ampla gama de serviços (KWEE; SAMPAIO; ATHERINO, 2009). 
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O TEACCH foi criado em 1966 pelo Dr. Eric Schopler, na 
Universidade da Carolina do Norte (EUA), partindo de uma 
orientação cognitiva e comportamental (SANTOS, 2005). Trata-se 
de um método comportamental, voltado fundamentalmente ao 
ambiente pedagógico e que destina cuidados especiais à 
organização visual e à estrutura. O ambiente deve ser organizado 
por meio de rotinas expostas em quadros e murais para que a 
criança possa reconhecer as atividades relacionadas a ela e, assim, 
colocá-las em prática. 

Essa organização do ambiente e das tarefas visa 
desenvolver mais independência à criança, de forma que ela 
necessite do professor para o aprendizado, mas que possa passar 
grande parte do seu tempo ocupando-se de forma independente. 
Esse método volta-se às características individuais de cada criança, 
proporcionando-lhes a aquisição de novas habilidades e a 
construção de novos significados, mesmo que restritos, mas que 
representam progresso em relação às suas condições anteriores 
(MELLO, 2007, p. 36). 

O TEACCH apoia a pessoa com TEA em seu 
desenvolvimento, ajudando-a a conseguir chegar à idade adulta 
com o máximo de autonomia possível, pois auxilia na 
compreensão do mundo que a cerca, oferecendo-lhe, sempre que 
possível, condições de escolher de acordo com suas próprias 
necessidades.  

A meta fundamental do tratamento é o desenvolvimento 
da independência, e o meio principal para isso é a educação. Para 
atingir tal meta, Dr. Eric Schopler desenvolveram, em 1976, o Perfil 
Psicoeducacional (PEP) para o TEACCH, com a finalidade de avaliar 
habilidades e déficits de crianças com TEA em 9 áreas funcionais 
diferentes e comportamentos incomuns em 4 áreas de patologia.  

Esse método não interfere diretamente nos problemas de 
comportamento; entretanto, busca analisá-los e eliminar suas 
causas. Conforme pesquisas, o ensino estruturado é o meio 
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facilitador mais eficiente para a “cultura do TEA”. Segundo Ferreira 
(2016), a estrutura do TEACCH envolve:  

1) Organização da área física – A disposição dos móveis 
oferece pistas visuais ao estudante para se deslocar de 
maneira independente dentro do espaço, evitando, 
assim, a distração e oportunizando o reconhecimento da 
função de cada área disponibilizada. 

2) Programação diária e o uso de rotinas incorporadas em 
agendas – Indicam visualmente a rotina do aluno, 
auxiliando sobre as atividades a serem realizadas. 

3) Método de ensino no aprendizado de uma rotina – As 
atividades são posicionadas de forma sistemática e em 
sequência, evitando excesso de instruções verbais. 

 Em conformidade com Fonseca e Ciola (2014), esse modelo 
de intervenção, que funciona por meio de uma “estrutura externa” 
e da organização de espaço, materiais e atividades, permite criar 
mentalmente “estruturas internas” que devem ser transformadas 
pela própria criança em estratégias e, mais tarde, automatizadas, 
de modo a funcionar fora da sala de aula em ambientes menos 
estruturados.  

 Gadia (2006) afirma que esse método combina estratégias 
cognitivas e comportamentais, pois possui ênfase em 
procedimentos com base no reforço para modificação de 
comportamento e em intervenções para reduzir o déficit de 
habilidades que possam estar subjacentes a comportamentos 
inapropriados.  

 Kwee, Sampaio e Atherino (2009) ressaltam que as 
concepções essenciais do método implicam disponibilizar as 
melhores técnicas educacionais, para que cada indivíduo tenha a 
oportunidade de melhorar suas habilidades para o viver. 

 Para que o programa se efetive, é imprescindível o apoio 
recíproco entre pais e profissionais envolvidos: juntos, eles devem 
fixar as prioridades de um programa individualizado, de acordo 
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com uma avaliação que contemple habilidades atuais e prioritárias 
e possíveis formas de desenvolvê-las.  
 
AS TECNOLOGIAS ASSISTIVAS COMO RECURSO TECNOLÓGICO 

Segundo Kenski (2012, p. 22) “[...] a expressão “tecnologia” 
diz respeito a muitas outras coisas além das máquinas. O conceito 
de tecnologia engloba a totalidade de coisas que a engenhosidade 
do cérebro humano conseguiu criar em todas as épocas, suas 
formas de uso, suas aplicações.  

França (2009), refere-se às tecnologias e a suas linguagens 
como fontes de humanização e de democratização de todas as 
formas de ensino. Assim, a tecnologia tem, como um de seus 
propósitos, auxiliar no desenvolvimento do potencial cognitivo, 
criativo, linguístico, comunicacional e socioafetivo.  

A tecnologia assistiva facilita o acesso às tarefas rotineiras, 
aumentando a qualidade de vida de pessoas e a inclusão social de 
indivíduos com alguma deficiência, incapacidade e/ou mobilidade 
reduzida, através de recursos, produtos, metodologias, estratégias, 
práticas ou serviços, tornando tudo mais rápido e acessível 
(CORDEIRO; SOUZA, 2020). 

 O termo foi criado oficialmente em 1988 na Legislação 
Norte-Americana, no texto da ADA (American with Disabilities Act), 
o termo Assistive Technology foi citado como sinônimo de 
recursos e serviços.  

 No Brasil, as expressões tecnologia assistiva, ajudas 
técnicas e tecnologia de apoio são utilizadas mais frequentemente 
como sinônimos, sendo uma área do conhecimento, de 
característica interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam 
promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, 
de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade 
reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social. 
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  As tecnologias assistivas são importantes para ajudar 
pessoas com deficiências a superarem barreiras e realizarem suas 
atividades diárias, sendo dispositivos, equipamentos, sistemas e 
serviços que aumentam, mantêm ou melhoram a capacidade 
funcional destes. Essas tecnologias podem incluir desde simples 
modificações no ambiente físico até dispositivos complexos e 
sofisticados, como próteses, cadeiras de rodas motorizadas, 
softwares de reconhecimento de voz, entre outros. 

  Nesse sentido, é necessário observar que a escola precisa 
compreender melhor o uso de tais tecnologias no contexto de suas 
atividades e que os professores devem ressignificar suas práticas 
pedagógicas, agregando-as às novas tecnologias e aos novos 
modelos de aprendizagem, levando em consideração 
particularidades e especificidades de cada estudante e visando à 
aprendizagem efetiva e significativa.  

  A tecnologia assistiva surge como promotora de 
ampliação de determinadas habilidades funcionais de pessoas com 
autismo, por proporcionar realização de uma função que se 
encontra impedida por conta das limitações trazidas pelo 
transtorno (BRASIL, 2015).  

  Apesar da definição ser bastante ampla e o termo 
tecnologia ser empregado equivocadamente em alguns contextos, 
como sinônimo de tecnologia da informação ou como algo 
distante de nosso cotidiano, convivemos com recursos que podem 
ser definidos como tecnologia assistiva há muitos anos.  

  Bersch (2017) nos auxilia a compreender melhor os limites 
do conceito do termo tecnologia assistiva, diferenciando-o das 
tecnologias utilizadas por profissionais da área médica e das 
tecnologias educacionais. Segundo a autora, tecnologias assistivas 
acompanham sempre o usuário, propiciando autonomia na 
realização de suas atividades cotidianas e se diferenciam de outras 
tecnologias. 



 

 

53       
 

  Bersch (2017, p. 12) esclarece ainda quando uma 
tecnologia utilizada no ambiente educacional pode ser 
considerada assistiva: 

Quando ela é utilizada por um aluno com 
deficiência e tem por objetivo romper 
barreiras sensoriais, motoras ou cognitivas 
que limitam/impedem seu acesso às 
informações ou limitam/impedem o 
registro e expressão sobre os 
conhecimentos adquiridos por ele; quando 
favorecem seu acesso e participação ativa 
e autônoma em projetos pedagógicos; 
quando possibilitam a manipulação de 
objetos de estudos; quando percebemos 
que, sem este recurso tecnológico, a 
participação ativa do aluno no desafio de 
aprendizagem seria restrito ou inexistente.  

 Uma das principais vantagens das tecnologias assistivas é 
a promoção da independência e autonomia das pessoas com 
deficiências. Por exemplo, dispositivos de mobilidade, como as 
cadeiras de rodas, permitem que pessoas com deficiências físicas 
se movam com mais facilidade e sejam mais ativas na comunidade. 
Softwares de leitura, por sua vez, permitem que pessoas com 
deficiências visuais tenham acesso a livros e outros materiais de 
leitura, aumentando suas oportunidades de aprendizado e 
desenvolvimento. 

 Além disso, as tecnologias assistivas podem ajudar a 
melhorar a qualidade de vida ao reduzir o estresse e o esforço 
envolvidos em tarefas diárias. Por exemplo, dispositivos de 
comunicação alternativa podem ajudar pessoas com deficiências 
de fala a se comunicar com mais facilidade e expressar suas 
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necessidades e desejos de forma mais clara. Softwares de 
reconhecimento de voz podem ajudar pessoas com deficiências 
motoras a usar o computador e se comunicar com outros 
indivíduos. 

  É importante destacar que as tecnologias assistivas devem 
ser utilizadas com cuidado e de forma personalizada para as 
necessidades individuais de cada pessoa com deficiência. Além 
disso, devem ser combinadas com outras abordagens de 
intervenção, como terapia comportamental, fisioterapia, 
fonoaudiologia e outras formas de apoio profissional para 
maximizar o seu impacto. Como destacado por Beukelman et al. 
(2012), o sucesso do uso de tecnologias assistivas depende da 
seleção cuidadosa do dispositivo ou equipamento, da avaliação e 
do treinamento adequados e do envolvimento ativo do usuário e 
sua equipe de suporte. 

  Indivíduos com deficiência necessitam de toda atenção e 
esforço de profissionais e ferramentas eficazes para estimular o 
crescimento, o desenvolvimento e a capacidade para aprender. 
Assim, a tecnologia assistiva assume um papel primordial, pois 
amplia práticas que levam à independência social e à superação de 
limites no ambiente escolar (SILVA; FERREIRA, 2016; SILVA et al., 
2021). 

  No entanto, ainda há desafios a serem enfrentados, como 
a acessibilidade das tecnologias e a falta de capacitação de 
profissionais para a sua utilização. A utilização de tecnologias para 
a inclusão de pessoas com TEA deve ser acompanhada de políticas 
e práticas inclusivas que garantam o acesso à educação, ao 
trabalho e à sociedade em geral. 

  Os avanços tecnológicos vêm apresentando um 
componente importante para o desenvolvimento e socialização de 
indivíduos com TEA nas escolas e em sua vida como um todo. As 
tecnologias assistivas no ambiente escolar contribuem para a 
criação de recursos criativos na resolução de situações cotidianas 
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em que estudantes com necessidades específicas decorrentes de 
TEA possam interagir e aprender. 

  A adoção de uma tecnologia assistiva é um processo 
complexo que envolve a colaboração de uma multiplicidade de 
profissionais para que seja bem-sucedido.  

  Cabe frisar que espaços tecnológicos são dotados 
conjuntamente de aspectos humanos que, incorporados às 
tecnologias, favorecem a construção de interações no 
desenvolvimento cognitivo e comportamental no ensino dos 
estudantes com TEA. 
 
AUTISMO, MÉTODOS E TECNOLOGIAS ASSISTIVAS: BREVE 
DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

No Brasil, os métodos e técnicas de intervenções mais 
utilizadas com foco no desenvolvimento educacional das pessoas 
com TEA são ABA, PECS e TEACCH. Destaca-se que, o aporte das 
tecnologias assistivas nesse processo vem a respaldar e 
complementar as respectivas intervenções, visando ao 
desenvolvimento biopsicossocial. 

Assim, diversos tipos de intervenções foram criadas para o 
tratamento e educação de tais estudantes. Tais intervenções 
dispõem de recursos de tecnologias assistivas capazes de 
implementar e aprimorar métodos e técnicas educacionais mais 
usuais para o autismo, contribuindo para a interatividade e 
conectividade e considerando o potencial educativo e inclusivo.  

 As novas descobertas e soluções nessa área têm sido 
constantes e cada vez mais abrangentes, com repercussões 
altamente significativas, principalmente para o aprendizado e 
inclusão de alunos com graves comprometimentos motores, 
sensoriais e/ou de comunicação e linguagem, a partir do uso dessa 
tecnologia assistiva, das adaptações e de outros recursos de 
acessibilidade (GALVÃO FILHO, 2009, p. 25). Assim, é possível dizer 
que as tecnologias assistivas asseguram o processo de mediação 
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da aprendizagem aos estudantes com TEA, ofertando novas 
expectativas às necessidades educacionais.  

  Nesse contexto, em uma perspectiva de cunho inclusivo, 
para que o estudante com TEA alcance o critério de aprendizagem 
estabelecido, é essencial que se repitam por diversas vezes as 
tentativas de ensino. Nesse processo, cada comportamento 
manifestado pelo estudante deve ser registrado de forma precisa 
e em forma de gráfico, a fim de evidenciar os avanços desse 
estudante em cada atividade, possibilitando a correção de 
possíveis erros com o suporte das tecnologias assistivas. 

 Como visto, o estudante autista tem, à sua disposição, 
intervenções com fundamentação científica comportamental. 
Considerando esse aspecto, a ABA se destaca, com um crescimento 
significativo de seu uso no Brasil tanto para terapia individual 
quanto para orientação nas escolas. Contudo, são necessários 
estudos controlados com critérios claros de inclusão e de avaliação 
dos resultados para que seja estabelecida a preponderância de 
uma proposta de intervenção sobre outras alternativas. 

Apresenta-se, a seguir, o Quadro 2, com as principais 
características dos métodos analisados neste estudo: 

Quadro 2 – ABA, PECS e TEACCH: principais características 

Método Principais Características 

ABA Baseia-se nos princípios de aprendizagem e motivação e 
é um termo geral para modificação de comportamento. 
A ABA é geralmente definida como uma abordagem 
sistemática para melhorar o comportamento social das 
pessoas com base na mistura de técnicas psicológicas e 
educacionais. Nas últimas décadas, os métodos de 
intervenção baseados no princípio ABA têm sido 
aplicados ao comportamento e aprendizagem de 
crianças com necessidades especiais. Particularmente, na 
intervenção de crianças com autismo, a terapia ABA é um 
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dos meios mais eficazes de intervenção. A terapia 
baseada na ABA é pautada em evidências científicas e 
tem mostrado grandes resultados quando aplicada a 
pessoas diagnosticadas com TEA. 
Entre as principais características da ABA, estão: 

● É uma ciência; 
● O acompanhamento é individualizado; 
● É baseada em dados concretos; 
● Tem objetivos concretos; 
● Baseia intervenções em comportamentos 

socialmente relevantes; 
● Adaptação do programa às necessidades de cada 

pessoa;  
● Comportamentos que se deseja ampliar ou 

reduzir; 
● Pode ser feito individual ou em grupo; 
● Pode ser feito em casa, na escola, em clínicas e 

até em espaços compartilhados; 
● Ensina habilidades úteis para o dia a dia. 

PECS É um sistema de comunicação por troca de figuras e um 
dos métodos mais difundidos e utilizados com alunos 
com TEA. Foi desenvolvido pelo psicólogo Andrew 
Bondy e pela fonoaudióloga Lori Frost, em 1985. 

TEACCH Aborda um método transdisciplinar que envolve o 
aspecto educacional e clínico. Baseia-se na teoria 
behaviorista e na psicolinguística. Esta última foi a teoria 
que mais pesquisou estratégias para diminuir os déficits 
de comunicação do autismo e utiliza recursos visuais 
para enriquecer a conexão entre o pensamento e a 
linguagem, proporcionando maior riqueza e facilidade 
na comunicação. 

Fonte: elaborado pela autora 
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Abordagem behaviorista – ou seja, comportamental – 
defende os sistemas de comunicação não verbal, e um dos mais 
conhecidos para atender o estudante com TEA que não se 
comunica ou que possui pouca eficiência na comunicação é o 
PECS. Essa técnica tem como intuito ajudar a criança a perceber 
que, a partir da comunicação, ela pode conseguir muito mais 
rapidamente as coisas que deseja, estimulando-a, assim, a 
comunicar-se. Diante o exposto, o tipo de sistema em questão que 
visa o condicionamento da comunicação, sendo alternativa, o PECS 
possibilita o desenvolvimento que está sendo proporcionado às 
crianças com TEA. Quando submetida ao sistema educacional, seu 
principal benefício é o uso de materiais simples e de baixo custo, 
que podem ser utilizados em variadas situações e ambientes. 

Os métodos e técnicas de intervenção educacional 
abordados neste estudo, com o aporte de tecnologias assistivas, 
despertam a independência do estudante com TEA, ao ampliar seu 
repertório comunicativo em contextos que contribuirão para a sua 
autonomia futura, buscando torná-lo mais apto a escrever sua 
história.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  Na perspectiva de contribuir com novos olhares para a 
educação de crianças autistas, este estudo teve o intuito de 
estabelecer a relação entre alguns métodos de ensino já existentes 
e a tecnologia assistiva. Apesar dos grandes avanços no estudo do 
autismo, persiste uma discussão mundial sobre a efetividade das 
distintas intervenções e de métodos educacionais destinados aos 
estudantes com TEA em prol do seu desenvolvimento 
biopsicossocial.  

  A pesquisa focou na análise detalhada das intervenções e 
métodos educacionais voltados ao desenvolvimento de estudantes 
com TEA. Ao examinar a eficácia e aplicabilidade dessas 
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intervenções, obteve-se uma visão abrangente de seu impacto 
positivo no desenvolvimento desses estudantes. 

  Ressaltou-se a importância das intervenções precoces e 
específicas, destacando a necessidade de programas educacionais 
intensivos e embasados em evidências científicas para otimizar o 
aprendizado e a inclusão das crianças com TEA. Métodos como 
ABA (Análise do Comportamento Aplicada), PECS (Sistema de 
Comunicação Alternativa por Figuras) e TEACCH (Tratamento e 
Educação de Autistas e Crianças com Desvantagens na 
Comunicação) surgiram como elementos essenciais para promover 
autonomia, desenvolvimento social e aprimoramento na 
comunicação desses estudantes. 

  Cabe destacar que o papel dos professores e dos 
profissionais envolvidos é fundamental nesse contexto 
educacional. A busca por um ambiente inclusivo, aliada ao apoio 
mútuo entre pais, educadores e profissionais, torna-se 
preponderante para elaborar programas individualizados e 
atender às necessidades específicas de cada estudante com TEA, 
pois a disseminação dessas intervenções em diversos contextos, 
como escolas, famílias e sociedade, é crucial para garantir o pleno 
desenvolvimento desses estudantes. 

  Ademais, a pesquisa enfatizou a importância das 
tecnologias assistivas como suporte complementar a essas 
intervenções, ampliando as oportunidades de aprendizado e 
estimulando o progresso dos estudantes com TEA. A constante 
evolução das pesquisas nessa área e a busca por novas estratégias 
e abordagens refletem o compromisso contínuo em compreender 
e atender às necessidades educacionais desses estudantes. 

  Por conseguinte, esse estudo destaca a relevância e 
eficácia das intervenções educacionais baseadas em evidências 
para o desenvolvimento dos estudantes com TEA. A aplicação 
desses métodos, junto com o suporte mútuo entre diferentes 
atores sociais, é essencial para garantir a inclusão, autonomia e 
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progresso desses estudantes, contribuindo para a construção de 
uma sociedade mais inclusiva e empática. 

 
REFERÊNCIAS  
 
AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual Diagnóstico 
Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-5. Porto Alegre: Artmed, 
2015.  

BÓ, Fernando Rocha. Caracterização da Linguagem de Crianças e 
Adolescentes com Transtorno do Espectro Autista. 2019.96f. 
Dissertação (Mestrado em Ciências) – Programa de Pós-Graduação 
em Saúde Mental, Faculdade de Medicina, Universidade de São 
Paulo, Ribeirão Preto, 2019. 

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). Brasília, DF, 2015.  

BERSCH, R. Introdução à Tecnologia Assistiva. Assistiva, Tecnologia 
e Educação. Porto Alegre: 2013. 

BEUKELMAN, D. R., & MIRENDA, P. (2013). Augmentative and 
alternative communication: Supporting children and adults with 
complex communication needs (4th ed.). Baltimore, MD: Paul H. 
Brookes Publishing Co. 

CAMARGO, S. P. H.; RISPOLI, M. Análise do Comportamento 
Aplicada (ABA) como intervenção para o autismo: definição, 
características e pressupostos filosóficos. Revista Educação 
Especial, Santa Maria, v. 26, n. 47, set./dez. 2013.  

COMITÊ, DE AJUDAS TÉCNICAS-CAT. Ata da Reunião VII, de 
dezembro de 2007 do Comitê de Ajudas Técnicas. Secretaria 



 

 

61       
 

Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
(CORDE/SEDH/PR), 2007. 

COLL, C.; PALACIOS, J.; MARCHESI, A. (org.). Desenvolvimento 
psicológico e Educação: necessidades educativas especiais e 
aprendizagem escolar. Porto Alegre: Artmed, 1995. 

CORDEIRO, M. D.; SOUZA, M. Di. Tecnologia assistiva no contexto 
escolar: Um sistema de comunicação alternativa para letramento 
de pessoas com autismo. 2020. Curitiba: Brazilian Journal of 
Development, p. 70743 - 70769. 

CUNHA, Eugênio. Autismo e Inclusão: psicopedagogia práticas 
educativas na escola e na família / Eugênio Cunha. – 7 ed. Rio de 
Janeiro: Wak Editora, 2017. 

FERREIRA, Patrícia Reis; TEIXEIRA, Eny Viviane da Silva; BRITO, D. B. 
O. Relato de caso: descrição da evolução da comunicação 
alternativa na pragmática do adulto portador de autismo. Revista 
CEFAC, v. 13, n. 3, p. 559-67, 2011. 

FERREIRA, P. P. T. A inclusão da estrutura TEACCH na Educação 
Básica. Frutal, MG: Editora Prospectiva, 2016. 

FONSECA, M. E. G.; CIOLA, J. C. B. Vejo e aprendo – Fundamentos 
do Programa TEACCH, o ensino estruturado para pessoas com 
autismo. Ribeirão Preto: Book Toy, 2014.  

FRANÇA, G. Os ambientes de aprendizagem na época de 
hipermídia e da educação à distância. Revista Perspectivas em 
Ciência da Informação, v.14, n.1, p. 55 a 63, 2009.  

GADIA, Carlos. Aprendizagem e Autismo. In: ROTTA, N. 
T.OHLWEILER, L.RIESGO R. S. Transtornos da Aprendizagem: 



 

 

62       
 

Abordagem Neurobiológica e Multidisciplinar. Porto Alegre: 
Artmed, 2006.  

GALVÃO FILHO, Teófilo Alves. Tecnologia assistiva para uma escola 
inclusiva: apropriação, demanda e perspectivas. 2009. Tese 
(Doutorado em Educação) – Universidade Federal da Bahia, 
Salvador, 2009. 346 f. 

GALVÃO FILHO, T. Tecnologia assistiva: favorecendo o 
desenvolvimento e a aprendizagem em contextos educacionais 
inclusivos. In: GIROTO, C. R. M.; POKER, R. B.; OMOTE, S. (org.). As 
tecnologias nas práticas pedagógicas inclusivas. Marília, SP: Cultura 
Acadêmica, 2015. 

KOLLER, S. H.; COUTO, M. C. P. de P.; HOHENDORFF, J. V. Manual 
de Produção Científica. 2014. Porto Alegre. 

KENSKI, V. M. Educação e Tecnologias: O novo ritmo da 
informação. Campinas – SP: Papirus, 2012 – (Coleção Papirus 
Educação).  

KWEE, Caroline Sianlian; SAMPAIO, Tania Maria Marinho; 
ATHERINO, Ciríaco Cristóvão Tavares. Autismo: uma avaliação 
transdisciplinar baseada no programa TEACCH. Revista CEFAC, São 
Paulo, v. 11, supl. 2, p. 217-226, 2009. Disponível em: 
http://goo.gl/y6SofN.  

MACEDO, E. C.; ORSATI, F. Comunicação Alternativa. In: 
SCHWARTZMAN, J. S.; ARAÚJO, C. A. (orgs.). Transtornos do 
Espectro do Autismo. São Paulo: Memnon Edições Científicas, 2011. 

MARCONI, Maria de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos 
de Metodologia Científica. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 2006. 



 

 

63       
 

MELLO, Ana Maria S. R. Autismo: guia prático. 7. ed. Brasília: CORDE, 
2007. 104 p. Disponível em: http://goo.gl/6vJIir. 

MELLO, Cleusimari M. Colombo; SGANZERLA, Maria Adelina R. 
Aplicativo Android para auxiliar no desenvolvimento da 
comunicação de autistas. In: NUEVAS IDEAS EN INFORMÁTICA 
EDUCATIVA – TISE, 2013. Disponível em: 
https://www.tise.cl/volumen9/TISE2013/231-239.pdf.  

MIZAEL, T. M.; AIELLO A. L. R. Revisão de estudos sobre o Picture 
Exchange Communication System (PECS) para o ensino de 
linguagem a indivíduos com autismo e outras dificuldades de fala. 
Revista Brasileira de Educação Especial, v. 19, n. 4, dez. 2013. 
Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/rbee/a/mmg4W4NcNPsSHh58cCgwZYC/#.  

ORRÚ, Sílvia Ester. Autismo, linguagem e educação: interação 
social no cotidiano escolar. Rio de Janeiro: Wak, 2012. 

SANTOS, F. D. Autismo e psicologia clínica de abordagem dinâmica 
numa sala TEACCH: reflexões e partilha de uma prática. Revista 
Portuguesa de Psicossomática, v. 7, n. 1-2, jan./dez. 2005.  

SILVA, E. P. da; FERREIRA, J. de S. A. Tecnologia assistiva na 
educação inclusiva. 2016. Revista Científica UNILAGO. São Paulo, 
vol. 1, n. 1, 12. 

SILVA, Rubem Abrão da; LOPES-HERRERA, Simone Aparecida; DE 
VITTO, Luciana Paula Maximino. Distúrbio de linguagem como 
parte de um transtorno global do desenvolvimento: descrição de 
um processo terapêutico fonoaudiológico. Rev. Soc. Bras. 
Fonoaudiologia, São Paulo, v. 12, n. 4, p. 322-328, dez. 2007.  

ZANON, Regina Basso; BACKES, Bárbara e BOSA, Cleonice 
Alves. Diagnóstico do autismo: relação entre fatores contextuais, 



 

 

64       
 

familiares e da criança. Psicol. teor. prat. [online]. 2017, vol.19, n.1, 
pp. 152-163. ISSN 1516-3687.  http://dx.doi.org/10.5935/1980-
6906/psicologia.v19n1p164-175. 
 

  



 

 

65       
 

3 

O AUTISTA E O DESENVOLVIMENTO DAS 
HABILIDADES SOCIOEMOCIONAIS: o espaço 

educacional e a sua contribuição 
 
 

Denise de Barros Capuzzo 
Fábio Pereira Vaz 

Wáhkylla Rodrigues Fonseca Cursino 
 
 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

O interesse em pesquisa científica sobre o autismo e suas 
vastas especificidades aumentou significativamente nos últimos 
anos. Crianças com autismo apresentam deficiência nas áreas das 
habilidades socioemocionais que, por sua vez, compõem a 
comunicação, e estão relacionadas à compreensão de expressões 
internas e externas, tanto para dar como para recebê-las.  

Com base na análise das principais características da pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e demais 
especificidades, este estudo sedimenta-se em uma abordagem 
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qualitativa, e tem por objetivo discutir o desenvolvimento das 
habilidades socioemocionais por meio das intervenções 
multidisciplinares.  

As intervenções precoces são práticas multidisciplinares 
que vêm sendo estudadas com frequência nos últimos anos, 
aprimorando modelos e métodos, e até desenvolvendo ciência 
com o foco na aplicabilidade, trazendo à baila a importância do 
espaço escolar. Os meios de intervenção que se destinam ao 
autismo, são sugeridos por um profissional especializado, 
mediante um diagnóstico que apresentará os meios mais 
adequados ao nível de autismo diagnosticado. A partir disso, serão 
definidos os modos de intervenção frente aos resultados 
apresentados.  

Desta forma, interroga-se, neste estudo, como se dá a 
importância do espaço educacional frente ao desenvolvimento das 
habilidades socioemocionais em alunos autistas. O foco deste 
estudo recai, sobretudo, nos anos iniciais da educação básica, ou 
seja, a educação infantil.  

Acredita-se ser contraproducente mencionar as habilidades 
socioemocionais no ambiente escolar sem o respaldo pedagógico 
das competências gerais da Base Nacional Comum 
Curricular(BRASIL, 2018). 

Diante disso, este estudo apresenta, a partir de um 
levantamento bibliográfico, pesquisas que tratam das 
competências socioemocionais em articulação com as 
intervenções que vêm sendo estudadas de acordo com os níveis 
do autismo; e investiga se há estudos que entrelaçam o espaço 
educacional com os meios de intervenção dispostos por equipes 
competentes. 

Deste modo, com o levantamento realizado verificou-se 
uma escassez de pesquisas que tratam das competências 
socioemocionais e sua articulação, a partir das ciências, métodos e 
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modelos de intervenção, junto ao desenvolvimento da pessoa 
autista no ambiente escolar.  

Por fim, esta pesquisa pode auxiliar em estudos diversos 
sobre o uso dos métodos como prática pedagógica à luz de um 
trabalho contínuo com foco nas habilidades socioemocionais do 
autista.  

O CONCEITO DE AUTISMO E O DESENVOLVIMENTO DAS 
HABILIDADES SOCIOEMOCIONAIS 

O autismo, tecnicamente conhecido como Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), é caracterizado por prejuízo persistente na 
comunicação social recíproca e na interação social com padrões 
restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades 
(DSM-5, 2013, p. 53). Leo Kanner (1943), pioneiro na pesquisa sobre 
o autismo, descreveu onze registros de crianças que apresentavam 
uma diversidade de características comportamentais. O psiquiatra 
observou desde quadros leves a quadros mais graves, e discorreu 
que o isolamento extremo e o desejo por seguir uma rotina 
repetitiva são comuns a todos. O autismo aparece, pela primeira 
vez, com a nomenclatura de Transtorno Autista em manuais 
médicos de classificação no final da década de 1980 (APA, 2014). 

Após os registros de Kanner, Hans Asperger (1943) destaca 
o caso de Fritz, uma criança de seis anos de idade, que apresentava 
movimentos estereotipados, falava frases que são articuladas em 
idade precoce, se expressava como um adulto, e não interagia com 
outras crianças, embora falasse sem acanhamento com 
desconhecidos. 

Isto posto, destaca-se que essas questões da comunicação 
dificultam o desenvolvimento e a compreensão das pessoas 
autistas, pois, palavras ou frases ditas de modo aleatório e sem 
coesão, impedem uma reciprocidade no ato comunicativo, ou seja, 
um fluir harmônico entre o receptor e o interlocutor. 
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Na leitura de Rutter e Schopler (1988, pp. 15-36), esses 
impedimentos são compreendidos como déficits sociais, como por 
exemplo, a falta de reciprocidade socioemocional experimentada 
pelos autistas. Esses, além das questões comunicativas abordadas 
anteriormente, apresentam, também, inflexibilidade a rotinas, 
repetições de movimentos corporais (flapping), distúrbios do sono 
e rejeição a uma diversidade alimentar. 

Sobre o diagnóstico do autismo, Gomes et al. (2015, p. 112), 
destacam que este é “essencialmente clínico, feito a partir das 
observações da criança, em entrevista com os pais e aplicação de 
instrumentos específicos”. Destaca-se que, quanto mais precoce 
for o diagnóstico, os autistas terão condições mais sólidas para um 
bom desenvolvimento das habilidades comunicativas, sociais e 
emocionais. 

Sendo assim, a proposta deste estudo vai de encontro à 
construção dessas condições favoráveis ao desenvolvimento da 
criança autista, pois, a articulação das habilidades socioemocionais 
mediadas pelo uso das tecnologias na educação, aprimora a 
qualidade da vivência escolar, incluindo o autista em todo o 
processo. 

Por fim, o quadro a seguir ajuda na compreensão dos níveis 
de autismo, sua gravidade e equivalência quanto à comunicação 
social. 
 
Quadro 1- Níveis de gravidade da comunicação para transtorno 
do espectro autista 

Nível de 
gravidade 

Comunicação 
social 

Exemplo 
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Nível 3 
“Exigindo 
apoio muito 
substancial” 

Déficits graves 
nas habilidades de 
comunicação social 
verbal e não verbal 
causam prejuízos graves 
de funcionamento, 
grande limitação em dar 
início a interações sociais 
e resposta mínima a 
aberturas sociais que 
partem de outros. 

Uma pessoa com 
fala inteligível de poucas 
palavras que raramente 
inicia as interações e, 
quando o faz, tem 
abordagens incomuns 
apenas para satisfazer as 
necessidades e reage 
somente a abordagens 
sociais muito diretas. 

Nível 2 
“Exigindo 
apoio 
substancial” 

Déficits graves 
nas habilidades de 
comunicação social 
verbal e não verbal; 
prejuízos sociais 
aparentes mesmo na 
presença de apoio; 
limitação em dar início a 
interações sociais e 
resposta reduzida ou 
anormal a aberturas 
sociais que partem de 
outros. 

Uma pessoa que 
fala frases simples, cuja 
interação se limita a 
interesses especiais 
reduzidos e que 
apresenta comunicação 
não verbal 
acentuadamente 
estranha. 
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Nível 1 
“Exigindo 
apoio” 

Na ausência de 
apoio, déficits na 
comunicação social 
causam prejuízos 
notáveis. Dificuldade 
para iniciar interações 
sociais e exemplos claros 
de respostas atípicas ou 
sem sucesso a aberturas 
sociais dos outros. Pode 
parecer apresentar 
interesse reduzido por 
interações sociais. 

Uma pessoa que 
consegue falar frases 
completas e envolver-se 
na comunicação, embora 
apresente falhas na 
conversação com os 
outros e cujas tentativas 
de fazer amizades são 
estranhas e comumente 
malsucedidas. 

Adaptado de American Psychiatry Association (APA). Manual 
diagnóstico e estatístico de transtornos mentais-DSM-V. Porto 
Alegre: Artmed, 2014, p 52. 
 
HABILIDADES SOCIOEMOCIONAIS: UMA COMPREENSÃO POR 
MEIO DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) tem seu foco no 
desenvolvimento de habilidades e competências pedagógicas. O 
seu objetivo é o de garantir uma aprendizagem comum a todos, 
com direito ao desenvolvimento pleno, expandindo a inclusão 
planejada na diversidade do ambiente escolar ao longo das etapas 
da educação básica, a saber: a educação infantil por campos de 
experiência; ensino fundamental e ensino médio por áreas do 
conhecimento.  

No decorrer deste artigo trataremos do desenvolvimento 
das habilidades socioemocionais a partir da primeira etapa. A 
BNCC possui competências gerais e competências específicas, 
tanto na horizontal que são os componentes curriculares, antigas 
matérias ou disciplinas, como na vertical que vão dos anos iniciais 
aos anos finais; ou seja, na vertical encontram-se todos os níveis 
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de educação desde a educação infantil, o ensino fundamental I e 
II, e o ensino médio.  

Como primeira etapa, a Educação Infantil é o início do 
processo educacional. A entrada na pré-escola significa, na maioria 
das vezes, a primeira separação das crianças de seus vínculos 
afetivos para se incorporarem a uma situação de 
socialização(BNCC, 2018). O documento traz como direito de 
aprendizagem e desenvolvimento da educação infantil: conviver, 
brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se. 

Desde a primeira infância,“o expressar” faz-se necessário e 
é nesta etapa que haverá o fundamento para demais etapas dos 
desenvolvimentos, permitindo que a criança cultive as habilidades 
socioemocionais desde a educação infantil como sujeito dialógico, 
criativo e sensível, incluindo as suas necessidades, as emoções, os  
sentimentos, as dúvidas, as hipóteses, as descobertas, as opiniões 
e os questionamentos por meio de diferentes linguagens (BNCC, 
2018). 

Na BNCC, a competência é definida como “a mobilização 
de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades 
(práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para 
resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício 
da cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2017 p.8).  

Esse documento estabelece as competências gerais que, a 
partir de estratégias planejadas aos estudantes, irão favorecer a 
manifestação de habilidades que contribuam para o 
desenvolvimento desses jovens como cidadãos, no convívio diário 
e no enfrentamento de situações pessoais, potencializando sua 
aprendizagem e seu protagonismo. 
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Figura 1- As 10 competências gerais da BNCC para 
desenvolvimento de habilidades 

 
Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL,2017) 

As competências que propiciam o desenvolvimento 
socioemocional dos discentes, segundo o documento orientador, 
são: a autonomia e a autogestão; o  autoconhecimento e o 
autocuidado; a empatia e a cooperação; a responsabilidade e a 
cidadania.  

Para o autista, a estimulação dessas competências gerais 
não é diferente, e pode ser vista como um grande incentivo para o 
desenvolvimento socioemocional. O planejamento intencional do 
educador deve estar embasado no documento orientador, e fazer 
usufruto de uma organização e proposições que permitam o 
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desenvolvimento das habilidades socioemocionais nos ambientes 
escolares em situações das mais diversas. 

Dentre as competências gerais, o autoconhecimento e o 
autocuidado indicam o desenvolvimento de habilidades de 
reconhecimento das próprias emoções e as dos outros, como 
também a capacidade de lidar com elas. A competência da empatia 
e cooperação visa exercitar o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação. A competência da responsabilidade e cidadania 
expressa o agir pessoal e coletivo; sendo este com autonomia, 
flexibilidade, resiliência e determinação. A competência da 
argumentação expressa dados e informações confiáveis, 
promovendo a confiabilidade entre os seres baseadas em fatos. 

 A BNCC para a educação infantil dispõe de eixos 
estruturantes das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 
Infantil (DCNEI), que outrora são campos de experiência 
constituindo, desta maneira, um arranjo curricular que acolhe as 
situações e as experiências concretas da vida cotidiana das crianças 
e seus saberes (BRASIL, 2018).   

Os campos de experiências são: o eu, o outro e o nós; o 
corpo, os gestos e os movimentos; os traços, os sons, as cores e as 
formas; a escuta, a fala, o pensamento e a imaginação; os espaços, 
os tempos, as relações e as transformações. 

Por meio das competências que este documento curricular 
orientador propõe, pode-se trabalhar o desenvolvimento dessas 
habilidades socioemocionais contribuindo para a inclusão do 
autista que possui tais dificuldades no enfrentamento cotidiano e 
em seu espaço escolar,ampliando, assim, as capacidades de 
expressão desses sujeitos. 
 
PERCURSO METODOLÓGICO 

Esta pesquisa explorou as intervenções que vêm sendo 
estudadas em relação ao desenvolvimento do autista e investiga 
se estas contribuem, também, para o espaço educacional, tendo 
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em vista que alguns dos estudos encontrados mencionam o 
desenvolvimento das habilidades socioemocionais no ambiente 
escolar. 

No banco de dados do Google acadêmico, ao inserir 
descritores como “intervenção” e “autista”, encontram-se diversas 
literaturas que discutem meios de intervenções com o autista, 
principalmente com uma equipe multidisciplinar na área da saúde.  

A que é apresentada como sendo um dos estudos mais 
recentes das intervenções aplicadas ao autista, diz respeito à 
ciência de Análise do Comportamento Aplicada (ABA),e é assim 
que se enquadra, como ciência, sendo uma intervenção terapêutica 
reconhecida por suas evidências na mudança comportamental do 
autista, fundamentada na Teoria do Behaviorismo, pela observação 
comportamental e experimental. 

Ao inserir descritores como a “ciência ABA” e os modelos 
de intervenções junto à “educação” no espaço escolar, não são 
encontrados estudos relacionando a ABA à escola. Ao buscar por 
“autista”, “socioemocional” e a “ciência ABA”, são encontrados 
aproximadamente 1.500 resultados.  

Destaca-se a pesquisa Cuidados parentais e 
Desenvolvimento Socioemocional na Infância e na Adolescência: 
Uma Perspectiva Analítico-comportamental(ALVARENGA, et. Al. 
2016). Este estudo propõe uma interpretação a partir de uma 
construção da Psicologia do Desenvolvimento, referente ao 
comportamento parental, desde bebê e crianças na fase pré-
escolar e escolar até a adolescência. 

O desenvolvimento socioemocional que este estudo 
discorre acontece desde o contato dos pais e o bebê, e inclui os 
problemas de comportamentos externos e internos na infância, 
compreendidas como respostas operantes e respondentes, 
controladas por contextos antecedentes e consequentes 
(ALVARENGA, et. Al. 2016). O estudo faz sua fundamentação na 
análise comportamental à luz de uma perspectiva Behaviorista. 
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O desenvolvimento do socioemocional do adolescente dá-
se ao longo da sua jornada de socialização, trazendo nesta etapa 
uma interpretação do comportamento acerca de resultados de 
pesquisas parentais e a influência do repertório comportamental. 

Esta literatura é aprofundada em fundamentos da saúde e 
não se relaciona com o espaço escolar como meio participante do 
desenvolvimento das habilidades socioemocional em tese, e 
agrega o conhecimento do desenvolvimento do autista a partir de 
tais fundamentos, porém,com vistas ao espaço educacional, não 
são mencionados resultados ou utilização do mesmo. A seguir, é 
discorrido outro estudo dentre os mais relevantes. 

Notou-se o interesse de pesquisa em relação ao método 
TEACCH, e sobre este procedimento foi encontrada uma literatura 
que discute a intervenção no ambiente escolar através deste 
método:“Um Estudo Sobre a Utilização de Métodos Pedagógicos 
No Desenvolvimento da Aprendizagem de Estudantes Autistas: Um 
Estudo de Caso em Duas Escolas Públicas do Município de Luz – 
MG”.  

O estudo discorre sobre os meios que vêm se destacando 
dentre as intervenções focando apenas no TEACCH, no que diz 
respeito ao autista.O artigo aborda o método de intervenção e 
instrumentos utilizados, contribuindo para a continuidade de 
futuras pesquisas. 

Ao utilizar-se os descritores “autismo”, “propostas de 
intervenção” e “educação” são encontrados inúmeros estudos, 
porém, filtrando pelo título das 20 primeiras literaturas contendo 
os três descritores, são encontrados apenas 5 estudos. Dentre eles, 
foram analisados 2 estudos que serão descritos a seguir. 

O e-book “Autismo e Educação: Reflexões e Propostas de 
Intervenção”, (BAPTISTA; BOSA, 2002) apresenta em seus capítulos 
estudos variados em relação ao autista, porém,ao filtrar o 
conteúdo na barra de pesquisa, não é possível o acesso dentro do 
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livro no endereço em que o e-book está disponível,os modelos de 
intervenções não são encontrados. 

Outra literatura relevante é o artigo “Autismo: Propostas de 
Intervenção”, (LOCATELLI, SANTOS, 2016) que aborda em seu 
conteúdo a ciência ABA; o método TEACCH; e o método de Sistema 
de Comunicação por Figuras (PECS), que possibilita o 
desenvolvimento da habilidade de comunicação alternativa da 
criança através da troca de imagens, muito comum aos autistas não 
verbais ou com restrições da fala, permitindo que estes se 
comuniquem em seus contextos sociais. 

Outro método abordado é o Son-Rise; abordagem essa que 
propõe a implementação de um programa domiciliar, tendo os 
pais como protagonistas do programa, por conviverem com o filho 
no dia a dia, pais estes que são orientados por uma equipe 
multidisciplinar. Este método não está relacionado ao espaço 
escolar, por se tratar de um procedimento aplicado no ambiente 
familiar do autista. 

Em contrapartida há um outro método, um modelo de 
intervenção chamado Treatment and Education of Autistic and 
Related Communication handicapped Children (TEACCH).Este 
método está fundamentado em teorias que abordam situações da 
vida em relação aos ambientes sociais, sendo, portanto, um 
método psicoeducacional. 

Ao adicionar “habilidades socioemocionais” como descritor 
para a pesquisa de estudos concernentes ao tema, as fontes 
reduzem para 1.030. Filtrando as pesquisas mais recentes, partindo 
do ano de 2017, o número de estudos na área caiu para 378 
publicações. Dentre estes, destaca-se o e-book “Caminhos para 
Aprendizagem”, que traz em seu capítulo 7 uma proposta 
tecnológica de Mobile Learning para treinamento de habilidades 
socioemocionais. 

 Alejandro Bejarano Gómez apresenta a ferramenta que 
tem o objetivo de desenvolver as habilidades socioemocionais em 
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crianças com autismo escolarizadas, destacando que o uso da 
ferramenta deve ser acompanhado, para facilitar a aprendizagem 
e trazer benefícios no contexto educativo, psicopedagógico e 
familiar do autista (GÓMEZ, SCHMIDT, CARLO ET AL, 2018). O 
projeto discute a importância de alinhar as tecnologias da 
informação e comunicação como ferramenta de apoio ao 
desenvolvimento do autista. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Com essa pesquisa foi possível compreender as 
características do autismo e notar os estudos referentes ao 
desenvolvimento das habilidades socioemocionais em autistas. 
Ademais, esta pesquisa mostrou os estudos referentes às 
intervenções que vêm sendo aplicadas como auxílio para o 
desenvolvimento na totalidade do autista, buscando por reflexões 
entrelaçam o espaço educacional.  
 A intervenção precoce, a partir da equipe multidisciplinar, é 
essencial para que aconteça o total desenvolvimento do autista. 
Existem muitas pesquisas relacionando o autista ao uso das 
intervenções que proporcionem um apoio ao desenvolvimento da 
comunicação, porém o acesso a essas informações pela sociedade, 
pais e familiares é tardio.  

Percebe-se a falta de pesquisas que dispõem de resultados 
produtivos para a estimulação das habilidades socioemocionais no 
ambiente escolar do autista, a partir das competências gerais da 
BNCC, e com foco nas tecnologias digitais. 

É preciso um aprofundamento por parte dos estudiosos da 
área, escola e demais instituições na questão do trabalho com as 
habilidades socioemocionais à luz da ciência e dos métodos de 
intervenção, partindo, como destacou este estudo, das 
contribuições da BNCC sobre o tema. 
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Ademais, destaca-se que o curso de Especialização em 
Transtorno do Espectro Autista - TEA no Âmbito das Tecnologias 
Digitais da Informação e Comunicação – TDICs da Universidade 
Federal do Tocantins, tem sido um referencial para novos 
investimentos nos profissionais da educação. O projeto TEA-TDIC 
nasceu da necessidade de um espaço de formação específico de 
professores da educação especial das escolas públicas do Estado 
do Tocantins. A iniciativa é desenvolvida, por meio do Instituto de 
Pesquisa e Extensão de Desenvolvimento Regional do Centro 
Norte Brasileiro (Ipex-Regional), em parceria com a Secretaria de 
Educação do Estado do Tocantins Seduc-TO. 

O resultado deste projeto, que se estende ao mestrado na 
própria instituição, formou profissionais que estão aptos para 
receber os alunos autistas; contribuindo, a partir de seu caráter 
multidisciplinar, para o desenvolvimento de conhecimentos e 
saberes para a área de foco desta pesquisa. 
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PRIMEIRAS CONSIDERAÇÕES 

Este estudo parte de uma experiência profissional enquanto 
acadêmica do curso de Pedagogia/UFT, atuei como coordenadora 
em uma clínica particular de neuroestimulação infantil e estes 
conhecimentos somados: à minha atuação como bolsista do PIBID 
em escolas públicas, ao contato com as escolas das crianças 
acompanhadas pela clínica e às dificuldades relatadas pelos 
professores para elaborar um PDI, levaram-me a propor um 
produto que irá contribuir com o processo de inclusão escolar. 
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Esta pesquisa justificou-se pelo fato de a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) apresentar habilidades a serem 
desenvolvidas diretamente ligadas à construção das competências 
socioemocionais para a formação integral da criança (BRASIL, 
2017) e a necessidade de ter um protocolo que os professores 
possam utilizar para realizar esse mapeamento e orientar o 
planejamento do PDI das crianças. 

A BNCC tem levantado, desde sua homologação no 
território brasileiro, muitas críticas. No entanto, este documento 
apresenta uma proposta para a Educação Básica de formação e 
desenvolvimento humano global, um desenvolvimento complexo 
e não linear, que vai além da dimensão intelectual dos conteúdos 
cognitivos ou da dimensão afetiva, inaugurando uma trajetória 
formativa. 

Verificou-se após estudo a necessidade de criação de 
critérios ainda não estabelecidos sobre as habilidades da BNCC, 
uma vez que não estão descritas de forma operacionalizada (termo 
utilizado na ciência da análise do comportamento) e abrem espaço 
para livre interpretação, podendo resultar em diferentes 
conclusões de quem manuseia um protocolo que utilize essas 
habilidades como referências. 

As habilidades da BNCC neste estudo, serão denominadas 
descritores – os critérios, por sua vez, serão denominados 
habilidades – para criar uma cadeia de verificação mais objetiva à 
luz dos conceitos da ciência da análise do comportamento aplicada 
(ABA), respeitando as especificidades pedagógicas do documento. 

Como parâmetro, serão utilizados, além da própria BNCC, 
alguns checklists avaliativos e protocolos baseados no 
desenvolvimento infantil, dentre eles: o Perfil Psicoeducacional 3ª 
edição (PEP-3), a Avaliação de Habilidades Básicas e Linguagem 
revisada (ABLLS-R), o checklist do Modelo de Intervenção Precoce 
Denver (ESDM) e a Avaliação de Competências Sociais (Socially 
Savvy Skills). 
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O objetivo geral deste estudo é a proposição do protocolo 
de desenvolvimento infantil denominado Protocolo de 
Mapeamento e Acompanhamento de habilidades e competências 
socioemocionais na Educação Infantil no contexto da Educação 
Precoce (PROMAPEA), que fornece um conjunto de diretrizes para 
o desenvolvimento das habilidades da BNCC. 

Nesse contexto, este capítulo está organizado inicialmente 
apresentando a metodologia da pesquisa utilizada, em seguida, 
serão apresentados: os indicadores para a Educação Precoce no 
contexto da Educação Infantil, tendo como referência o 
documento da BNCC; breves considerações sobre os protocolos e 
checklists selecionados e a proposição de um protótipo de 
protocolo, ora denominado PROMAPEA. Nas considerações finais 
deste artigo, apresentam-se os caminhos percorridos para chegar 
no PROMAPEA, as indagações feitas a mim e que me fiz diversas 
vezes, a valorização do resultado desta pesquisa e questões que 
foram abordadas, mas por não serem objeto de estudo: ficam 
como sugestões de pesquisa e até mesmo caminho a seguir após 
a defesa deste estudo. 

  

CAMINHOS DA PESQUISA: A PESQUISA ACON-TECENDO 

Para a elaboração do PROMAPEA foram desenvolvidas 
algumas etapas: (i) pesquisar, na BNCC, conceitos ligados à 
Educação Infantil; (ii) identificar como se desenvolvem as 
habilidades e como se constroem as competências 
socioemocionais a partir do documento; (iii) explicar as avaliações 
de repertório aprendido existentes, como o PEP-3, ABLLS-R, 
Socially Savvy Skills e o Checklist ESDM; (iv) traçar critérios 
(habilidades) para cada descritor da BNCC usando como 
parâmetro as avaliações de repertório exemplificadas acima; (v) 
construir um protocolo usando como descritores as habilidades 
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presentes na BNCC da Educação Infantil, para que seja possível 
mensurar o repertório da criança dentro dos campos de 
experiências por idade e fazer um acompanhamento do aumento 
desse repertório. 

No entanto, durante o estudo, foi possível perceber que o 
protocolo avaliativo PROMAPEA não precisava ser restrito e que 
poderia servir como um documento de mapeamento e 
acompanhamento das competências socioemocionais de todas as 
crianças na etapa da Educação Infantil. Assim, novamente foi 
preciso repensar o planejamento e delimitar um público – nesse 
caso, crianças na Educação Infantil. 

Além disso, considerando a ciência da análise do 
comportamento, as competências foram pensadas com base em 
protocolos já existentes e válidos no território brasileiro, inclusive 
alguns deles aplicáveis à sala de aula. Para isso, critérios foram 
estabelecidos para os comportamentos serem observáveis e 
mensuráveis (dentro do protocolo) e, ainda, serem descritos de 
forma clara e objetiva, conforme algumas dimensões da análise do 
comportamento. 

Cada habilidade da BNCC da Educação infantil, utilizadas 
como descritores, possuem seis critérios, como no caso do 
descritor EI01TS01 – explorar sons produzidos com próprio corpo 
e com objetos do ambiente, em que as habilidades são 
organizadas nos seguintes critérios (Quadro 1): 

Quadro 1 – Critérios para descritores 

NA Não se aplica devido ao ambiente ou por 
especificidades da criança. 



 

 

85       
 

4 Consistentemente demonstra essa habilidade com 
comunicação alternativa, suplementar, comunicação 
gestual ou outro tipo que possibilite a observação da 
habilidade. 

3 A criança consegue explorar sons que seu corpo 
produz e sons do ambiente, com pelo menos 5 tipos 
de sons, sendo ao menos 2 sons produzidos com o 
próprio corpo, intencionalmente. 

2 A criança consegue explorar sons que seu corpo 
produz e com objetos do ambiente, com pelo menos 
3 tipos de sons, sendo ao menos um som produzido 
com o próprio corpo, intencionalmente. 

1 A criança consegue explorar sons que seu corpo 
produz ou com objetos do ambiente, mas não os 2 
tipos de som. 

0 A criança não consegue explorar sons do ambiente ou 
do próprio corpo. 

Fonte: autoria própria, a partir do estudo do protocolo de 
habilidades sociais do Grid da Socially Savvy Skills (2014) e da 
BNCC (2017). 

  

Dos critérios observados no Quadro 1, o NA (não se aplica) 
e o critério 4 estão presentes em todas as habilidades; já no critério 
1, palavras são alteradas, mas o sentido é o mesmo, sinalizando a 
ausência da habilidade. Os critérios 2 e 3 se alteram conforme o 
descritor, para mapear e acompanhar o desenvolvimento das 
habilidades. 
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Observando a proposta inicial de pesquisa quanto à sua 
metodologia, que previa se tratar de uma pesquisa bibliográfica de 
caráter descritivo, pode-se afirmar que essa etapa foi concluída 
com êxito, já que, no decorrer deste estudo, será possível ver as 
descrições dos protocolos já existentes e validados. Além disso, 
para a elaboração da pesquisa, foi necessária a realização de 
pesquisa bibliográfica para entender a formulação desses 
protocolos e avaliações. 

Quanto aos instrumentos de pesquisa inicialmente 
planejados (fichamento bibliográfico; descrição de materiais 
avaliativos existentes para essa faixa etária, que estão 
fundamentados no desenvolvimento infantil), ressalta-se que 
foram plenamente utilizados (esses dados poderão ser conferidos 
na descrição dos resultados). Além disso, foi possível ainda 
estabelecer análise dos materiais avaliativos (protocolos), ação que 
não estava prevista na metodologia de pesquisa. 

Este estudo utilizou as seguintes estratégias de pesquisa, 
conforme planejado: avaliações diagnósticas, protocolos de 
avaliação, habilidades da Educação Infantil e habilidades 
socioemocionais. Além disso, também foi pesquisada a construção 
de habilidades alvo e com critérios de ensino com base na ABA. 

Em relação à abordagem, optei por trabalhar com a 
pesquisa qualiquantitativa, visando quantificar o repertório em 
habilidades que foram estabelecidas no protótipo deste protocolo. 
Por fim, a análise dos dados foi realizada no Excel/Planilhas do 
Google, com perguntas encadeadas entre descritores e critérios, 
além da elaboração de um protótipo de protocolo derivado da 
pesquisa realizada. 
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A BNCC NA EDUCAÇÃO INFANTIL: INDICADORES PARA A 
EDUCAÇÃO PRECOCE. 

A hierarquia da BNCC inicia-se, basicamente, nas dez 
competências gerais, das quais quatro são socioemocionais, 
campos de experiências e habilidades divididas por idade de 
desenvolvimento (BRASIL, 2017). Dentre as competências 
socioemocionais que foram foco desta pesquisa destacam-se: (7) 
autogestão, (8) autoconhecimento e autocuidado, (9) empatia e 
cooperação e (10) autonomia. Que se referencia nos estudos de 
Vygotsky (1987), que para alcançar a aprendizagem a atuação deve 
ser realizada na Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) da 
criança. 

É durante esse processo de aprendizagem que as 
competências socioemocionais são construídas. Segundo Garcia 
(2020, p. 43), competências socioemocionais não são apenas 
ligadas ao emocional, mas fazem parte de uma jornada contínua 
de progresso emocional e social. 

Sobre a estimulação precoce e, em se tratando de 
educação, os processos de desenvolvimento e aprendizagem 
cerebrais, ocorrem em maior quantidade na infância, apesar de 
estarem presentes durante toda a vida, de acordo com a 
neuroplasticidade. Monteiro (2022, p. 19) aponta que, de acordo 
com os conhecimentos atuais em neurociência, as crianças que 
recebem mais estímulos têm maiores possibilidades de 
aprendizagem – inclusive crianças com transtornos de 
aprendizagem. 

Pensando nisso, utilizou-se como base os protocolos e 
checklists de sondagem de repertório como a ABLLS-R, que avalia 
habilidades básicas e está disponível para livre acesso; a Socially 
Savvy, que avalia habilidades sociais; o Checklist ESDM, que avalia 
habilidades básicas e avançadas pertencentes à Educação Infantil, 
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ambas aplicáveis em contexto escolar, e o Perfil Psicoeducacional 
(PEP-3), que avalia habilidades gerais ligadas ao comportamento 
por idade, oferecendo um cálculo para idades de desenvolvimento 
(somente utilizado por psicopedagogos), além da BNCC, que é 
utilizada em todas as escolas do Brasil. 

Diante da necessidade de acompanhamento, o PROMAPEA 
apresenta as habilidades da BNCC como descritores e dentro 
destes, haverá pequenas habilidades, que serão definidas para 
metrificar e quantificar o desenvolvimento dessas habilidades. Para 
ilustrar, apresentamos a figura 1:  

  

Figura 1 – Esquema de metrificação de habilidades 

 

Fonte: autoria própria, a partir dos estudos da BNCC (BRASIL, 2017) 
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Vale ressaltar que o PROMAPEA dá enfoque à apresentação 
de habilidades, já que, para a construção das competências gerais, 
as crianças precisam apresentar as habilidades. Para elaborar os 
parâmetros, foram utilizados pequenos critérios, os quais preveem 
comportamentos esperados de acordo com a idade. O interessante 
é que, da maneira como os critérios são escritos, eles podem servir 
literalmente como habilidades alvo, de maneira crescente, 
respeitando os pré-requisitos para a apresentação das habilidades. 

Para embasar a definição das habilidades dentro dos 
descritores, serão destacados abaixo a própria BNCC, o Checklist 
ESDM, a avaliação de competências sociais, a ABLLS-R e o Perfil 
Psicoeducacional 3ª edição (PEP-3). 

A BNCC aborda uma formação integral do sujeito 
considerando as dez competências gerais, mas, além de 
competências gerais, na Educação Infantil existem os direitos de 
aprendizagem e os cinco campos de experiências para a Educação 
Infantil. 

Os campos são denominados Traços, sons, cores e formas; 
O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; Escuta, fala, 
pensamento e imaginação e Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações (BRASIL, 2017, p. 38). 

Outro elemento que compõe a BNCC na Educação Infantil 
é o item das habilidades, que têm uma codificação de quatro pares 
de letras e números que permitem a sua identificação e estão 
dispostas em, por exemplo, EI 01 ET 01, em que o primeiro item do 
par se refere à etapa da educação (Educação Infantil); o segundo 
item do par, à faixa etária; o terceiro item do par, ao campo de 
experiência (traços, sons…) e o quarto item do par, ao número 
sequencial da habilidade naquele campo. 
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A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO PRECOCE E SEU MAPEAMENTO 
(PROTOCOLOS) NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

A Educação Precoce está ligada à neurociência e à 
educação, que, por sua vez, estão ligadas à neuroplasticidade. A 
neuroplasticidade influi no processo de aprendizagem quanto ao 
desenvolvimento de novas habilidades, necessárias para a 
construção de competências, inclusive as competências 
socioemocionais. 

Os protocolos para mapeamento das habilidades são 
importantes, já que, para fazer o acompanhamento e compreender 
se as oportunidades oferecidas às crianças estão sendo efetivas e 
eficazes, se faz necessária uma coleta de dados que comprove a 
efetividade e eficácia desse processo. 

Além disso, ao utilizar protocolos, é possível ainda traçar 
metas e compreender as facilidades e dificuldades das crianças; 
com o mapeamento, o processo de aprendizagem não parte “do 
zero”. Já existem alguns protocolos que colaboram nesse processo; 
no entanto, devido à dificuldade de tradução, há pouca divulgação 
no meio educacional, pois o acesso é restrito a profissionais da 
área da educação especializada ou da área da saúde e, por vezes, 
é realizado somente mediante investimento financeiro. Quando 
essas não são barreiras reais de acesso, alguns profissionais da 
educação se deparam com uma formação deficitária para a 
utilização e implementação desses protocolos educacionais de 
mapeamento. 

Dentre os protocolos aplicáveis ao contexto educacional, 
pode-se observar a ABLLS-R, a Socially Savvy e, menos comum no 
cenário brasileiro, o Checklist ESDM, descritos a seguir. Esses 
protocolos contribuíram com elementos para composição da 
proposta do PROMAPEA. 
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 Socially Savvy Skills 

Trata-se de uma avaliação e um guia de currículo para 
crianças pequenas, com enfoque nas habilidades sociais e 
emocionais. As habilidades são descritas por áreas de 
aprendizagem e têm critérios. Suas descrições contam com um 
plano de ensino detalhado, de passo a passo, e 50 jogos e 
atividades específicas (ELLIS; ALMEIDA, 2014). 

A organização e disposição de critérios é organizada de 
forma prática e clara, além de ser uma avaliação/guia menor em 
habilidades em comparação às outras avaliações e protocolos aqui 
descritos. Pode ser utilizada por pais e educadores como uma 
ferramenta para estimular as aprendizagens sociais. 

O guia para aplicação do protocolo conta com sete esferas 
sociais do desenvolvimento, intituladas na tradução como: 
Atenção conjunta, Jogo social, Autorregulação, Social/emocional, 
Linguagem social, Sala de aula/comportamento em grupo e 
Linguagem não verbal. Na Figura 2 a seguir, pode-se ver o Grid de 
habilidades da Socially Savvy. Além disso, cada habilidade pode ser 
avaliada por meio dos critérios de 0 a 3 e NA, em que, se (0), a 
criança raramente apresenta essa habilidade; (1), já demonstrou 
essa habilidade, mas apenas em poucas ocasiões; (2), demonstra 
essa habilidade, mas não consistentemente; (3), consistentemente 
demonstra essa habilidade e, se (NA), não se aplica devido ao 
ambiente ou porque a criança compensa de outras formas. 
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Figura 2 – Grid de habilidades da Socially Savvy 

 

 

 
Fonte: Ellis e Almeida (2014) 
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O Checklist Curriculum do Modelo Denver de Intervenção Precoce 
(ESDM) 

O Checklist Denver foi criado por Sally Rogers (1951) e 
inicialmente foi pensado para o contexto escolar, mas atualmente 
circula no meio clínico. Ele serve para medir repertório de crianças, 
principalmente as que estão no espectro do autismo. Contudo, 
pode ser utilizada para crianças com outros transtornos de 
aprendizagem. No entanto, como foi criado para contexto escolar, 
suas habilidades se baseiam no desenvolvimento infantil de 
crianças de 7 a 48 meses.  O modelo Denver foi desenvolvido após 
20 anos de estudo e pesquisa, liderada pela Dra. Sally Rogers. 
Considerado pela revista Time como uma das 10 maiores 
descobertas da área médica no ano de 2012. O método tem 
princípios da análise do comportamento aplicada (ABA) e da 
psicologia do desenvolvimento da criança. 

O checklist contempla áreas do desenvolvimento por níveis, 
desde o nível 1 até o nível 4, e são definidas nele como: 
comunicação receptiva, comunicação expressiva, cognição, 
motricidade fina, motricidade grossa, jogo (de representação e 
independente), competências sociais (competências sociais com 
adultos e pares e competências sociais com pares), 
comportamento, imitação, comportamentos de atenção conjunta 
e independência pessoal (alimentação, vestir, higiene e tarefas). 

O protocolo permite o cálculo de repertório por idade com 
base em três critérios de aquisição definidos durante a avaliação. 
São eles: não adquirido, parcial e adquirido. Cada habilidade 
adquirida tem valor 2; parcial, valor 1, e não adquirido, valor 0. 
Após a soma das habilidades por área, é feita uma regra de três 
para descobrir a porcentagem de aquisição daquela área e, a partir 
disso, o cálculo para definir a idade em meses. 
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O checklist é avaliado a cada três meses e está ligado ao 
Modelo de Intervenção Precoce Denver (ESDM) e à ciência da 
análise do comportamento aplicada (figura 3). O modelo usa as 
habilidades parciais e não adquiridas como metas em um plano de 
ensino comportamental e se baseia na plasticidade cerebral, que 
basicamente é a capacidade que o cérebro humano tem de se 
modificar e aprimorar, por meio de experiências que moldam o 
cérebro durante a ligação de neurônios, ou seja, a cognição. 

Para Relvas (2015, p. 144), as funções centrais superiores 
presentes na cognição expressam a plasticidade, tendo em mente 
as mudanças nos níveis entre o molecular e o cognitivo. Para 
Rogers e Dawson (2014, p. 13), “[...] o nosso cérebro desenvolve 
redes neurais baseadas no nosso contínuo comportamento [...]. A 
experiência da recompensa e da resposta do ambiente é parte 
integral do processo”. 

A plasticidade é maior em crianças do que em adultos: 
quanto menor o indivíduo, mais plasticidade. A neuroplasticidade 
pode ser separada por três tipos diferentes, segundo Relvas (2015, 
p. 144). São eles: a que ocorre no desenvolvimento típico do 
cérebro, a que acontece depois de uma lesão, para remodelar o 
sistema nervoso central (SNC) e a que acontece como resposta a 
uma experiência. É nesse último caso que o presente trabalho de 
pesquisa se fundamenta. 

Kandel et al. (2014, p. 16) defendeu que “todo 
comportamento é uma expressão da atividade neural”. A Educação 
Precoce, nesse contexto, por meio da estimulação efetiva, está para 
crianças com atrasos no desenvolvimento de habilidades, assim 
como a aquisição de habilidades básicas está para a plasticidade 
neuronal.  
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Figura 3 – Checklist do Modelo Denver ESDM 

 

Fonte: Rogers, Sally e Dawson (2012). 

ABLLS-R Protocolo: Avaliação de Linguagem Básica e Habilidade 
de Aprendizado. 

A ABLLS-R (Assessment of Basic Language and Learning 
Skills) é uma avaliação, guia curricular e sistema de 
acompanhamento de habilidades para crianças com autismo ou 
outros déficits de desenvolvimento. Criado por Partington (2006) é 
um protocolo que serve para duas finalidades. São elas: fornecer 
as instruções para pontuar e rastrear habilidades e fornecer 
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estratégias para pais, educadores e outros profissionais sobre a 
utilização do protocolo, a fim de desenvolver um Programa 
Educacional Individualizado (IEP) efetivo. Na Figura 4, pode ser 
observado o grid da ABLLS-R. 

  

Figura 4 – Grid da ABLLS-R 

 

Fonte: Partington (2006) 
  
A ABLLS-R é composta por uma extensa lista de mais de 

530 (quinhentos e trinta) pequenas habilidades divididas em áreas 
e subáreas. São elas: Habilidades Básicas (cooperação e eficácia do 
reforçador, desempenho visual, linguagem receptiva, imitação, 
imitação vocal, pedidos, nomeação, intraverbal, vocalização 
espontânea, gramática e sintaxe, brincadeira e lazer, interação 
social, instruções em grupo, seguir rotinas de classe e 
generalização de respostas); Habilidades Acadêmicas (leitura, 
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matemática, escrita e ortografia); Habilidades de Autonomia e 
Independência (vestir, alimentar, higienização e uso do banheiro) 
e Habilidades Motoras (finas e grossas).  

  
PEP-3: Perfil Psicoeducacional (3ª edição). 

O Psychoeducational Profile third edition (PEP-3) é uma 
versão revisada da primeira versão de Schopler (2004) e oferece 
medidas clínicas válidas de repertório por idade entre seis meses e 
sete anos. Além disso, inclui muitas tarefas não verbais, sem 
limitação de tempo de execução e com procedimentos de 
administração flexíveis, o que possibilita que a maioria dos 
examinandos tenham maior chance de sucesso. O perfil conta com 
dez subtestes: (a) Cognição/Pré-verbal; (b) Linguagem Expressiva; 
(c) Linguagem Receptiva; (d) Motricidade Fina; (e) Motricidade 
Ampla; (f) Imitação Viso Motora; (g) Expressão Afetiva; (h) 
Reciprocidade Social; (i) Comportamentos Motores Característicos; 
(j) Comportamentos Verbais Característicos. 

Além disso, existem três compostos: comportamento que 
mede a capacidade da criança de falar, ouvir, ler e escrever; motor 
que mede a competência motora, incluindo coordenação olho-
mão e movimentos motores brutos e composto de 
comportamentos desadaptativos, que mede os comportamentos 
inadequados da criança em interações sociais, linguagem e 
comportamentos repetitivos e estereotipados.  

O PEP-3 também possui uma área reservada para informes 
do cuidador direto da criança (figura 5). Apesar de ser uma 
avaliação de profissionais, informações mais qualitativas são 
consideradas, já que cada ser é único e tem individualidades que 
são levadas em consideração pelo perfil. As informações são 
obtidas através do caderno do cuidador, que possui cinco seções: 
(s1) Níveis Atuais de Desenvolvimento; (s2) Categorias de 
Diagnóstico e Grau de Problema; (s3) Problemas 
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Comportamentais; (s4) Autocuidado Pessoal e (s5) 
Comportamento Adaptativo. 

A seguir, pode-se ver um modelo da folha de resposta 
principal do perfil, que contém, além dos itens citados, o 
desenvolvimento por idade em meses dentro dos subtestes, nível 
de adaptação (leve, moderado e severo), a mediação das 
pontuações típicas (pts.) e o desenvolvimento por idade dos 
compostos de comunicação e motricidade que são feitos a partir 
da soma de rendimentos e posterior divisão por três. Por exemplo, 
somam-se os desenvolvimentos por idade de CVP + LE + LR, 
divide-se por 3 e o resultado é a idade de desenvolvimento do 
composto de comunicação em meses. 

  
Figura 5 – Folha de respostas PEP 3 

 
Fonte: Schopler (2004). 

  
Para todas as informações, excluídas as do informe do 

cuidador e da pontuação direta – que é feita pela soma de 
pontuação da avaliação –, todas as outras informações são 
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encadeadas umas nas outras e preenchidas por tabelas presentes 
no caderno do PEP-3. 
  

A proposta PROMAPEA 

Como afirmado anteriormente, as habilidades da BNCC se 
tornaram descritores no PROMAPEA (Apêndice A). Para quantificar 
as habilidades definidas a partir dos descritores, foram usados 6 
critérios abrangentes – a Socially Savvy serviu como referência para 
definir um número de critérios e de inspiração para a organização 
da folha de resumo quantitativo do PROMAPEA. Assim, será 
possível mapear as habilidades e competências socioemocionais 
de forma qualitativa e quantitativa. A Figura 6 apresenta o modelo 
de como será a folha de apresentação dos resultados de 
mapeamento e acompanhamento do PROMAPEA. 

Figura 6 – Projeção de Grid PRO

 
MAPEA 

Fonte: Autoria própria.  
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É importante ressaltar que os critérios dos descritores foram 

divididos em pequenas habilidades. São padrões nos critérios 0 
(zero), 4 (quatro) e NA (não se aplica), com o critério 0 (zero) para 
situações em que a habilidade não é apresentada e 4 (quatro) para 
se a criança apresentar a habilidade com uma resposta alternativa. 

No caso de crianças com deficiências, distúrbios, 
transtornos e outras necessidades específicas que apresentam 
situações nas quais as respostas alternativas se façam necessárias, 
visando a inclusão das especificidades das crianças, há o critério 
NA, que será possível pontuar quando o ambiente ou até mesmo 
as especificidades da criança não possibilitarem a observação da 
habilidade. No Quadro 2, pode-se ver um exemplo de critérios do 
descritor (EI01ET01) da Educação Infantil. 

  

Quadro 2– Demonstrativo PROMAPEA 

0 A criança não consegue explorar sons do ambiente ou do 
próprio corpo. 

1 A criança consegue explorar sons que seu corpo produz 
ou com objetos do ambiente, mas não os dois tipos de 
sons. 

2 A criança consegue explorar sons que seu corpo produz e 
com objetos do ambiente, com pelo menos 3 tipos de 
sons, sendo ao menos um som produzido com o próprio 
corpo, intencionalmente. 

3 A criança consegue explorar sons que seu corpo produz e 
sons do ambiente, com pelo menos 5 tipos de sons, sendo 
ao menos ao menos dois sons produzidos com o próprio 
corpo, intencionalmente. 

4 Consistentemente demonstra essa habilidade com 
comunicação alternativa, suplementar, comunicação 
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gestual ou outro tipo que possibilite a observação da 
habilidade. 

NA Não se aplica devido ao ambiente ou por especificidades 
da criança. 

Fonte: Autoria própria 
  

Pensando em facilitar o trabalho e otimizar o tempo de 
professores e especialistas que, potencialmente, poderão utilizar 
esse mapeamento e, posteriormente, o acompanhamento, cada 
mapeamento tem uma cor na escala de cores que variam entre azul 
escuro e roxo e seus respectivos tons, relacionados aos critérios de 
apresentação de repertório. A ideia é que esses dados se unam a 
pequenas tabelas, separadas por campos de experiências que são 
divididos por idade no Excel (bebês, crianças bem pequenas e 
crianças pequenas), como a indicação e organização prevista no 
documento da BNCC. 

O uso deste protocolo poderá contribuir para mapear as 
habilidades das crianças na Educação Infantil, favorecendo a 
Educação Precoce, já que, por meio desse mapeamento, será 
possível acompanhar a aquisição de habilidades e criar metas 
individuais para cada criança, favorecendo, inclusive, a inclusão da 
família nos processos de aprendizagem, já que o protocolo tem 
uma linguagem clara e objetiva. 

 
  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nos últimos três anos do curso, fui estimulada a pensar 
sobre protocolos e mapeamento. Muitas alterações de 
pensamento e do curso dos estudos foram realizadas nesse tempo. 
Desde o projeto original, alguns termos precisaram ser revistos, e 
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esse artigo é o resultado de perspectivas diferentes daquelas 
pensadas inicialmente. 

A ideia de um protocolo, ora denominado PROMAPEA 
subsidiaria, inicialmente, a elaboração do PDI de crianças com 
atraso no desenvolvimento; no entanto, durante a pesquisa, esse 
não foi um objeto de estudo para elaboração do protocolo, devido 
às condições objetivas de pesquisa. Foi possível fazê-lo voltado 
para a avaliação de qualquer criança, inclusive com a possibilidade 
de se tornar um protocolo para identificar as necessidades 
específicas pedagógicas mais urgentes de crianças com atrasos no 
seu desenvolvimento e comprometimento do seu processo de 
aprendizagem. 

Além disso, alguns outros temas também foram abordados 
para melhor compreensão do protocolo, mas não foram estudados 
verticalmente, por não serem objetos de estudo da pesquisa. São 
eles: as diferenças entre Educação Precoce e Estimulação Precoce; 
a necessidade de aplicação de protocolo para contextualizar o 
atraso no desenvolvimento de crianças na Educação Infantil e o 
porquê do uso de protocolos de mapeamento e acompanhamento 
de habilidades não serem discutidos no ambiente acadêmico do 
curso de Pedagogia. 

Como resultado da pesquisa, foi proposta a criação de um 
“produto” para mapear e acompanhar habilidades e competências 
socioemocionais, posteriormente denominado PROMAPEA. 
Entende-se que os objetivos de pesquisa foram atingidos; no 
entanto, o protótipo do protocolo PROMAPEA tem potencial de se 
tornar um instrumento de rastreio e protocolo de desenvolvimento 
e avaliação de aprendizagem para atrasos no desenvolvimento 
durante a etapa da Educação Infantil, tendo como referência os 
descritores da BNCC. 

É necessário destacar que a pesquisa e o PROMAPEA foram 
resultado de diversos estudos que se iniciaram ainda em 2019, um 
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ano após o ingresso na graduação e refletem, além da pesquisa, 
influências da prática profissional da pesquisadora em ambiente 
clínico, onde, ao longo dos últimos três anos, foi possível ter acesso 
a diversos cursos de formação, supervisão e consultoria 
relacionados aos processos de ensino e de aprendizagens, com 
observância do comportamento à luz da ciência da Análise do 
Comportamento Aplicada e suas abordagens derivadas. Menciona-
se ainda a oportunidade de acesso a uma extensa e intensa 
formação no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 
Docência (PIBID), tendo como resultado trabalhos de formação 
continuada de professores da rede de Palmas (TO) sobre a BNCC, 
o que resultou na publicação do livro Metodologia ativa, 
tecnologias digitais e a BNCC: uma prática no ensino infantil e 
fundamental (SANTOS, 2021) e na apresentação em eventos. 

Essa produção possibilitou, na minha formação, 
amadurecimento acadêmico para propor tal protocolo. Apesar de 
ser um protótipo, reflete um investimento pessoal e o apoio 
educacional do PIBID no curso de Pedagogia. Sem essa vivência, a 
produção provavelmente não seria possível. 

Para a continuidade do protocolo resultado deste estudo, 
os próximos passos incluem identificar profissionais da educação 
(professores e gestores) para contribuir com o aprimoramento do 
protocolo e com sua validação no contexto escolar, o que 
possibilitará, futuramente, sua transformação em um instrumento 
de mapeamento e acompanhamento referendado para uso de 
professores na Educação Infantil. Espera-se, ainda, que esse 
trabalho de pesquisa seja referência para estudos futuros na pós-
graduação, inclusive explorando subtemas que surgiram no 
decorrer da pesquisa e que não foi possível aprofundar. 

O trabalho se tornou importante em um nível pessoal e, por 
ser parte de um campo de estudo relevante, apresenta-se como 
necessário no curso de Pedagogia, que ainda carece de produções 
e produtos nessa perspectiva, já que ainda são embrionários na 
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graduação. Além disso, durante a minha formação, encontrei 
diversas lacunas formativas relacionadas a diagnóstico, 
acompanhamento e avaliação e no uso de protocolos e 
instrumentos de mapeamento. Esses estudos permitem 
compreender estratégias que oportunizam o acompanhamento 
mais individual dos estudantes – de que tanto se fala durante a 
licenciatura –, tendo em vista o desenvolvimento da turma como 
um todo. 

Enquanto produzia o artigo como trabalho de conclusão de 
curso e dialogava com minhas colegas de licenciatura, o que 
recebia como devolutiva era que elas não haviam tido acesso a 
esse tipo de conhecimento, bem como questionamentos sobre se 
a elaboração de um protótipo de protocolo não está mais ligada 
ao curso de Psicologia, por estar sob influência também da ciência 
da Análise Aplicada ao Comportamento. 

Essas devolutivas são legítimas, mas, ao finalizar este 
estudo, posso afirmar que não é uma questão de área (Psicologia 
ou Pedagogia) nem somente um fator formativo, pois fiz estudos 
paralelos ao curso para chegar até aqui. É, sim, uma visão de 
mundo na Educação e a alegria de afirmar que, após muitas 
tentativas, acertos e desacertos, consigo olhar para o PROMAPEA 
como a materialização de um sonho, construído a partir de uma 
análise da realidade escolar, como aquilo que o pensador Paulo 
Freire denominaria de inédito-viável (FREIRE, 2014). 
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INTRODUÇÃO 
 
 Nos últimos anos vimos nas escolas de ensino regular um 
aumento significativo das matrículas de alunos com algum tipo de 
deficiência, com isso um importante processo chamado de 
inclusão escolar começou a se disseminar pelos corredores das 
escolas. Por meio de montagem das salas de recursos 
multifuncionais estes alunos teriam o suporte necessário para que 
em sala de aula pudesse superar as barreiras de acesso ao currículo 
educacional. Foi um avanço significativo, um investimento válido, 
contudo, apenas a edificação dessas salas não consolida a inclusão 
na realidade das escolas.  



 

 

110       
 

 Os debates acerca da educação inclusiva no Brasil tiveram 
um grande impacto na discussão de políticas educacionais para 
crianças e adolescentes com deficiência, uma vez que a maioria 
desta população havia sido historicamente excluída do sistema 
educacional público brasileiro. Um dos principais passos 
para essa mudança de conduta foi a Conferência Mundial de 
Educação para Todos, em Jomtien, Tailândia, em 1990, onde o 
Brasil, como signatário, estabelece metas básicas visando melhorar 
o seu sistema educacional. Os objetivos traçados nessa conferência 
eram de:  universalizar o acesso à educação e promover a 
equidade; concentrar a atenção na aprendizagem; ampliar os 
meios e o raio de ação da educação básica; propiciar um ambiente 
adequado à aprendizagem; fortalecer alianças (UNESCO, 1990). 
 Diante desse contexto, outro importante documento foi 
assinado na Conferência Mundial sobre Educação Especial 
realizada na Espanha em 1994. A Declaração de Salamanca é 
considerada um dos principais documentos mundiais que visam a 
inclusão social, ao lado da Convenção de Direitos da Criança (1988) 
e da Declaração sobre Educação para Todos de 1990. Ela é o 
resultado de uma tendência mundial que consolidou a educação 
inclusiva, e cuja origem tem sido atribuída aos movimentos de 
direitos humanos.  

 

[...] Entre esses objetivos, parecia 
necessário melhorar a educação de 
crianças e adolescentes com necessidades 
especiais. Como resultado da Conferência 
Mundial sobre Necessidades Educativas 
Especiais: Acesso e Qualidade, organizada 
pelo Governo espanhol e pela UNESCO em 
junho de 1994, a Declaração de Salamanca 
foi aprovada. Teorias e práticas baseadas 
no princípio da inclusão escolar 
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começaram a ser discutidas com maior 
ênfase no Brasil (MENDES, ALMEIDA & 
TOYODA; 2011 p.82). 

  Ratificando esse aumento de alunos com deficiência na 
rede regular de ensino, segundo dados do último Censo Escolar 
realizado no Brasil, o número de matrículas da educação especial 
chegou a 1,5 milhão em 2022, representando um aumento de 
29,3% em relação a 2018.  O ensino fundamental lidera com 65,5% 
dessas matrículas. Quando avaliado o aumento no número de 
matrículas entre 2018 e 2022, percebe-se que as de educação 
infantil são as que mais cresceram, com um surpreendente 
acréscimo de 100,8%, dobrando o número de matrículas.  

O percentual de alunos com deficiência, transtornos do 
espectro autista ou altas habilidades matriculados em classes 
comuns tem aumentado gradualmente para a maioria das etapas 
de ensino. Com exceção da Educação de Jovens e Adultos-EJA, as 
demais etapas da educação básica apresentam mais de 90% de 
alunos incluídos em classes comuns. 
 Devido a essa crescente demanda, o trabalho colaborativo 
entre os professores do ensino regular e educação especial vem 
sendo cada vez mais necessário no ambiente escolar, pois essa 
união de saberes faz com que a inclusão educacional tenha 
maiores chances de acontecer.  
 Podemos afirmar que esse trabalho colaborativo se 
configura por meio de uma parceria entre especialistas 
educacionais.  Não é ensino colaborativo qualquer tipo de 
apoio/parceria de um profissional voluntário ou assistente 
educacional sem formação direcionada a Educação Especial.  
Portando, o ensino colaborativo é definido como [...] “uma parceria 
entre os professores do ensino regular e especial, desde que os 
dois professores se responsabilizem e compartilhem o 
planejamento, a execução e avaliação de um grupo heterogêneo 
de estudantes dos quais alguns possuem necessidades 
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educacionais especiais” [...] (MENDES, VILARONGA E ZERBATO, 
2018, p.46).  
  Nesse sentido, quando esta estratégia é posta em prática 
de forma efetiva, possibilita troca de conhecimentos entre estes 
profissionais, complementando assim os saberes voltados à 
construção do conhecimento por parte dos alunos Público-Alvo da 
Educação Especial - PAEE. Essa troca de conhecimentos por meio 
do ensino colaborativo oferece ganho para todos os envolvidos no 
processo, como apontam estudos de (CAPELLINI & MENDES, 2007, 
RABELO, 2012; VILARONGA, 2014). 
 A pesquisa de mestrado demonstrada neste artigo, 
aconteceu por meio do trabalho colaborativo na elaboração de um 
planejamento educacional individualizado para um aluno autista 
matriculado no 4º ano do ensino fundamental de uma escola da 
rede pública. Teve como objetivo compreender como se 
desenvolve uma prática pedagógica colaborativa entre professores 
do ensino regular e da educação especial na elaboração do Plano 
de Ensino Individualizado - PEI para o aluno autista. 
   

EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL 

 Sabemos que a atenção destinada aos alunos que 
apresentam especificidades quanto a cognição e 
consequentemente no processo de ensino aprendizagem foi 
caracterizada por um longo período de silêncio. Historicamente, a 
educação desses alunos apresenta um quadro de exclusão, eram 
privadas do convívio social, separadas em escolas ou em classes 
especiais. Atualmente, as unidades educacionais procuram 
implementar uma educação inclusiva seguindo normativas 
nacionais e acordos internacionais relacionados à inclusão. 
 O arcabouço legal brasileiro direcionado a escolarização 
dos alunos com deficiência estabelece o atendimento educacional 
especializado para alunos com deficiência, preferencialmente na 
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rede regular de ensino, conforme estabelece a Constituição Federal 
de 1988, no artigo 208 inciso III  e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - LDB no artigo 59 declara  que  “Os sistemas 
de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação:  currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos, para atender às suas necessidades” 
(BRASIL, 1996).  Esses e outros documentos legais impulsionaram 
a educação especial no contexto do ensino regular.  
 Apesar de todo esse aparato, diretrizes e acordos sobre a 
inclusão, o que se observa ainda são instituições de ensino pouco 
preparadas para receber e escolarizar os alunos com deficiência, 
afinal inclusão, de acordo com as Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica, é muito mais que somente 
garantir a matrícula do aluno.  
 

A política de inclusão de alunos que 
apresentam necessidades educacionais 
especiais na rede regular de ensino não 
consiste apenas na permanência física 
desses alunos junto aos demais educandos, 
mas representa a ousadia de rever 
concepções e paradigmas, bem como 
desenvolver o potencial dessas pessoas, 
respeitando suas diferenças e atendendo 
suas necessidades (BRASIL, 2001 p.28). 

 
 Neste aspecto Mantoan afirma em relação ao que deve ser 
uma escola inclusiva: “As escolas inclusivas propõem um modo de 
organização do sistema educacional que considera as 
necessidades de todos os alunos e que é estruturado em função 
dessas necessidades” (2003, p.16). Através das políticas de 
Educação voltadas para a diversidade focalizada para diversos 
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grupos, entre eles, alunos com necessidade educacionais especiais, 
a escola tem sido requisitada a elaborar estratégias de ensino e de 
avaliação para atender as necessidades discentes e responder a 
diversidade dos sujeitos que hoje a frequentam. Entretanto, 
embora os documentos oficiais tenham indicativos de como seria 
a avaliação num contexto inclusivo (BRASIL, 2008), diversos 
estudos mostram que, na prática, a avaliação ainda é uma das 
questões mais contraditórias do cenário educacional (CAPELLINI; 
MENDES, 2002; JESUS, 2004). 
 A proposta da educação inclusiva tem como finalidade 
alcançar as metas não somente de socialização, mas 
principalmente de escolarização dos alunos que têm formas 
diferenciadas de aprendizagem, ou seja, que  apresentam 
especificidades educacionais,   devemos então, considerar o olhar 
para a diversidade, a diferenciação no ensino, e também para  as 
adequações  necessárias que atendam aos estudantes PAEE, 
adequações  estas que vão desde o planejamento até a avaliação 
de desempenho escolar desse aluno.   
 Em consonância com os demais documentos relacionados 
à inclusão, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica (BRASIL 2001) vêm ofertando   o apoio 
pedagógico especializado nas salas regulares com alunos PAEE.  
No mesmo documento esclarece sobre a atuação colaborativa 
entres estes dois profissionais no contexto de sala regular.  
 No mesmo sentido, na Orientação para Organização dos 
Centros de Atendimento Educacional Especializado - CAEE, a 
atuação colaborativa é apontada como ferramenta para inclusão 
educacional. No item nº 4 dita que o professor do atendimento 
especializado deve “Estabelecer articulação com os professores da 
sala comum e demais profissionais da escola, visando a 
disponibilização dos serviços e recursos e o desenvolvimento de 
atividades para a participação e aprendizagem dos alunos nas 
atividades escolares [...]” (BRASIL, 2010). 
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 Portanto, estudos cada vez mais apontam a necessidade de 
mudanças estratégicas no âmbito da inclusão no ensino básico e 
ressalta a necessidade dessa troca de saberes entre profissionais. 
Sendo assim o ensino colaborativo: 
 

“[...] é um dos apoios necessários para 
fortalecer a proposta de inclusão escolar, 
defendendo que o aluno PAEE tem o 
direito de ensino diferenciado no espaço 
da sala comum, sendo a colaboração entre 
o profissional de educação especial com o 
da sala comum essencial para construção 
desse espaço inclusivo levando em 
consideração as especificidades de cada 
profissional e o caráter formativo dessas 
trocas cotidianas (VILARONGA, 2014, 
p.179). 

 Pensando nesta proposta, Conderman, Bresnahan e 
Pedersen (2009), enfatizam que é preciso discutir na escola 
questões relacionadas ao tempo de planejamento em comum 
entre o professor de educação especial e o professor da sala 
regular, fator primordial para que o trabalho individualizado 
aconteça de forma coerente e sistemática.  
 Contudo, individualizar o ensino não significa ser uma ação 
pedagógica particularizada, de forma que exclua o aluno dos 
demais. O real objetivo da individualização é incluí-lo no processo 
de aprendizagem que os demais estão vivenciando, com as 
adequações necessárias para sua efetiva participação no contexto 
escolar. Como afirmam (MARIN; MARETTI 2014 p.6) [...] atender às 
diferenças individuais que o aluno possa apresentar, em 
decorrência das especificidades do seu desenvolvimento, sejam 
neurológicas, comportamentais, cognitivas e/ou sensoriais [...]. 
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 Vygotsky em seus estudos afirmava que a deficiência não 
constituiria em si um impedimento para o desenvolvimento do 
indivíduo. O que poderia constituir esse impedimento seriam as 
mediações estabelecidas, as formas de lidarmos com o problema, 
negando possibilidades de trocas e relações significativas que 
possibilitam o crescimento do indivíduo. Segundo o escritor 
supracitado, o efeito do déficit na personalidade e na constituição 
psicológica da criança é secundário porque as crianças não se 
sentem diretamente. As causas primárias a sua dita forma especial 
de desenvolvimento são as limitações colocadas pela sociedade. É 
a realização sociopsicológica das possibilidades da criança que 
decide o destino da personalidade, não a sua condição de 
deficiência (VYGOTSKY, 1989). 
Transtorno do Espectro Autista e Plano Educacional 
Individualizado  

 O transtorno do espectro autista - TEA, é um distúrbio do 
neurodesenvolvimento caracterizado por desenvolvimento 
atípico, manifestações comportamentais, déficits na 
comunicação e na interação social, padrões de comportamentos 
repetitivos e estereotipados, podendo apresentar um repertório 
restrito de interesses e atividades. 
 Tais alertas no neurodesenvolvimento da criança podem 
ser percebidos nos primeiros meses de vida, sendo o diagnóstico 
firmado por volta dos 2 a 3 anos de idade, sendo predominante no 
sexo masculino. 
 Em julho de 2022 foi publicado um estudo na Jama 
Pediatrics, realizado com 12.554 pessoas e dados de 2019 e 2020 
que revelou o número de prevalência de autismo nos Estados 
Unidos de 1 autista a cada 30 crianças e adolescentes entre 3 e 17 
anos naquele país. A prevalência anterior, considerada uma das 
mais relevantes do mundo, é de 1 em 44, divulgado em dezembro 
de 2021 pelo CDC (sigla em inglês do Centro de Controle e 
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Prevenção de Doenças do governo dos EUA), com dados referentes 
a 2018 (CANAL AUTISMO; 2022). 
 Ainda segundo a pesquisa publicada na revista supracitada, 
nos Estados Unidos, a maioria dos diagnósticos ainda são de 
meninos 3,5 para 1, contudo o número era de 4 para 1 (quatro 
meninos para cada menina), demonstrando assim uma tendência 
de queda. Foram avaliados nesse estudo 410 diagnósticos, sendo 
320 homens para 90 mulheres.  Há alguns anos, ocorria um caso 
para cada 500 crianças. Estimativas apontam que, em todo o 
mundo, 70 milhões de pessoas tenham TEA, sendo 2 milhões 
apenas no Brasil (OMS, 2020).  
 Diante das mudanças de perspectivas na educação, novos 
desafios chegam às instituições de ensino para atender aos seus 
educandos com deficiência, e o planejamento pedagógico não 
ficou de fora. A resolução nº 2 (BRASIL, 2001), fornece o 
fundamento legal para elaborar e executar um planejamento 
diverso, visando os alunos público-alvo da educação especial. Em 
seu texto vem dizendo que “as escolas devem ofertar 
flexibilizações e adaptações pedagógicas, metodologias de ensino 
e recursos didáticos diferenciados, subentendendo a criação de um 
planejamento como o PEI.  
 Entretanto, para que um planejamento individualizado seja 
efetivo para o aluno PAEE, é necessário trabalho articulado, ou seja, 
colaborativo entre professores do ensino regular e educação 
especial. Trabalho este previsto na resolução nº 2/2001 que define 
as Diretrizes da Educação Especial na Educação Básica, que 
estabelece no Artigo 13, inciso VIII “articulação dos professores do 
AEE com os professores da sala de aula comum, visando à 
disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos 
alunos nas atividades escolares” (BRASIL, 2001).   
 Entendendo assim a necessidade dessa aproximação entre 
professores, o Plano Educacional Individualizado- PEI, vem se 
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configurando como um instrumento tanto de planejamento 
quanto de avaliação dos alunos PAEE.  Glat, Vianna e Redig (2012) 
apresentam o PEI como um instrumento de “organização e 
reestruturação curricular”, sendo assim um documento que 
fornece subsídios para que o professor acompanhe o 
desenvolvimento do aluno.  Glat e Pletsch (2013) apresenta o PEI 
como um documento de interação entre professor/aluno, 
conferindo assim um aspecto mediador das relações de 
aprendizagem. Também descrevem como sendo um “registro 
escrito avaliativo” para os estudantes que necessitam de ensino 
individualizado para seu aprendizado.  
  Valadão (2013) descreve o PEI como um importante 
registro que desempenha a função de promover e garantir o 
aprendizado do aluno com deficiência, pois registra aquilo que foi 
conquistado ou que ainda deverá ser feito pelo aluno, tecendo 
assim parâmetros para reflexões entre os educadores envolvidos.  
 Cruz, Mascaro e Nascimento (2011) descrevem que o PEI se 
trata de uma estratégia que colabora diretamente nas adaptações 
curriculares e orienta nas ações pedagógicas necessárias para o 
aluno da educação especial.  

 
Na realidade, alunos com necessidades 
educacionais especiais devem ter um Plano 
Individualizado de Ensino, quando se fizer 
necessário, podendo ser elaborado com 
apoio do ensino especial no início de sua 
vida escolar, e por ela atualizado 
continuamente, em função de seu 
desenvolvimento e aprendizagem. Esse 
Plano é o ponto fundamental de sua vida 
escolar, norteador das ações de ensino do 
professor e das atividades escolares do 
aluno. O Plano deverá, também, ser 
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sequencialmente seguido, 
independentemente da série em que o 
aluno se encontre, já que o critério  
de inserção do aluno na sala de aula 
regular é a faixa etária do grupo (BRASIL, 
2000, p.24). 

 

 Enquanto prática curricular, o PEI não poderá estar 
desvinculado das demais práticas curriculares da escola, que 
devem ser concebidas como uma construção social, cultural 
abrangente, que venha envolver as práticas e os diferentes saberes 
que constituem todas as relações dos sujeitos no cotidiano escolar 
(ÁVILA 2015 p. 38)", portanto, o PEI não deve ser elaborado 
isoladamente, sem as conexões pedagógicas necessárias, e sim 
feita de forma conjunta e articulada.  
 Corroborando neste sentido, Valadão (2010) conceitua o 
PEI como uma ferramenta para “melhorar a educação do 
estudante” e também uma forma de produção de documento, com 
a finalidade de garantir e promover o aprendizado dos alunos 
público-alvo da educação especial. 
 O trabalho com o PEI requer avaliações sistematizadas que 
permitam elencar metas prioritárias para se alcançar um objetivo 
específico pensado para o aluno.  Podemos dizer que os objetivos 
a serem trabalhados podem ser os mesmos do seu grupo escolar; 
o que muda, a partir da aplicação do PEI, são as metas a serem 
atingidas pelo aluno. Sendo que o objetivo é aquilo que o aluno 
deverá alcançar, e a meta refere-se à quando e quanto daquele 
objetivo o aluno conseguirá desenvolver.  Exemplificando: o 
objetivo será de que o aluno seja capaz de ler e escrever; no PEI 
são estabelecidas metas relativas a esse objetivo, a partir de uma 
avaliação individual. 
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METODOLOGIA 
 
 A pesquisa que desenvolveu esse artigo teve como 
metodologia a pesquisa qualitativa baseada nos pressupostos da 
pesquisa-ação. A pesquisa qualitativa preza pela qualidade das 
informações, ou seja, requer um aprofundamento maior a 
melhores técnicas de interpretação.  Os instrumentos de coleta de 
dados de pesquisa são as ferramentas que farão parte do processo 
de coleta, levantamento e, por fim, tratamento das informações e 
divulgação dos resultados. 
 Na metodologia qualitativa, como afirmam Silva e Menezes 
(200, p.20), “há uma relação dinâmica entre o mundo real e o 
sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a 
subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números”.  
Antes de mais nada é preciso entender que metodologia é vista 
aqui como o conhecimento crítico dos caminhos do processo 
científico, sendo necessário indagações e questionamentos acerca 
de seus limites e possibilidades (DEMO, 1989). Não se trata, 
portanto, de uma discussão sobre técnicas qualitativas de 
pesquisa, mas sobre maneiras de se fazer ciência. Contudo, a 
metodologia é uma disciplina instrumental a serviço da pesquisa, 
nela, toda questão técnica implica necessariamente uma discussão 
teórica. 

Como afirma Thiollent (1986, p.20), “[...] na pesquisa-ação 
existem objetivos práticos de natureza bastante imediata: propor 
soluções quando for possível e acompanhar ações 
correspondentes, ou, pelo menos, fazer progredir a consciência 
dos participantes no que diz respeito à existência de soluções e de 
obstáculos”.  

Neste estudo consideramos que a pesquisa-ação pode se 
pautar na perspectiva histórico-cultural de Vygotsky, uma vez que, 
valoriza o desenvolvimento do sujeito, sem se esquecer da 
importância da dimensão social em seus processos.  Este tipo de 
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metodologia também nos possibilita construir em conjunto e no 
contexto, o nosso objeto de investigação (PLETSCH; GLAT, 2010) 
podendo assim ser uma possibilidade de produção de 
conhecimento sobre o processo de escolarização de alunos com 
deficiência. 
  Neste sentido, Jesus (2008, p.144) contribui com a ideia 
acima ao afirmar que se faz necessário que a escola, exercitando 
uma prática questionadora e emancipatória, situe suas condições 
locais nos contextos mais amplos e se coloque como instituinte de 
políticas de educação que possibilitem a todos estar em um “lugar 
de saber”. 
 Em uma visão mais analítica, a pesquisa qualitativa tem 
como verbo principal “compreender”, que em suma seria a 
capacidade de “colocar-se no lugar do outro” como seres humanos 
que somos. Porém, para que essa compreensão aconteça é preciso 
que seja levado em consideração os aspectos individuais.  
 O indivíduo é fortemente marcado na perspectiva histórico-
cultural. Para Vygotsky, cada pessoa é um agregado de relações 
sociais encarnadas num indivíduo. As características tipicamente 
humanas não estão presentes desde o nascimento do indivíduo, 
nem são meros resultados das pressões do seu meio externo. Elas 
resultam da interação dialética do homem e seu meio sociocultural 
(REGO, 1995, p.41).  Sem essa empatia e conhecimento da 
realidade do outro, essa compreensão pretendida pode não 
acontecer ou ainda gerar consequências escolares negativas, que 
no contexto poderíamos chamar de exclusão. 

 Da mesma forma, na busca dessa compreensão, 
precisamos também entender a realidade escolar e dos 
professores, haja visto as limitações inerentes ao sistema 
educacional brasileiro, podemos citar a infraestrutura muitas vezes 
precária, salas de aula superlotadas e professores que não tiveram 
uma preparação adequada para atuar com esse público-alvo.   
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Assim, conforme já mencionado, o referencial 
epistemológico da presente pesquisa de caráter qualitativo está 
intimamente relacionado na abordagem histórico-cultural sobre 
aprendizagem e desenvolvimento humano.  Ao realizar estudos, o 
pesquisador bielorrusso Vygotsky interagia com os demais 
participantes como forma de compreensão dos processos de 
desenvolvimento e transformações que ocorriam no decorrer da 
investigação. Em relação ao método de pesquisa escolhido, o autor 
afirma que a criação de novos métodos e sua devida adequação a 
novas maneiras de colocar os problemas, requer mais do que uma 
simples modificação dos métodos previamente aceitos 
(VYGOTSKY, 2007, p.59). Por tratar de uma pesquisa que visa 
contribuir com o processo de ensino-aprendizagem dos alunos 
com deficiências matriculados na rede regular de ensino, o método 
escolhido corrobora significativamente.  
 A perspectiva histórico-cultural nos permite uma visão 
diferenciada no processo de pesquisa, desvelando as diversas 
possibilidades de aprendizagem e desenvolvimento humano, 
principalmente em relação à pessoa com deficiência, público-alvo 
a qual nos atemos neste trabalho. Ainda sob a ótica sócio-histórica 
de Vygotsky (1994) as interações sociais assumem uma relevância 
ainda mais acentuada para os processos do desenvolvimento 
cognitivo. Desenvolvimento e aprendizado, para Vygotsky (2009), 
estão intimamente inter-relacionados. Segundo o autor, que 
ressalta a importância das interações sociais, o aprendizado 
também resulta em desenvolvimento cognitivo (BRAGA, 1995) já 
que novos processos de desenvolvimento começam a surgir a 
partir da interação da criança com outras pessoas. 

Destacamos aqui que o procedimento inicial utilizado na 
pesquisa se deu por meio de entrevistas estruturadas, com base no 
roteiro de perguntas pré-estabelecidas e aplicadas a todos 
igualmente. O método de entrevista nos permite uma “[...] relação 
de interação, havendo uma atmosfera de influência recíproca entre 
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quem pergunta e quem responde” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 33).  
Outra grande vantagem da entrevista sobre as outras técnicas é 
que ela permite a captação imediata e corrente da informação 
desejada, praticamente com qualquer tipo de informante e sobre 
os mais variados tópicos (idem, p. 34).  
 Salientamos enfim que esse tipo de entrevista permitiu uma 
liberdade e interação maior entre entrevistador e entrevistado, 
deixando assim o ambiente com um clima de aceitação mútua. 
 Após as entrevistas, foram agendados três encontros onde 
os professores puderam falar sobre o aluno, debater as estratégias 
educacionais mais eficientes para este aluno com TEA e quais 
objetivos seriam traçados mediante seu atual nível de aprendizado. 
Estes encontros e a elaboração do PEI foi liderado pela professora 
de atendimento especializado que foi a articuladora desse 
documento.    
 
Produto Educacional - PEI-DIGITAL 
 
 Diante das discussões acerca do planejamento 
individualizado, chegamos ao resultado da pesquisa, o produto 
educacional PEI-DIGITAL, ideia que pôde ser concretizada com 
alunos do curso de Sistema de Informação da Universidade de 
Balsas – UNIBALSAS. Esta parceria foi oficializada com a 
coordenação do curso que disponibilizou os alunos Franklys Barros 
Guimarães e Thayná Bezerra Silva para que realizassem o trabalho 
proposto. A ideia era que fosse criado um aplicativo de uso comum 
entre os professores de uma escola na elaboração do PEI.  
 No primeiro encontro com o coordenador do projeto de 
extensão do curso de Sistemas de Informação Bruno Alves Moreira 
foi repassado as informações que precisavam constar no aplicativo 
e como esse documento seria utilizado de forma prática entre os 
professores, podendo ser compartilhado entre eles.  
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 Durante o período de setembro de 2022 onde foi 
apresentado a proposta de elaboração do aplicativo até abril de 
2023 com a conclusão de seu desenvolvimento, foram feitas 
reuniões online e troca de informações com os desenvolvedores e 
a pesquisadora, sempre mediada pelo coordenador do projeto de 
extensão. 
 A este aplicativo foi dado o nome de PEI-DIGITAL. Ele 
contém a identificação do aluno e dos professores, algumas 
habilidades pré-estabelecidas, um quadro de tecnologias assistivas 
e recursos avaliativos, diagnóstico pedagógico com os aspectos:  
cognitivos, sociais e psicoafetivos, comunicacionais, 
motores/psicomotores e cotidiano. Também constam os objetivos 
do programa, as metas, o período proposto, o desempenho atual 
do aluno, as estratégias, as intervenções pedagógicas e os recursos 
que serão disponibilizados. No formulário, estas informações 
poderão ser selecionadas pelo professor na hora do 
preenchimento conforme a deficiência ou necessidade do aluno. 
Ao final de sua elaboração, é gerado um arquivo em PDF para que 
seja impresso e cada professor terá uma cópia que também poderá 
ser disponibilizada à família do aluno.  
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Aplicativo PEI-DIGITAL 
 

1- Acesso 

  
     PEI-DIGITAL, 2023.  
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2. Cadastro   

 
PEI-DIGITAL, 2023.  
3. Usuários  

PEI-DIGITAL, 2023.  
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4. Últimos acessos 
PEI-DIGITAL (2023) 

 
5. Históricos 
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PEI-DIGITAL (2023) 
 
6.  Preenchimento do PEI 

 
PEI-DIGITAL (2023) 
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PEI DIGITAL (2023) 
 
 



 

 

130       
 

 
PEI-DIGITAL (2023) 
.  
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PEI-DIGITAL (2023) 
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PEI-DIGITAL (2023) 
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PEI-DIGITAL (2023) 
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PEI-DIGITAL (2023) 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A organização escolar por meio do trabalho colaborativo 
propõe uma forma de articulação promissora no que tange à 
Educação Especial nas escolas de ensino regular. O modelo atual 
de atendimento aos alunos com deficiência matriculados na rede 
por meio somente do atendimento na sala de recurso 
multifuncional, vem apresentando resultado pouco satisfatório na 
escolarização desses alunos (GLAT e ESTEF; 2021).  
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 Podemos afirmar que foi relevante para o entendimento e 
realização dessa pesquisa a experiência da pesquisadora na área 
de educação especial e atuação direta no atendimento educacional 
especializado, pois essa troca de experiências durante os encontros 
para elaboração do PEI foi fundamental para compreender como a 
atuação colaborativa pode ser a peça-chave na resolução do 
problema educacional pesquisado. 
 Diante da pesquisa realizada, pode-se confirmar a 
necessidade de pesquisas voltadas ao planejamento educacional 
individualizado com participação de todos os envolvidos com o 
aluno em processo de inclusão escolar. Como nesta pesquisa, a 
criação de um aplicativo para elaboração do PEI a tecnologia deve 
ser utilizada para facilitar a vida do professor, principalmente 
quando pensamos em um grupo que precisa planejar juntos. 
 Por fim, a ideia é que após um encontro com o grupo de 
professores onde serão tratados assuntos pertinentes ao aluno 
com deficiência, a segunda etapa seria a estruturação do PEI. 
Ficaria muito mais acessível quando se utilizam de mecanismos 
tecnológicos facilitadores e de acesso mútuo. Neste sentido o PEI-
DIGITAL veio para facilitar a elaboração desse documento, tão 
necessário e importante para o desenvolvimento educacional 
desse aluno.   
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INTRODUÇÃO  

O Plano Educacional Individualizado (PEI) é um documento 
que visa atender às necessidades educacionais de estudantes com 
deficiência, transtornos do neurodesenvolvimento, altas 
habilidades e superdotação. O PEI é elaborado com base em uma 
avaliação multidisciplinar e deve conter informações sobre as 
necessidades educacionais do estudante, objetivos educacionais, 
metas de curto, médio e longo prazo, estratégias pedagógicas, 
recursos necessários e formas de avaliação. 

Na perspectiva da educação inclusiva, este capítulo analisa 
o Plano Educacional Individualizado (PEI) como um dispositivo 
normativo, político e pedagógico que baliza a inter relação entre 
currículo e educação Inclusiva no ensino superior, como 
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instrumento de gestão pedagógica de um curso de graduação, o 
qual caracterizamos como uma confluência de práticas 
(SACRISTÁN, 2000) que envolve em uma de suas dimensões mais 
específicas os conhecimentos, habilidades e atitudes, históricas e 
socialmente sistematizadas reconhecidas como relevantes na 
educação formal. 

Destacam-se os estudos de Silveira et (2023), Costa; 
Schmidt; Camargo (2023); Sales e Viana (2020) e muitos outros que 
avaliam a eficácia do Plano Educacional Individualizado (PEI) no 
ensino superior. Estes estudos comparam o desempenho 
acadêmico antes e depois da implementação do PEI e concluíram 
que o PEI é uma estratégia concreta e eficaz para a permanência 
do estudante na universidade. 

O contexto desse estudo é a vivência na disciplina de 
Trabalho de Conclusão de Curso 1 (TCC 1), no segundo semestre 
de 2023, do Curso de Enfermagem da Universidade Federal do 
Tocantins (UFT). A disciplina tinha um estudante com deficiência 
visual e uma estudante com deficiência física matriculados. Além 
destes estudantes, na UFT, temos vários outros do público-alvo da 
educação especial (PAEE), incluindo pessoas com deficiências e 
pessoas neurodivergentes1.  

Diante deste cenário e considerando que ainda não está 
oficializado o PEI no plano das diretrizes normativas no âmbito da 
UFT, esse relato foi norteado pela seguinte questão: Como elaborar 
o PEI e como implementá-lo enquanto normativa no curso de 
graduação?.  

Numa apropriação pedagógica da abordagem sistêmica 
(MORIN, 1998) o objetivo deste capítulo é explicar a elaboração e 
a implementação do PEI no curso de graduação. Para tanto, serão 

                                                
1 Pessoas neurodivergentes apresentam características neurológicas 
pouco comuns, especialmente ao nível do cérebro e do sistema nervoso 
central (TRILLO, 2021- Tradução própria). 
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descritos a legislação inclusiva, os elementos constituintes do PEI 
para estudantes do ensino superior,  o processo de implementação 
e as perspectivas para a formação docente.  

Este estudo contribuirá com a prática docente daqueles 
que sentem a necessidade de incluir seus estudantes e com o 
conhecimento dos estudantes em relação aos seus direitos, 
cumprindo-se assim, a função educacional de erradicar as barreiras 
de aprendizagens que impedem pessoas com deficiências e 
pessoas neurodivergentes de concluírem um curso universitário. 

Neste capítulo foi adotada uma abordagem explicativa com 
uma linguagem didática a partir da utilização de figuras e quadros 
que facilitem a compreensão das temáticas aqui abordadas. A 
seguir apresenta-se o itinerário pedagógico percorrido e são 
respondidas quatro questões sobre o processo de elaboração e 
implementação do PEI. Na sequência da discussão, aponta-se 
numa perspectiva de conclusão alguns elementos fundamentais 
para a formação docente.  
 
ITINERÁRIO PEDAGÓGICO   

Este estudo consiste em um relato de experiência-reflexivo 
de abordagem qualitativa que visa explicar o processo de 
elaboração e implementação do PEI a partir da experiência da 
autora na condução de um processo formativo de estudantes do 
curso de enfermagem. 

Os relatos de experiência-reflexivo justificam-se como 
percurso metodológico a partir de Smyth (1992, 2000) que afirma 
que na prática reflexiva é necessário considerar quatro tipos de 
ações que levam os professores a se envolverem nesse tipo de 
prática, quais sejam: descrever (refere-se à descrição dos eventos 
ocorridos em sala de aula), informar (envolve o relato de 
informação sobre os princípios e teorias envolvidos no processo 
de ensino e aprendizagem que subjazem às ações de sala de aula), 
confrontar (está ligado aos questionamentos sobre as ações 
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realizadas, os princípios e teorias envolvidos no evento) e 
reconstruir (envolve a organização das ações do futuro resultante, 
de acordo com as ações anteriores) apresentados didaticamente 
na figura 1. 
 

Figura 1 - Tipos de ações do Relato de experiência-reflexivo. 

 

Fonte: Smyth (1992, 2000). Organizado pela autora. 

 
Quanto ao contexto trata-se de uma experiência docente 

no curso de Enfermagem da UFT, na disciplina de Trabalho de 
Conclusão de Curso 1 oferecida no semestre 2023.2, com carga 
horária de 30 horas, com 22 estudantes matriculados e destes, 1 
estudante com deficiência visual e outro com deficiência física. As 
atividades da disciplina ocorreram no período de agosto a 
dezembro de 2023. A partir destes estudantes do PAEE iniciou-se 
com alguns professores do colegiado a necessidade de 
implementar a educação inclusiva no nosso curso, por meio da 
sensibilização e parceria entre os docentes.   
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Diante desta necessidade, a questão norteadora é “Como 
elaborar o PEI e como implementá-lo enquanto normativa no 
curso de graduação?”, numa perspectiva didática, os resultados 
obtidos foram agrupados em quatro questões secundárias, são 
elas: Por que nós docentes devemos elaborar o PEI?; O que é e 
como se elabora o Plano Educacional Individualizado?; Como 
implementar o PEI no ensino superior? e Quais os elementos são 
fundamentais para a formação docente? apresentadas na figura 2:   
 

Figura 2 - Questões secundárias para explicar os temas estruturantes 
do estudo. 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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RESULTADOS 
  As respostas às questões propostas na figura 2, constituem 
os resultados desse estudo que são produtos de um relato de 
experiência-reflexivo associados à experiência de Psicopedagoga 
da Autora, vivenciadas na coordenação do Laboratório de 
Neuroaprendizagem da UFT e como mãe de uma criança 
neurodivergente.  
 
Por que nós docentes devemos elaborar o PEI? 

A legislação inclusiva é um conjunto de normas e princípios 
que visam garantir o acesso, a participação e a qualidade da 
educação para todos os estudantes, respeitando suas diferenças e 
necessidades específicas da pessoa com deficiência. No Brasil, esse 
direito veio com a promulgação da Constituição de 1988 e com a 
LDB de 1996, que, pela primeira vez, destinou um capítulo para a 
Educação Especial. 

A lei brasileira de inclusão n° 13.146 de 06 de julho de 2015, 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Educação Especial. Essa lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), é destinada a assegurar e a promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão 
social e cidadania (BRASIL, 2015). 

A lei em seu artigo 2º considera pessoa com deficiência: 
 

aquela que tem impedimento de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais 
pessoas" (BRASIL, 2015). 
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É importante ressaltar esta definição, uma vez que esta lei 
não define claramente quanto à natureza mental, intelectual ou 
sensorial quais deficiências são asseguradas e devem ser 
promovidas em condições de igualdade e o exercício dos direitos 
visando à sua inclusão social e cidadania. Assim, cabe à instituição 
de ensino, o proposto no artigo 28, inciso I, que incumbe ao poder 
público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

 
I - sistema educacional inclusivo em todos 
os níveis e modalidades, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida; 
II - aprimoramento dos sistemas 
educacionais, visando a garantir condições 
de acesso, permanência, participação e 
aprendizagem, por meio da oferta de 
serviços e de recursos de acessibilidade 
que eliminem as barreiras e promovam a 
inclusão plena (BRASIL, 2015). 
 

 
Importante  destacar  o  decreto  nº.  7.611/2011 sobre 

estudante público-alvo da educação especial (PAEE) que são as  
pessoas com  deficiência,  com  transtornos  globais  do  
desenvolvimento  e  com  altas  habilidades  ou superdotação. No 
Plano de Desenvolvimento Institucional da UFT o Programa   de   
Acessibilidade e Educação Inclusiva reflete a responsabilidade 
social da Universidade em garantir efetividade às legislações 
vigentes (UFT, 2017). 

Para um processo inclusivo com responsabilidade são 
necessárias várias reestruturações no sistema de ensino, 
adequando-o às diferentes necessidades dos alunos. Após essa 
identificação, cada unidade de ensino, através do projeto político 
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pedagógico, deve organizar o ensino com suas devidas 
adequações ou adaptações curriculares para que essa população 
tenha acesso ao currículo (MANTOAN, 1997). 

No tocante à gestão da sala de aula, cabe ao docente a 
implementação do PEI, um documento que deve contemplar as 
características individuais do estudante e as estratégias 
pedagógicas necessárias para promover a sua inclusão e 
aprendizagem, conforme a Lei n° 13.146, no art. 28, inciso II:  

 
II - aprimoramento dos sistemas 
educacionais, visando a garantir condições 
de acesso, permanência, participação e 
aprendizagem, por meio da oferta de 
serviços e de recursos de acessibilidade 
que eliminem as barreiras e promovam a 
inclusão plena (BRASIL, 2015). 
 

O  Plano  Educacional  Individualizado  se  caracteriza  por  
englobar  um  conjunto  de ações, as quais cumprem o papel de 
adequar a proposta pedagógica da instituição de ensino às 
possibilidades pedagógicas e cognitivas do estudante público-alvo 
da educação especial (PAEE) (OLIVEIRA, 2017). 

Por conseguinte, para que isto ocorra, é necessário a 
qualificação crescente do processo pedagógico com ações 
políticas pertinentes, bem como, entre outras ações, a oferta de 
formação que possibilite ao professor acompanhar e contribuir 
para o aprimoramento do processo ensino-aprendizagem, no 
sentido de ensinar para as mais diversas diferenças existentes entre 
seus alunos (GLAT e NOGUEIRA, 2003). 

Quando se fala em inclusão é importante considerar os 
aspectos ligados ao professor. Daí a importância de se realizar 
propostas de formação continuada para os docentes do ensino 
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superior, que devem estar preparados e seguros para trabalhar 
com o aluno com necessidades específicas de aprendizagem.   

A inclusão ocorre quando se deixa para trás preconceitos e 
se buscam alternativas pedagógicas não somente para o 
desenvolvimento de alunos regulares, mas também para o 
desenvolvimento de alunos incluídos, de maneira que todos se 
beneficiem com as experiências (MANTOAN, 1997). 

 
O que é e como se elabora o Plano Educacional Individualizado?  

No Brasil, a legislação não referencia o termo Plano 
Educacional Individualizado, todavia são diversas as leis que 
preveem o direito ao atendimento educacional individualizado, 
como a Constituição Federal (1988), o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (1990), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (1996), a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e a Lei Brasileira da 
Inclusão (2015) (OLIVEIRA, 2017).  

Os estudos brasileiros sobre o PEI são recentes, a partir do 
ano 2010, pesquisadores vêm  dispensando  estudos  e  atenção  
sobre  o  plano  sendo  já  possível encontrar relevantes produções 
acadêmicas na área. Entre eles destacam-se: Tannus-Valadão 
(2010); Glat,  Vianna  e  Redig  (2012);  Marin,  Mascaro  e  Siqueira  
(2013);  Pletsch  e  Glat  (2013); Pereira (2014); Mascaro e Redigo 
(2017); Oliveira (2017). 

O PEI é uma ação viabilizadora dessa prática, visto que é 
um planejamento de ações específicas para um determinado 
estudante, considerado em seu “patamar atual de habilidades, 
conhecimentos e desenvolvimento, idade cronológica, nível de 
escolarização já alcançado e objetivos educacionais desejados em 
curto, médio e longo prazo” (GLAT, VIANNA; REDIG, 2012, p. 84). 
Por meio desse documento, é possível individualizar e personalizar 
os processos de ensino (MARIN et al, 2013), já que nele são 
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registradas todas as ações necessárias para que o educando 
aprenda e se desenvolva. 

Trata-se de um instrumento de planejamento e 
acompanhamento do processo de aprendizagem e 
desenvolvimento dos estudantes do PAEE, que considera as 
características, necessidades, interesses e potencialidades de cada 
um. Este documento deve ser elaborado de forma colaborativa, 
flexível, integrada e participativa, envolvendo os professores, os 
profissionais envolvidos, os familiares e os próprios estudantes. O 
PEI tem como função complementar ou suplementar a formação 
do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de 
acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua 
plena participação e desenvolvimento integral. 

Para elaborar um PEI, é necessário seguir algumas etapas. 
A primeira etapa é conhecer o estudante, mapeando o seu perfil, 
considerando suas capacidades, necessidades, história, interesses 
e conhecimentos adquiridos. Em seguida, defina metas de curto, 
médio e longo prazo, levando em conta o perfil do estudante e o 
que ele precisa aprender. Com as metas estabelecidas, planeje 
como e quando elas serão alcançadas, considerando o currículo e 
o contexto do estudante. Por fim, acompanhe o progresso do 
estudante por meio de registros e avaliações formativas, 
verificando se as metas e objetivos estabelecidos estão sendo 
contemplados. 

Para que a universidade atenda às especificidades dos 
estudantes com deficiência e os neurodivergentes (transtornos da 
comunicação, transtorno de Déficit de Atenção-Hiperatividade, 
entre outros) é necessário um conjunto de ações no sentido de 
adequar a sua proposta pedagógica às possibilidades cognitivas 
daqueles que apresentam alguma necessidade específica de 
aprendizagem. É fundamental também a institucionalização do PEI 
por gestores universitários em seus Planos de Desenvolvimento 
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Institucional, assim como nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de 
graduação e pós-graduação. 

Tannús-Valadão  e  Mendes  (2018)  entendem  que  o  
processo  que  culminaria  no documento deveria ser mais do que 
um simples "sistematizar de informações", mas sim ter como 
propósitos criar metas, objetivos, tendo o estudante como o 
principal debatedor do plano, pois é para ele que esse caminho 
seria traçado.  

Nesse processo, o estudante fará parte da elaboração: o 
documento deve ser elaborado em reuniões coletivas, com a 
presença dos docentes que ministrarão aulas para esse estudante, 
coordenador de curso, estudante, familiares e especialistas 
externos: monitores, estagiários e demais profissionais envolvidos, 
são essenciais para trocar informações durante a reunião. 

 
Componentes do PEI 

Orienta-se que o PEI para o ensino superior seja elaborado 
com três partes, que correspondem às informações do estudante,  
informações de saúde  e o programa pedagógico conforme figura 
3. 
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Figura 3 -  Componentes de um PEI para o ensino superior. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 
Considerando os estudos de Sonza, Vilaronga; Mendes 

(2000); Tannús-Valadão; Mendes (2018), Barbosa; Carvalho (2022) 
e Poker (2013) adaptou-se um formulário com alguns dos 
elementos que compõem a estrutura de um PEI para o ensino 
superior, apresentado no quadro 1. 
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Quadro 1 - Componentes de um PEI para o ensino superior. 

PLANO EDUCACIONAL INDIVIDUALIZADO 

Dados Institucionais 

Nome 

Endereço e telefone 

Parte I - Informações do estudante 

1.1 - Identificação do estudante 

Nome Foto 
 

 Idade 

Curso e período 

Componente curricular (Eixo 
curricular e/ou disciplina)  

Vigência do PEI 

Telefone  E-mail 

Professor responsável Professor auxiliar individual (se 
tiver) 

1.2- Dados familiares 

Nome do responsável legal Escolaridade 
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Profissão Telefone 

Convívio familiar (relações 
afetivas, qualidade de 
comunicações, expectativas) 

Elementos  de  apoio  oferecidos 
pela  família 

1.3 - Histórico do desenvolvimento educacional do estudante  

História escolar e antecedentes 
relevantes 

Percurso acadêmico do 
estudante 

Processos  metodológicos e 
avaliativos já realizados com 
resultados satisfatórios 

Capacidades e interesses 

Adequações e adaptações 
necessárias ao estudante 

Recursos de tecnologia 
assistiva já utilizados com 
resultados satisfatórios 

Parte II - Informações de saúde 

2.1- Data e o resultado do diagnóstico. 

2.2 - Relatório Circunstanciado:  
● Tem outros problemas de saúde? 
● Faz uso de medicamentos controlados?  
● O medicamento interfere no processo de aprendizagem? 

Explique. 
● Existem recomendações médicas em relação à sua saúde? 

2.3 - Necessidades específicas de aprendizagem: 
● Deficiência(s)/Neurodivergência(s) ou suspeita 

apresentada(s). 
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● Sistema linguístico utilizado pelo estudante na sua 
comunicação. 

● Tipo de recurso e/ou equipamento já utilizado pelo 
estudante. 

● Tipo de recurso e/ou equipamento que precisa ser 
providenciado para o estudante. 

● Implicações da necessidade específica do estudante para 
a acessibilidade curricular: 

● As barreiras de aprendizagem que precisam ser sanadas 
para o desenvolvimento do estudante. 

Parte III - Programa Pedagógico 

3.1 - Adequação às 
competências gerais e 
específicas do Projeto 
Pedagógico do Curso 

Prazos (curto, médio e longo) 

3.2 - Adequação às 
competências dos Eixos do 
Projeto Pedagógico do Curso 

Prazos (curto, médio e longo) 

3.3 - Adequação   aos   conhecimentos, habilidades e atitudes.  

Habilidades  Prazos (curto, médio e longo) 

3.4 - Adequações  metodológicas:  Procedimentos  didáticos e 
tecnológicos 

3.5 - Adequações  avaliativas e monitoramento (prazos) 

3.6 - Adequações à temporalidade 
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Relatório final 

No final do período, descrever os resultados do estudante e quais 
competências e habilidades foram alcançadas no processo 
inclusivo deste componente curricular (eixo curricular ou 
disciplina). Registrar de que forma estas ações repercutiram no seu 
desempenho acadêmico. 

Fonte: Formulário adaptado de Mendes (2000); Tannús-Valadão; 
Mendes (2018), Barbosa; Carvalho (2022) e Poker (2013).  

 
Na primeira parte, haverá informações gerais do estudante, 

sobre dados familiares e o histórico do desenvolvimento 
educacional do estudante, pois, é importante realizar avaliações 
que compreendam a história de vida do estudante PAEE, a cultura 
de sua família e a forma como o estudante desenvolve o ensino e 
aprendizagem e tem acesso ao currículo padrão (ISRAEL  et al., 
2021). 

O processo de avaliação a ser realizado na construção do 
PEI não busca aferir conhecimentos para fins aprovativo e 
classificatório, oriundos das avaliações somativas. Ele deve 
priorizar a identificação de caminhos e estratégias para o 
desenvolvimento das competências por parte dos estudantes 
PAEE, assemelhando-se ao que propõe a avaliação diagnóstica e 
formativa e buscando se pautar na identificação do que o 
estudante PAEE consegue realizar e, a partir disso, da melhor forma 
de potencializar e contribuir para que ele alcance novas 
habilidades. 

Para Amado e McBride (2001), além do já pontuado, a 
elaboração do PEI deve levar em consideração pontos como a 
visão positiva dos dons e capacidades do estudante em questão, 
as suas preferências e interesses, questões críticas para a vida desse 
estudante – como saúde, segurança, assistência física, reputação e 
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outros, além da visão do estudante sobre o seu próprio futuro, 
considerando não somente o que é interessante para o sistema. 

Na parte II - Informações de saúde,  traz três tópicos sobre 
as condições de saúde do estudante: Data e o resultado do 
diagnóstico, Relatório Circunstanciado e  Necessidades específicas 
de aprendizagem, para subsidiar o plano educacional 
individualizado e para que os educadores possam garantir que o 
estudante receba os serviços de educação necessários ao seu 
desenvolvimento, tenha sucesso acadêmico e possa alcançar seu 
potencial máximo. 

 A Parte III - Programa Pedagógico está relacionado às 
medidas asseguradas no Art. 27 da Lei brasileira de inclusão para 
um sistema educacional inclusivo. Deve ser elaborado pelos 
professores, especificamente para atender as necessidades 
identificadas no estudante nas partes I e II. Nesta etapa, serão 
delineados, pelos professores, as adequações/adaptações a serem 
realizadas quanto às competências gerais e específicas do Projeto 
Pedagógico do Curso, as metodologias   específicas   e   os   
processos   avaliativos   (procedimentos/ critérios/instrumentos) 
diferenciados.  

Nessa perspectiva, traçar o PEI é pensar nos suportes 
educacionais e nas estratégias para o rompimento das barreiras 
impostas aos alunos PAEE, especialmente àqueles que não 
estejam, ainda, totalmente aptos a ter as mesmas aprendizagens 
esperadas dentro do currículo padrão que ele/ela frequenta 
(TANNÚS-VALADÃO; MENDES, 2018). 

As informações que compõem as partes I e II serão dados 
coletados por meio de entrevistas, diagnóstico pedagógico, 
análise documental, reuniões e aplicação da Escala de  Satisfação  
e  Atitudes  de  Pessoas  com  Deficiência elaborada por Guerreiro 
(2011).  

As adequações e adaptações a serem realizadas pelos 
professores em relação ao currículo quanto às competências gerais 
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e específicas do Projeto Pedagógico do Curso (PPC), as 
metodologias e os processos avaliativos, precisam ocorrer a partir 
dos resultados identificados nas etapas anteriores.  

 
Adequações curriculares 

Enquanto definição, as adequações curriculares 
constituem, pois, estratégias educacionais para atuar frente às 
necessidades específicas de aprendizagem dos estudantes com 
deficiência e neurodivergentes. Pressupõem que se realize a 
adequação do currículo regular, quando necessário, para torná-lo 
apropriado às peculiaridades dos estudantes do PAEE.  

Pode-se observar então, que as adequações devem ser 
realizadas de acordo com as necessidades apresentadas pelo 
estudante, conforme apresenta a figura 4:  

Figura 4 - Tipos de adequações Curriculares 

 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2006).  
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Brasil (2006) especifica os aspectos desses tipos de 

adequações curriculares:  
 

Acesso ao currículo: criação de condições 
físicas, ambientais e materiais para o 
estudante,  são equipamentos, serviços, 
métodos de comunicação e recursos 
materiais. Envolve a capacitação 
continuada dos professores e demais 
profissionais da educação. 
Competências: definem a prioridade na 
seleção dos conhecimentos, habilidades e 
atitudes necessários à formação do 
estudante de certa área. 
Metodologia de ensino e aprendizagem: 
seleção e adaptação de métodos, 
apresentação de atividades previamente 
ao estudante, organização didática da aula, 
seleção e adaptação de material e 
disponibilização de tempo flexível.  
Processo avaliativo: Consiste na seleção de 
técnicas e instrumentos de acordo com a 
necessidade educacional respeitando as 
diferenças individuais, as competências 
selecionadas, tendo como princípio uma 
avaliação somativa.  
Temporalidade: flexibilização do tempo 
previsto para a conclusão das atividades e 
os objetivos de aprendizagem.  

 
As Diretrizes Curriculares Nacionais indicam que o perfil do 

egresso dos cursos de graduação deve ser norteado por um 
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projeto pedagógico que especifique um conjunto competências 
gerais e específicas de acordo com a área de formação, diferente 
da perspectiva de objetivos e conteúdos.  

O currículo deve ser organizado de forma a atender às 
especificidades de cada estudante, respeitando seu ritmo, seu 
estilo e suas preferências de aprendizagem. O currículo deve ser 
também flexível, diversificado e contextualizado, permitindo ao 
estudante PAEE o desenvolvimento de suas capacidades e o 
avanço acadêmico. 

Nessa perspectiva, às adequações curriculares das 
competências gerais e específicas de cada Projeto Pedagógico do 
Curso, deverá ser realizada com a seleção das competências 
essenciais ao desenvolvimento cognitivo do estudante. Não se 
trata de facilitar a aprendizagem, mas de tornar acessível o 
processo de aprendizagem do estudante e garantir o seu acesso 
ao currículo formal. 

Quanto à metodologia de ensino e aprendizagem, parte 
significativa dos estudantes PAEE beneficia-se de intervenções 
metodológicas ativas, com enfoque no estudante protagonista de 
sua aprendizagem, tais como: a aprendizagem colaborativa, 
metodologia da problematização, o Desenho Universal da 
Aprendizagem (DUA), comunicação alternativa e suplementar, 
tecnologia assistiva, o ensino diferenciado e outros. Estas são 
medidas eficazes para assegurar a participação e a aprendizagem 
do currículo formal pelo estudante PAEE, considerando seus 
saberes e potencialidades para que sejam valorizados pela 
totalidade no sistema regular de ensino.  

Algumas possíveis estratégias pedagógicas para nortear o 
PEI em uma perspectiva de educação inclusiva são: 

● Utilizar diferentes recursos didáticos, como materiais 
concretos, sensoriais, audiovisuais, digitais, peças 
anatômicas, tecnologias assistivas, entre outros, que 
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favoreçam a compreensão, a interação e a participação 
dos estudantes. 

● Promover atividades cooperativas, que estimulem o 
trabalho colaborativo, a troca de experiências, a 
solidariedade e a autonomia dos estudantes. 

● Proporcionar situações-problema, que desafiem os 
estudantes a mobilizar seus conhecimentos, habilidades 
e atitudes para resolver questões relacionadas à sua área 
de formação e à sua realidade social. 

● Realizar avaliações formativas, que acompanhem o 
processo de aprendizagem dos estudantes, 
identificando seus avanços, suas dificuldades, suas 
potencialidades e suas necessidades de apoio. 

● Estabelecer parcerias com outros profissionais, 
instituições e comunidades, que possam contribuir para 
a ampliação das oportunidades de aprendizagem e 
desenvolvimento dos estudantes. 

 
Como implementar o PEI no ensino superior? 

Para implementar o PEI no ensino superior é necessário 
seguir as diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. A elaboração e implementação 
deste documento deverá ocorrer em reuniões coletivas, com a 
participação: de todos os docentes do curso, do coordenador de 
curso, de familiares, dos especialistas externos (monitores, 
estagiários), representantes de centro acadêmico e demais 
profissionais da saúde envolvidos no desenvolvimento desse 
estudante, e é imprescindível a participação ativa do estudante 
PAEE, conforme figura 5.  
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Figura 5 - Participantes da elaboração do PEI 

 

                        Fonte: Elaboração própria. 

 
Ressalta-se a importância de uma normativa institucional 

que oriente este processo e que deve ser implementado pelo 
colegiado de cada curso, considerando suas peculiaridades. 
Todavia, a impossibilidade de articulação desses diversos setores 
não impede ao docente de implementar o PEI em seu componente 
curricular, desde que tenha o estudante do PAEE participando 
desse processo inclusivo. Muitas das ações a serem desenvolvidas 
dependem diretamente do docente e do estudante do PAEE, uma 
vez que este é adulto e poderá contribuir em todo o processo de 
elaboração e implementação.  
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O professor tem um papel fundamental na elaboração e 
implementação do PEI, ele deve avaliar o estudante, identificando 
suas necessidades educacionais e definindo objetivos e metas de 
curto, médio e longo prazo. O docente também deve planejar e 
implementar estratégias pedagógicas que atendam às 
necessidades educacionais do estudante, considerando o currículo 
formal e a adequação necessária ao estudante. Além disso, o 
professor deve acompanhar o progresso do estudante por meio de 
registros e avaliações formativas, verificando se as metas e 
objetivos estabelecidos estão sendo contemplados. 

É salutar ao docente que perpassa à função de educador, 
tornar-se um mediador do conhecimento, porém para se praticar 
uma pedagogia de qualidade é necessário priorizar o 
desenvolvimento humano e o respeito às diferenças. Para Paulo 
Freire, “O educador ou educadora como um intelectual tem que 
intervir. Não pode ser um mero facilitador” (2003, p. 177), o que 
traduz a exigência da formação docente para o exercício pleno de 
sua função pedagógica, enquanto articulador do processo de 
ensino e aprendizagem. 

Em outras palavras, a educação inclusiva depende 
principalmente do docente que ao desempenhar sua função de 
intervenção pedagógica de acordo com as diferenças, cumpre o 
seu papel de educador, para além de ser apenas uma legislação a 
ser cumprida. 
 
Quais os elementos são fundamentais para a formação docente? 

A formação dos professores para implementação do PEI é 
um tema importante, complexo e desafiador, envolvendo 
conhecimentos, habilidades e atitudes docentes para as quais os 
professores não foram formados. Para atuar nessa perspectiva 
pedagógica, os docentes precisam compreender as necessidades 
educacionais dos estudantes com deficiência e os 
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neurodivergentes para desenvolver estratégias pedagógicas a 
partir de uma formação continuada. 

A formação dos professores deve ser baseada em uma 
abordagem colaborativa, envolvendo a participação de 
profissionais de diferentes áreas, como psicólogos, 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, psicopedagogos e 
outros. A falta de formação é o principal argumento utilizado pelos 
professores de sala de aula para justificar a permanência da 
realização de práticas que compreendem a turma como 
homogênea, considerando que todos aprendem o mesmo 
conteúdo, da mesma forma e ao mesmo tempo. Isto posto, ainda 
encontramos professores que organizam e efetivam sua prática 
pedagógica com ênfase numa perspectiva tradicional de ensino, 
centrada na fala docente, na transmissão, na reprodução de 
conteúdo, utilizando estratégias que pouco promovem a interação 
e a cooperação entre os estudantes.  

Estas práticas, não atingem os objetivos propostos nas 
novas Diretrizes curriculares nacionais - DCN (BRASIL, 2001) para a 
graduação, que têm dado especial foco no desenvolvimento de  
competências, dada a incapacidade de boa parte dos cidadãos 
escolarizados em não saber utilizar os conhecimentos que, 
teoricamente, possuem, em situações ou problemas reais, sejam 
cotidianos ou profissionais, está incidindo na necessidade de 
revisar o caráter dessas aprendizagens (ZABALA e ARNAU, 2010).  

 Nas DCN, observa-se também um maior foco na formação 
continuada de professores como parte dos Projetos Pedagógicos 
de Curso. A prática da formação continuada visa manter os 
professores atualizados quanto a novas abordagens pedagógicas 
e metodologias de ensino e aprendizagem.  

Além disso, surgem os termos como “metodologias ativas” 
e “aprendizagem ativa”, o que sugere uma mudança de perspectiva 
quanto a maneira como o ensino pode ser organizado. Esse é um 
resultado direto do uso de tecnologias da informação e 
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comunicação na educação, mas também das transformações 
sociais e econômicas que vêm acontecendo atualmente. Como 
resultado, há uma maior preocupação com a aprendizagem e 
aplicabilidade real das competências desenvolvidas em sua 
formação, tendo o estudante como peça central do processo de 
ensino e aprendizagem. 

Diante do exposto, além da questão da formação discente, 
o posicionamento do professor diante do estudante com 
deficiência e o neurodivergente, requer  o conhecimento sobre as 
diferentes vias de aprendizagem (auditiva, visual, cinestésica, entre 
outras) que contribuem para o processo de aprendizagem, na 
medida em que são oferecidas diferentes estratégias pedagógicas 
que atendem à diversidade das turmas mistas, compostas por 
estudantes com e sem deficiência. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 O PEI é um documento pedagógico necessário ao 
planejamento e acompanhamento do processo de aprendizagem 
e o desenvolvimento dos estudantes do PAEE no ensino superior, 
assegurados em lei. Este documento deve ser elaborado de forma 
colaborativa envolvendo os professores, os profissionais 
envolvidos, os familiares e os próprios estudantes.  

Os resultados obtidos neste estudo contribuem para 
fomentar a meta da inclusão plena alinhada a uma docência que 
reconhece que a formação universitária requer uma compreensão 
epistemológica do ato de aprender como uma dinâmica social e 
compartilhada; envolve conceber uma mudança na organização do 
currículo e do processo de aprendizagem, por meio de diferentes 
estratégias pedagógicas de tradução do objeto de estudo em um 
formato cognoscível, contemplando as distintas vias de 
aprendizagem e as potencialidades dos estudantes. 

A elaboração do PEI têm beneficiado não só os estudantes 
com deficiência e os neurodivergentes, mas também aqueles com 
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outras necessidades educacionais específicas e a comunidade 
escolar em geral, na medida que trazem para o debate a 
importância de se viver e de se caminhar para uma sociedade 
equânime e justa.  

Reitera-se o caráter de potência do PEI como 
documentação pedagógica da trajetória de escolarização dos 
estudantes do PAEE, tendo em vista o caminho da acessibilidade 
curricular como meta da inclusão plena. Acrescenta-se que a 
educação inclusiva depende principalmente do docente, que ao 
realizar sua função de interventor pedagógico de acordo com as 
neurodiversidades e deficiências, desempenha o seu papel de 
educador, para além de ser apenas uma legislação a ser cumprida. 
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INTRODUÇÃO 

A promoção da inclusão educacional tem se destacado 
como uma das prioridades recentes nas políticas educacionais 
brasileiras, alinhada às diretrizes internacionais de educação 
inclusiva. A legislação brasileira assegura o acesso ao ensino 
superior para alunos com deficiências, transtornos e condições 
atípicas, como o autismo, visando proporcionar igualdade de 
oportunidades e recursos de acessibilidade adaptados às 
necessidades individuais de cada estudante (DOS SANTOS; 
FERREIRA; FERREIR, 2019) 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), um dos distúrbios 
do desenvolvimento, caracteriza-se por déficits na interação social 
recíproca e comunicação, assim como por padrões restritos e 
repetitivos de comportamento. Reconhecido como um espectro 
devido à diversidade de sintomas e níveis de gravidade, o TEA 
impacta áreas-chave do desenvolvimento infantil, influenciando 
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habilidades sociais, linguísticas e emocionais essenciais para um 
crescimento saudável (APA, 2013). 

No contexto educacional, alunos com TEA 
frequentemente enfrentam desafios, como dificuldades na 
interação social e comunicação. Essas barreiras podem afetar o 
estabelecimento de relacionamentos, a interpretação de pistas 
sociais sutis e a compreensão de regras não escritas. A 
comunicação, tanto verbal quanto não verbal, pode representar 
um obstáculo para expressão, compreensão e participação em 
discussões em sala de aula (CARVALHO, 2022). 

Recentemente, observou-se um aumento progressivo na 
presença de alunos autistas no ensino superior brasileiro, atribuído 
à crescente conscientização sobre inclusão e à implementação de 
políticas de suporte educacional. As instituições de ensino superior 
têm se esforçado para adaptar-se a essa realidade, oferecendo 
recursos de acessibilidade, formação para professores e equipes 
multidisciplinares (AGUILAR; RAULI, 2020; DOS SANTOS et al, 
2020). 

No entanto, a efetivação da inclusão no ensino superior 
ainda enfrenta desafios significativos, como questões de 
infraestrutura, formação docente e conscientização da 
comunidade acadêmica. Dessa forma, a busca pela inclusão do 
aluno autista no ensino superior é uma jornada que reflete o 
comprometimento com a diversidade e a equidade educacional. 
Nesse contexto, a presente revisão narrativa direciona seu olhar 
para uma abordagem inovadora e crucial: o papel das Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC) nesse processo. 

 Ao explorar a interseção entre as necessidades 
específicas dos alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e 
as potencialidades das TIC, esta análise visa proporcionar uma 
compreensão aprofundada sobre como essas tecnologias podem 
ser ferramentas catalisadoras para a promoção de uma inclusão 
mais efetiva no ambiente acadêmico superior. Ao mergulhar na 
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convergência entre educação inclusiva e avanços tecnológicos, 
este artigo busca elucidar estratégias, desafios e perspectivas que 
podem moldar positivamente o futuro da inclusão do aluno autista 
no ensino superior por meio do emprego judicioso das 
Tecnologias da Informação e Comunicação. 

Ao sintetizar estudos recentes, contextualizar o 
desenvolvimento das pesquisas e identificar tendências e lacunas 
de conhecimento, esta revisão narrativa visa contribuir para a 
reflexão sobre o estado atual da inclusão educacional do aluno 
autista no ensino superior. O artigo apresentará um panorama das 
pesquisas, além de oferecer considerações e recomendações para 
aprimorar a inclusão do aluno autista por meio das tecnologias de 
informação e comunicação no contexto universitário brasileiro. 
 
MÉTODO 

Para realizar esta análise, adotou-se predominantemente 
uma abordagem qualitativa, utilizando métodos de pesquisa 
bibliográfica e documental. A investigação fundamentou-se em 
materiais previamente publicados, incluindo normas, legislações, 
decretos e resoluções. A perspectiva crítica adotada pretende 
refletir sobre os benefícios e desafios do uso das TICS na inclusão 
do aluno autista no Ensino Superior.  

Conforme ressaltado por Gil (2019, p. 28), a pesquisa 
bibliográfica contemporânea abrange uma diversidade de fontes, 
incluindo aquelas disponíveis online em bases de dados como 
CAPES Periódicos, Scielo, Google Acadêmico e outros recursos 
similares. Essas fontes ampliam significativamente o acesso a 
informações relevantes, contribuindo para uma análise abrangente 
das mudanças no panorama da educação prisional brasileira (DOS 
SANTOS et al, 2020). 

Nesta pesquisa, optou-se por realizar uma revisão 
narrativa a qual é um tipo de revisão de literatura que se caracteriza 
por uma abordagem mais qualitativa e descritiva da literatura 
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científica disponível sobre um determinado tema. Ao contrário de 
outras formas de revisão sistemática, como a revisão sistemática e 
a meta-análise, a revisão narrativa não emprega métodos 
estatísticos para combinar resultados de estudos individuais. Em 
vez disso, a revisão narrativa utiliza uma síntese descritiva da 
literatura, que pode ser realizada de maneira sistemática ou não 
sistemática (HARDING, 2014). 

A revisão narrativa permite uma abordagem mais flexível 
em relação ao escopo da literatura incluída, o que pode ser útil em 
tópicos em que há pouca pesquisa disponível ou em que a 
pesquisa é muito diversificada em termos de abordagens 
metodológicas. Este tipo de revisão tem se tornado cada vez mais 
relevante na área de pesquisa, especialmente por que ela permite 
uma análise mais aprofundada, com foco na compreensão do 
conteúdo e da essência dos estudos incluídos (GREEN; HIGGINS, 
2011). 

Esse estudo se realizou por meio de uma revisão narrativa 
do tipo sistemática, cumprindo uma série de etapas planejadas e 
executadas, mesmo sem necessariamente serem rígidas como em 
outros tipos de revisão (GREEN; JOHNSON; ADAMS, 2006). 
Primeiramente, realizou-se a definição das perguntas de pesquisas 
que nortearam a busca nas bases de dados: Como vem sendo 
abordada a temática do uso das Tecnologias de Informação e 
comunicação na inclusão educacional do aluno autista no Ensino 
Superior nas pesquisas brasileiras?.  

Por último, realizou-se a síntese qualitativa dos estudos, a 
qual consiste em uma síntese narrativa das informações relevantes, 
descrevendo as características dos estudos, seus resultados e 
conclusões. Nessa etapa, utilizou-se uma abordagem crítica e 
reflexiva, analisando os estudos e buscando integrar as 
informações de forma coerente. Ainda discutiu-se estudos 
existentes e apontando as limitações e lacunas do conhecimento 
na área (SANTOS et al, 2023). 
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RESULTADOS 
Após analisar-se as produções científicas que colaboraram 

significativamente com a temática, procedeu-se a síntese descritiva 
crítica, organizando os achados em três tópicos interligados que 
proporcionam um entendimento abrangente.  

No primeiro tópico, se abordará o histórico, as características 
e a gênese do transtorno do espectro autista, trazendo seu perfil 
neuropsicológico, suas limitações e necessidades específicas.  Na 
segunda parte, traremos um panorama acerca dos desafios e 
possibilidades do processo inclusivo na educação superior do 
aluno que possui o diagnóstico de TEA. Por último, versaremos 
sobre as evidências científicas presentes na literatura acadêmica 
encontrada que tratam dos benefícios das tecnologias da 
informação e comunicação e a inclusão do aluno autista no Ensino 
Superior. 

 
Transtorno do espectro autista 

Os transtornos do desenvolvimento são condições que 
afetam o desenvolvimento típico de crianças e podem ter impactos 
significativos em várias áreas, como habilidades motoras, 
linguagem, interação social e comportamento. Esses transtornos 
são caracterizados por padrões persistentes de dificuldades que 
geralmente se manifestam durante a infância ou o início da vida 
adulta e afetam o funcionamento global da pessoa (APA, 2013). 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um dos 
transtornos do desenvolvimento e é caracterizado por déficits na 
interação social recíproca e comunicação, bem como por padrões 
restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. 
O TEA é considerado um espectro porque engloba uma ampla 
gama de sintomas e níveis de gravidade, variando desde formas 
mais leves até formas mais severas (DEBROWSKI, 2016).  

O termo "autista" encontra suas origens na literatura 
psiquiátrica do início do século XX. Em 1906, o psiquiatra Plouller 
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introduziu o termo ao estudar pacientes diagnosticados com 
demência precoce, associada à esquizofrenia na época (VARELA; 
MACHADO, 2017). No entanto, a compreensão e a categorização 
do autismo como uma condição separada começaram a se 
desenvolver de maneira abrangente nas décadas seguintes. 

A consolidação desse conceito deve muito ao trabalho do 
psiquiatra suíço Eugen Bleuler, que em 1911 cunhou o termo 
"autismo" para descrever um fenômeno observado em pacientes 
com esquizofrenia. Bleuler utilizou a palavra para descrever a 
propensão desses pacientes a se retirarem do contato social, 
envolvendo-se em comportamentos auto isolados e 
autossuficientes. A origem da palavra "autismo" remete ao grego 
"autos," significando "próprio," enfatizando a tendência desses 
indivíduos a viverem em seu próprio mundo interior (DE MOURA 
EVÊNCIO, 2019). 

Entretanto, o avanço crucial na compreensão do autismo 
foi marcado pelo trabalho do psiquiatra austríaco Leo Kanner. Em 
1943, Kanner publicou um artigo seminal descrevendo crianças 
com comportamentos peculiares e falta profunda de habilidades 
sociais, introduzindo o termo "autismo infantil precoce," que 
evoluiu para o atual Transtorno do Espectro Autista (TEA) (BIALER; 
VOTOLINI, 2022). 

Quanto à inclusão do autismo no Manual Diagnóstico e 
Estatístico de Transtornos Mentais (DSM), esse marco histórico 
ocorreu em 1980, com o lançamento do DSM-III. Nesta edição, o 
autismo foi oficialmente reconhecido como um distúrbio infantil 
grave, estabelecendo critérios diagnósticos mais claros e 
consistentes. Esse reconhecimento oficial desempenhou um papel 
significativo no diagnóstico precoce e na oferta de serviços 
adequados às pessoas afetadas por essa condição (APA, 2013). 

Os indícios de autismo geralmente se evidenciam nos 
primeiros anos de vida e podem abranger dificuldades na 
interação social, como a incapacidade de estabelecer contato 
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visual, reagir a expressões faciais ou compartilhar interesses com 
outras pessoas. Adicionalmente, tanto a comunicação verbal 
quanto a não verbal podem ser comprometidas, manifestando-se 
em desafios para iniciar ou manter uma conversa, uso peculiar da 
linguagem e dificuldades na compreensão das nuances sociais da 
comunicação (APA, 2013). 

Crianças com autismo também exibem frequentemente 
comportamentos repetitivos e interesses restritos, como a 
repetição de movimentos estereotipados, organização precisa de 
objetos e adesão rigorosa a rotinas fixas. Além disso, muitas delas 
apresentam sensibilidades sensoriais atípicas, podendo ser 
hipersensíveis ou hiposensíveis a estímulos como luz, som, texturas 
e cheiros (SANTOS; NEGREIROS, 2018). 

Esses desafios impactam significativamente o 
desenvolvimento acadêmico das crianças com autismo. Nas 
escolas, observam-se frequentemente dificuldades relacionadas à 
interação social, comunicação, comportamento e adaptação às 
exigências acadêmicas. A interação social, em especial, pode ser 
particularmente desafiadora, já que essas crianças enfrentam 
obstáculos para estabelecer e manter relacionamentos com 
colegas, interpretar nuances sociais e compreender regras não 
explícitas, o que pode resultar em isolamento social e exclusão 
(SANTOS; NEGREIROS, 2018; DOS SANTOS; DE OLIVEIRA FERREIRA; 
FERREIRA, 2019). 

A comunicação também se revela um ponto crítico, com 
atrasos no desenvolvimento da linguagem e dificuldades em 
expressar necessidades, emoções e pensamentos, seja de forma 
verbal ou não verbal. Essa dificuldade pode prejudicar a 
participação efetiva em atividades escolares e a interação com 
professores e colegas (DA SILVA FRANÇA; DA COSTA, 2022). 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
não há estatísticas globais precisas sobre a prevalência do 
transtorno do espectro autista (TEA), mas estima-se que afete cerca 
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de 1 em cada 160 crianças no mundo. No Brasil, a prevalência exata 
do autismo pode variar. Dados do Centro de Controle e Prevenção 
de Doenças (CDC) indicam uma prevalência de aproximadamente 
1 em 54 crianças, mas esses números podem não ser diretamente 
aplicáveis ao contexto brasileiro. No Brasil, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) não fornece uma estimativa 
específica para o autismo, mas a condição faz parte das 
deficiências e limitações abordadas nas pesquisas do Instituto.  

Conforme o relatório do CDC, publicado em março de 
2023, atualmente, 1 em cada 36 crianças aos 8 anos de idade é 
diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Esse 
número representa um aumento de 22% em relação ao estudo 
anterior, divulgado em dezembro de 2021, que estimava que 1 em 
cada 44 crianças apresentava TEA em 2018. Ao transpor essa 
prevalência para o Brasil, podemos calcular o número de pessoas 
com TEA no país. Com uma população estimada em 
aproximadamente 215.902.000 habitantes, segundo dados de 
julho de 2021 do IBGE, haveria cerca de 5.997.222 pessoas vivendo 
no espectro autista no Brasil (CDC, 2023). 

Historicamente, estudos sugeriram uma prevalência maior 
de autismo em meninos do que em meninas. No entanto, as razões 
para essa discrepância não são completamente compreendidas. 
Algumas pesquisas sugerem que as diferenças de diagnóstico e as 
características manifestas podem contribuir para essa aparente 
disparidade. É essencial reconhecer que essas diferenças podem 
ser influenciadas por fatores sociais, culturais e de diagnóstico 
(APA, 2013).  

Os alunos autistas, devido às características do quadro, ao 
ingressarem no ambiente educacional, podem enfrentar uma série 
de desafios que demandam atenção e compreensão por parte dos 
educadores e da comunidade escolar. Um dos principais 
obstáculos reside na área da comunicação. Muitos alunos autistas 
enfrentam dificuldades na comunicação verbal e não verbal, o que 
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pode impactar sua capacidade de expressar necessidades, 
emoções e interagir de maneira efetiva com colegas e professores 
(FISHER, 2019). 

Além disso, a sensibilidade sensorial é um desafio 
significativo. Ambientes escolares podem ser excessivamente 
estimulantes para alunos autistas, que podem ser hipersensíveis a 
estímulos como luzes, sons, texturas e odores. Essas sensibilidades 
sensoriais podem resultar em desconforto e ansiedade, 
dificultando a concentração nas atividades acadêmicas e a 
participação em ambientes sociais (SOUSA; NASCIMENTO 
CARDOSO; OLIVEIRA ROCHA, 2019). 

Por fim, a adaptação ao currículo padrão é um desafio 
adicional. O ensino tradicional pode não ser adequado para todos 
os estilos de aprendizagem, e alunos autistas podem se beneficiar 
de abordagens pedagógicas diferenciadas. A falta de flexibilidade 
no currículo e a ausência de estratégias personalizadas podem 
dificultar o pleno desenvolvimento acadêmico desses alunos. O 
reconhecimento desses desafios é fundamental para promover um 
ambiente educacional mais inclusivo e proporcionar 
oportunidades igualitárias para todos os estudantes (DA LUZ 
ROSOLEM; VICENTINI, 2020) 
 
Desafios e possibilidades do processo inclusivo do aluno com TEA 
na educação superior 

De acordo com o Censo da Educação Superior é 
realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2021), há 4.018 pessoas 
com transtorno do espectro autista matriculadas em cursos de 
graduação presenciais e a distância. Os dados mais recentes 
disponíveis são da pesquisa realizada em 2020. Segundo esses 
dados, o Brasil conta com 2.561 instituições de ensino superior, 
que oferecem cerca de 34.740 cursos de conclusão e tecnológicos. 
Em 2020, o total de matrículas no ensino superior foi de 6,4 milhões 
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de estudantes, um aumento de 2,5% em relação a 2019.Esse 
número representa uma pequena parcela do total de matriculados 
no ensino superior, que é de cerca de 8,5 milhões de estudantes 
(INEP, 2021). 

Embora a presença de estudantes com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) no ensino superior seja atualmente limitada, 
é crucial ressaltar a necessidade de incluir esses alunos em todos 
os níveis educacionais. A inclusão educacional é um direito 
legalmente garantido no Brasil e deve ser fomentada em todas as 
instâncias, incluindo o ensino superior (DOS SANTOS, 2020; 
BARBOSA; GOMES, 2019). 

No país, o Ministério da Educação (MEC) emitiu a Portaria 
Normativa nº 9 em 2017, estipulando diretrizes para a inclusão de 
estudantes com deficiência, incluindo autismo, no ensino superior 
(SHIBUTA; DA COSTA; DOS SANTOS, 2019). Tal normativa 
determina que as instituições de ensino superior devem prover 
suporte e recursos adequados para assegurar a inclusão desses 
estudantes, contemplando necessidades curriculares, tecnologias 
assistivas e assistência psicológica (SALES; VIANA, 2020). 

Importante ressaltar que, em 2012, foi sancionada a Lei nº 
12.764 (Lei Berenice Piana), que instituiu a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA, e reza no parágrafo 2º 
do 1º art. que: “a pessoa com transtorno do espectro autista é 
considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais”, 
e no parágrafo único do art. 2º que: “Em casos de comprovada 
necessidade, a pessoa com transtorno do espectro autista incluída 
nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do 
art. 2º, terá direito a acompanhante especializado.”, ou seja, uma 
pessoa que tenha a formação adequada para trabalhar junto ao 
estudante com este transtorno.  

A inclusão do aluno autista no ensino superior brasileiro 
ainda enfrenta desafios significativos. Questões relacionadas à 
infraestrutura, formação docente, conscientização da comunidade 
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acadêmica e adaptação curricular demandam atenção contínua. 
Além disso, é essencial fortalecer a cooperação entre instituições 
de ensino, pesquisadores e órgãos governamentais para aprimorar 
políticas inclusivas e favorecer a inserção plena do aluno autista no 
contexto universitário (NASCIMENTO; KADOR; TEIXEIRA, 2022).  

Apesar do aumento da inclusão de pessoas autistas no 
ensino superior no Brasil, persistem desafios significativos ao 
longo de sua trajetória acadêmica. A comunicação se destaca 
como um dos principais obstáculos, pois os estudantes autistas 
podem enfrentar dificuldades no processamento simultâneo de 
informações auditivas e visuais, tornando palestras e aulas 
expositivas desafiadoras (SILVA et al, 2022).  

Outro desafio relevante é a sensibilidade sensorial, com 
muitos autistas sendo suscetíveis a estímulos sensoriais intensos, 
como ruídos elevados, luzes intensas e texturas desconfortáveis, 
prejudicando sua participação em aulas e concentração em tarefas 
acadêmicas, potencialmente elevando níveis de ansiedade e 
estresse (CARVALHO; DA CRUZ SOARES; DINIZ, 2020). 

O perfil neuropsicológico dos alunos autistas pode ser um 
desafio adicional a ser considerado na educação superior. Ele é 
caracterizado por uma diversidade significativa, uma vez que o 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) abrange uma ampla gama de 
manifestações e intensidades. Entretanto, considerar as funções 
executivas, que são habilidades cognitivas responsáveis pelo 
planejamento, organização, autorregulação, iniciativa, flexibilidade 
cognitiva e controle inibitório, podem ser vistas como  essenciais 
no processo de escolarização (DOS SANTOS; DE MORAES, 2023).   

Ressalta-se que alunos autistas podem apresentar 
desafios na flexibilidade cognitiva, ou seja, na capacidade de 
adaptar seu pensamento diante de mudanças ou situações novas. 
Essa rigidez pode se manifestar em dificuldades para transitar 
entre diferentes tarefas, preferência por rotinas e resistência a 
alterações no ambiente (CARDOSO, 2020). 
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O controle inibitório refere-se à capacidade de controlar 
impulsos e inibir comportamentos inadequados. Alunos autistas 
podem apresentar variações nessa habilidade, o que pode se 
manifestar em dificuldades para aguardar a vez, seguir regras 
sociais ou controlar reações emocionais diante de situações 
desafiadoras (CARDOSO; ASSIS; FRANCO, 2020; CARVALHO; DA 
CRUZ SOARES; DINIZ, 2020). 

A habilidade de planejamento e organização também 
pode ser afetada. Alunos autistas podem ter dificuldades em 
organizar suas atividades diárias, antecipar passos necessários para 
a conclusão de uma tarefa e criar estratégias eficientes para 
alcançar objetivos. Já a autorregulação, que envolve a capacidade 
de regular emoções e comportamentos de acordo com o contexto, 
pode ser um ponto sensível. Alguns alunos autistas podem 
experimentar desafios na expressão emocional, na compreensão 
de emoções alheias e na adaptação a mudanças emocionais 
(CARDOSO; PITANGA, 2020). 

A memória de trabalho, por sua vez, é a habilidade de 
manter informações temporariamente em mente e manipulá-las, 
pode variar entre os alunos autistas. Alguns podem apresentar 
dificuldades em manter várias informações simultaneamente, o 
que pode impactar a resolução de problemas e a compreensão de 
instruções complexas (OLIVEIRA; ELIAS, 2023; BRIGÍDO; 
RODRIGUES; SANTOS; 2020). 

É crucial destacar que essas características podem se 
manifestar de maneira única em cada indivíduo autista, e muitos 
deles também possuem habilidades excepcionais em áreas 
específicas. A compreensão do perfil neuropsicológico do aluno 
autista, especialmente no que se refere às funções executivas, é 
fundamental para desenvolver estratégias pedagógicas e de apoio 
que atendam às suas necessidades específicas. Adaptações no 
ambiente escolar, suporte individualizado e a promoção de 
estratégias de aprendizagem personalizadas podem contribuir 
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para o sucesso acadêmico e social desses alunos (FERNANDES et 
al, 2021; DA SILVA JUNIOR, 2022). 

Outro desafio pedagógico significativo no ensino superior 
para alunos autistas está relacionado ao desenvolvimento de um 
currículo que seja flexível e capaz de atender às diversas 
necessidades e estilos de aprendizagem presentes no espectro 
autista. Adaptar o currículo para abranger diferentes modalidades 
de ensino, recursos visuais e estratégias interativas é crucial. Além 
disso, a inclusão de temas relacionados à neurodiversidade pode 
contribuir para sensibilizar toda a comunidade acadêmica 
(GAZELLI; FONSECA, 2021). 

Além disso, os métodos tradicionais de avaliação podem 
ser desafiadores para alunos autistas, especialmente aqueles que 
têm dificuldades com a comunicação verbal ou que possuem 
estilos de aprendizagem não convencionais. Desenvolver 
estratégias alternativas de avaliação, como avaliações práticas, 
portfólios e projetos, é essencial para garantir que a avaliação seja 
justa e representativa das habilidades dos alunos autistas. Além 
disso, é necessário criar ambientes de avaliação que minimizem 
estímulos sensoriais excessivos e proporcionem um espaço 
confortável para o desempenho do aluno (SALES, 2021; FALCÃO 
SALLES; VICENTE VIANA, 2020). 

Ademais, a formação de professores é um desafio 
fundamental para garantir a inclusão efetiva de alunos autistas no 
ensino superior. Muitos educadores podem não estar 
familiarizados com as características do espectro autista e as 
estratégias pedagógicas adequadas. Portanto, é crucial oferecer 
programas de formação contínua que abordem a 
neurodiversidade, forneçam insights sobre as necessidades 
específicas dos alunos autistas e ofereçam orientações práticas 
sobre como adaptar o ensino e a avaliação para promover a 
inclusão (NASCIMENTO, 2022).  
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Outra dificuldade adicional, está na promoção da 
comunicação e interação social, aspectos nos quais alunos autistas 
podem encontrar obstáculos. Estratégias pedagógicas que 
incentivem a comunicação eficaz, como o uso de comunicação 
alternativa e aumentativa (CAA) e a criação de ambientes de 
aprendizagem que favoreçam interações sociais positivas, são 
cruciais. Além disso, sensibilizar os colegas de classe e promover 
uma cultura de respeito e compreensão pode criar um ambiente 
mais acolhedor e inclusivo (DE MENEZES TELES; APOLÔNIO; DA 
SILVA COSTA, 2021). 

Em resumo, os desafios pedagógicos no ensino superior 
para alunos autistas abrangem a adaptação do currículo, a revisão 
dos métodos de avaliação, a formação contínua de professores e o 
desenvolvimento de estratégias que promovam a comunicação e 
interação social. Superar esses desafios requer um compromisso 
institucional com a inclusão e o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas que considerem a diversidade no espectro autista. É 
imperativo reconhecer que, mesmo diante desses desafios, existem 
diversas estratégias que as instituições de ensino superior podem 
adotar para promover a inclusão e atender às necessidades dos 
estudantes autistas. A disponibilização das tecnologias da 
comunicação e informação podem ser estratégias relevantes nesse 
processo (MOURA et al, 2021).  

O uso das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) nas práticas pedagógicas dos professores, tanto para alunos 
considerados crianças "neurotípicas" quanto para aqueles com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), pode contribuir 
significativamente para promover a autonomia intelectual, moral e 
social. Isso permite que ocupem seu espaço na sociedade por meio 
de atividades que incentivem a criação, exposição de ideias, busca 
por respostas e comunicação (MAIA; JACOMELLI, 2020). 

Diversos dispositivos digitais podem ser empregados em 
diferentes cenários de ensino e aprendizagem, como simuladores, 
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demonstrações, jogos educativos e ferramentas de texto, desenhos 
e imagens, conforme os objetivos educacionais do professor 
(GOMES et al, 2021). O uso dessas mídias e tecnologias não apenas 
cria um ambiente propício para a troca de experiências, mas 
também facilita a integração escolar e promove a tão almejada 
inclusão. 

A tecnologia e a comunicação facilitam o processo de 
inclusão ao promoverem uma educação mais democrática, 
libertadora e transformadora, como defendido por Paulo Freire e 
Kaplún (1998, p. 53). As TICs são tanto uma ferramenta quanto um 
direito, devendo estar acessíveis a todos os alunos, especialmente 
aos autistas.  Para garantir a efetividade desses direitos, é crucial 
uma luta e um engajamento significativos por parte da sociedade, 
reverberando inclusive no âmbito estatal para a criação e 
implementação de políticas públicas que contribuam para uma 
educação mais inclusiva, libertadora, autônoma e humana. 
Portanto, as tecnologias desempenham um papel crucial na busca 
pela efetiva inclusão do autista no contexto escolar, exigindo 
sensibilidade, uma vez que o tema ainda é estigmatizado e 
invisibilizado em nossa sociedade (LONGHIN; GUIMARÃES; 
FURTADO, 2016). 

 
Benefícios das tecnologias da informação & comunicação e a 
inclusão do aluno autista no ensino superior 

 
Estudos recentes indicam que o Transtorno do Espectro 

do Autismo (TEA) constitui um complexo comportamental com 
marcante influência genética, conforme evidenciado por décadas 
de investigações. Esses avanços na compreensão genética 
proporcionam uma base sólida para abordagens inovadoras no 
diagnóstico e tratamento personalizado, abrindo portas para a 
medicina de precisão e avanços na pesquisa fundamental sobre 
distúrbios do neurodesenvolvimento (ARNETT; TRINH; BERNIER, 
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2019). Contudo, há aspectos ainda não esclarecidos devido à 
natureza variada das alterações genéticas individuais, e a 
penetrância do TEA e seus fenótipos associados permanecem em 
fase de elaboração. 

Diversos projetos de envergadura foram iniciados para 
compreender a complexidade subjacente à arquitetura genética do 
TEA, indicando a necessidade contínua de investigação 
(WOODBURY-SMITH; SCHERER, 2018). Paralelamente, observa-se 
um notável crescimento na aplicação de tecnologias no ensino e 
tratamento de pessoas com autismo (ODOM et al., 2014). A mídia, 
nos últimos anos, tem destacado o potencial revolucionário de 
dispositivos como smartphones, notebooks e tablets no contexto 
acadêmico para estudantes autistas (KNIGHT; MCKISSICK; 
SAUNDERS, 2013). 

Os dispositivos móveis proporcionam uma ampla gama 
de opções de acessibilidade, beneficiando não apenas indivíduos 
com deficiências sensoriais e motoras, mas também aqueles que 
não são leitores e aqueles com necessidades de comunicação 
aumentativa. A cada nova geração de tablets, smartphones e 
Assistentes Pessoais Digitais (PDA), são oferecidos recursos 
adicionais que podem ser adaptados para apoiar efetivamente 
pessoas com autismo (GENTRY et al., 2014). 

Nesse contexto, as Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC) compreendem um campo abrangente que 
engloba os recursos tecnológicos utilizados para coletar, 
processar, armazenar, transmitir e disseminar informações. Este 
conceito evoluiu ao longo do tempo, influenciado pelo avanço 
tecnológico e pelas demandas crescentes da sociedade. As TIC 
desempenham um papel crucial em diversas áreas, incluindo a 
educação, onde têm impactado significativamente os métodos de 
ensino e aprendizagem (LADEIRA; 2022). 

O histórico das TIC remonta à Revolução Industrial, mas 
foi a partir da segunda metade do século XX que ocorreram 
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avanços significativos. O desenvolvimento de computadores 
pessoais, redes de comunicação e a popularização da internet 
foram marcos essenciais. Ao longo das décadas, as TIC 
continuaram a evoluir, incorporando inovações como dispositivos 
móveis, inteligência artificial e Internet das Coisas (IoT), ampliando 
suas aplicações em diversos setores (DA SILVA ARRELIAS; 
BERNARDO; DE OLIVEIRA, 2022). 

As TIC englobam uma variedade de tecnologias, desde 
hardware até software e redes de comunicação. Incluem 
computadores, smartphones, tablets, softwares educativos, 
plataformas online, videoconferência e sistemas de gestão de 
aprendizagem. A diversidade de ferramentas permite a criação de 
ambientes educacionais mais dinâmicos e interativos, adaptando-
se às necessidades dos alunos e professores (DA SILVA DIAS, 2020).  

Na educação, as TIC têm transformado a forma como o 
conhecimento é transmitido e adquirido. Plataformas online 
oferecem cursos a distância, permitindo o acesso à educação em 
qualquer lugar do mundo. Ferramentas interativas, como jogos 
educativos e simuladores, tornam o aprendizado mais envolvente. 
Além disso, a comunicação entre alunos e professores é facilitada 
por meio de fóruns online, e as avaliações podem ser realizadas de 
maneira mais dinâmica (MAGALHÃES, 2020). 

Atualmente, discute-se que a evolução contínua das 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) tem conduzido a 
uma transformação significativa, dando origem ao termo 
Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC). Esse 
fenômeno reflete a integração cada vez mais profunda da 
digitalização em todas as facetas da sociedade moderna. As TDIC 
abrangem não apenas hardware e software, mas também a 
convergência de tecnologias digitais, como inteligência artificial, 
big data, realidade aumentada e virtual, entre outras (DA SILVA, 
2021). 
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Essa mudança de nomenclatura destaca a natureza digital 
predominante das tecnologias que moldam a forma como 
vivemos, aprendemos e nos comunicamos. As TDIC não se limitam 
apenas à manipulação de informações; elas incorporam aspectos 
imersivos e interativos que redefinem experiências educacionais e 
sociais. A ascensão das TDIC na era contemporânea reflete uma 
sociedade cada vez mais conectada, onde a informação é acessada 
e compartilhada instantaneamente, criando novas oportunidades 
e desafios (JUNIOR; OLIVEIRA, 2016) 

A transição para Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação também destaca a importância da adaptação e 
incorporação dessas ferramentas na educação, negócios, saúde e 
outras áreas. A interconexão global proporcionada pelas TDIC não 
apenas amplia o acesso à informação, mas também redefine a 
dinâmica de colaboração e inovação. No âmbito educacional, 
apesar dos benefícios, a implementação efetiva das TIC na 
educação também enfrenta desafios, como a necessidade de 
infraestrutura adequada e a capacitação de professores. No 
entanto, à medida que as tecnologias continuam a evoluir, abre-se 
espaço para perspectivas promissoras, como a personalização do 
ensino, a análise de dados para melhorar a aprendizagem e o 
desenvolvimento de soluções mais acessíveis e inclusivas (GROSSI; 
GONÇALVES; TUFY, 2021).  

Estes recursos tecnológicos podem desempenhar um 
papel crucial ao oferecer um conjunto valioso de ferramentas não 
apenas para diagnosticar, mas também para planejar e monitorar 
o progresso de alunos com necessidades educacionais especiais 
(BATISTA, 2020). A recomendação e disponibilização de objetos de 
aprendizagem pela tecnologia possibilitam a construção de uma 
trajetória educacional personalizada, adaptada ao ritmo individual 
de cada estudante. Com avaliações constantes, os alunos podem 
avançar ou retroceder conforme sua própria evolução, tornando o 
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processo educacional mais flexível e ajustado às necessidades 
específicas de cada indivíduo (FERNANDES et al, 2023). 

A automação desse processo, proporcionada pela 
tecnologia, acrescenta um elemento lúdico e acessível à 
experiência educacional. A capacidade de utilizar tecnologias 
educacionais e assistivas amplia as possibilidades de aprendizado, 
conferindo ao educador uma maior liberdade como mediador do 
processo educacional (FARIAS et al, 2023). Esse enfoque permite a 
transição do modelo tradicional de ensino padronizado para uma 
abordagem mais individualizada, centrada no aluno. A 
multiplicidade de ações e formas de aprendizagem 
proporcionadas por essas tecnologias contribui para a adaptação 
eficaz do sistema educacional, atendendo de maneira mais precisa 
às necessidades diversificadas dos alunos (PASSERINO; 
SANTAROSA, 2006). 

As Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
(TDIC) desempenham um papel fundamental na promoção da 
inclusão escolar de estudantes autistas no ensino superior. 
Ferramentas como softwares educativos adaptativos e plataformas 
online oferecem recursos que podem ser ajustados para diferentes 
estilos de aprendizagem, auxiliando na superação de dificuldades 
específicas, como sensibilidades sensoriais e processamento de 
informações. 

Assim, a comunicação é uma área crucial para a inclusão, 
e as TDIC oferecem soluções inovadoras nesse sentido. 
Ferramentas de comunicação assistiva, como aplicativos de 
tradução de texto para fala, possibilitam uma interação mais fluida 
em ambientes acadêmicos. Além disso, a oferta de aulas remotas 
e recursos online amplia as opções de comunicação, permitindo 
que estudantes autistas participem do ensino superior de maneira 
mais flexível (DA COSTA SILVA; BARBOSA; DA COSTA, 2022) .  

Atualmente, os tradicionais computadores não só têm 
desempenhado um papel crucial no apoio a alunos com 
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Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), mas os smartphones, em 
particular, emergiram como ferramentas essenciais para facilitar a 
aprendizagem e promover a independência dos indivíduos no 
ambiente escolar. Isso se deve ao fato de que dispositivos móveis 
conectados à internet desempenham diversas funções, incluindo 
suporte organizacional, comunicação, interação social e 
entretenimento (SILVA; CARVALHO; CAIADO, 2020).  

Estudos indicam que jogos de computador, utilizados 
como instrumentos de intervenção na educação especial, 
especialmente no ensino superior, podem proporcionar êxito 
significativo no ensino de novas habilidades a crianças com TEA, 
resultando em maior confiança, redução da ansiedade e maior 
engajamento ativo (SILVA; CARVALHO; CAIADO, 2020; CHEN et al., 
2019). 

O conjunto de recursos e serviços destinados a ampliar 
habilidades funcionais de pessoas com alguma necessidade 
especial, promovendo vida independente e inclusão, é conhecido 
como tecnologia assistiva (GOMES et al, 2021). Essa ampla gama 
de recursos, que varia desde simples bengalas até sistemas 
computadorizados complexos, abrange brinquedos e roupas 
adaptadas, computadores, softwares e hardwares especializados, 
atendendo a questões de acessibilidade, dispositivos para ajuste 
da postura sentada, recursos para mobilidade manual e elétrica, 
equipamentos de comunicação alternativa, chaves e acionadores 
especiais, aparelhos de escuta assistida, auxílios visuais, materiais 
protéticos e uma variedade de outros itens disponíveis 
comercialmente (SARTORETTO; BERSCH, 2020). 

Diversos fatores explicam a afinidade de indivíduos 
autistas com recursos computacionais. Em primeiro lugar, as 
pessoas autistas enfrentam dificuldades na filtragem de 
informações sensoriais, e as telas de computadores possibilitam a 
limitação dessas informações ao relevante, facilitando o processo 
de filtragem. Em segundo lugar, a previsibilidade dos 
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computadores ajuda a minimizar confusões diante de 
imprevisibilidades sociais e mudanças repentinas no mundo físico 
(MOURA et al, 2021).  

Além disso, as interações computacionais podem ser 
repetidas indefinidamente, permitindo que o usuário alcance 
proficiência. Computadores oferecem rotinas explícitas, 
expectativas claras e recompensas ou consequências para as 
respostas, incentivando o envolvimento com tecnologias 
educacionais. Adicionalmente, os dados coletados por sistemas 
computacionais servem como valiosa fonte de informação para 
avaliar o progresso de usuários com autismo (KIENTZ et al., 2013). 

Uma área em expansão na pesquisa científica sobre 
tecnologias para o desenvolvimento de crianças com autismo é a 
construção de robôs sociais. Estudos indicam que esses robôs 
podem auxiliar as crianças com autismo no desenvolvimento de 
habilidades sociais, desafiando a concepção de que essas crianças 
preferem tecnologias a outras atividades, interações com seres 
vivos ou relações humanas (RICHARDSON et al., 2018).  

Gomes et al (2021) em seu estudo que avaliou a 
viabilidade do uso de Tecnologias da Informação e Comunicação 
para a capacitação de cuidadores de crianças com autismo em um 
contexto de Intervenção Comportamental Intensiva indicou a 
viabilidade do uso dessas tecnologias para capacitar cuidadores e 
ganhos no desenvolvimento das crianças com autismo. 

Já Moura et al (2021) realizou um estudo prospectivo 
demonstrando que estudos científicos e de tecnologias 
relacionadas ao autismo tem sido uma forte tendência nos últimos 
dez anos, dado o expressivo crescimento de artigos científicos e de 
depósitos de patentes sobre essa temática. Tendo a China e os EUA 
como os países mais fortemente interessados no desenvolvimento 
dessas soluções, tanto por meio de estudos científicos como no 
investimento patenteário (MOURA et al, 2021).  
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Mas também houve expressivo número de estudos 
científicos que tratam de temas como robótica, realidade virtual e 
aprendizado de máquina. Além disso, o trabalho mostrou que o 
desenvolvimento de estudos e de tecnologias de soluções para a 
problemática autista tem sido diversificado, embora, considerando 
a própria complexidade do TEA, esse ainda seja um campo aberto 
ao desenvolvimento de inovações e estudos (MOURA et al, 2021). 

Entretanto, mesmo diante do crescimento desse cenário 
tecnológico, os desafios persistem, e é fundamental que as 
instituições de ensino superior estejam comprometidas em criar 
ambientes inclusivos. Isso envolve a capacitação de professores 
para compreender as necessidades específicas dos estudantes 
autistas, bem como a adaptação constante das práticas 
pedagógicas e tecnológicas (SANTOS COSTA; BENTO 
NAKANDAKARE; PAULINO, 2018).  

A colaboração entre instituições de ensino superior, 
organizações de apoio e a comunidade acadêmica é essencial para 
impulsionar a inclusão escolar por meio das TDIC. Estratégias como 
programas de mentoria e grupos de apoio específicos podem 
fortalecer o suporte emocional e acadêmico aos estudantes 
autistas, promovendo um ambiente educacional mais acolhedor e 
favorável ao seu desenvolvimento (GOMES et al, 2021; MOURA et 
al, 2021). 

Os estudos têm a percepção comum de que ao adotar 
práticas educacionais baseadas em metodologias que incluam as 
TICs, os educadores podem proporcionar um ambiente mais 
acessível e estimulante para os alunos autistas na Educação 
Superior, permitindo-lhes explorar temas relevantes de forma mais 
significativa. Além disso, essas abordagens permitem maior 
flexibilidade para que os estudantes possam progredir em seu 
próprio ritmo, garantindo que suas necessidades individuais sejam 
atendidas de maneira personalizada (KATO; RAMOS, 2021). 
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A adoção das TICs também contribui para a promoção da 
autonomia e da autoconfiança dos estudantes autistas, 
incentivando-os a assumir um papel mais ativo em seu próprio 
processo de aprendizado. Com a possibilidade de explorar 
assuntos de interesse e aplicar o conhecimento de forma prática, 
os alunos autistas podem se sentir mais envolvidos e motivados 
em sua jornada acadêmica (PASSOS et al, 2021).  

Além disso, proporcionam um ambiente de aprendizagem 
inclusivo, no qual a diversidade é valorizada e as diferenças são 
respeitadas. Isso cria um espaço no qual os estudantes autistas se 
sentem acolhidos e integrados (DE SOUSA; AMARAL, 2021). Ao 
incorporar as Tecnologias da Informação e Comunicação junto aos 
alunos autistas no Ensino Superior, é possível oferecer aos alunos 
autistas oportunidades mais igualitárias para se desenvolver 
academicamente e pessoalmente, ao mesmo tempo que se 
promove uma cultura de inclusão e valorização da diversidade no 
ambiente universitário. 

Em resumo, as Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação podem funcionar como catalisadoras para a inclusão 
escolar de estudantes autistas no ensino superior. Ao aproveitar 
ferramentas inovadoras, é possível criar um ambiente educacional 
mais acessível, personalizado e adaptado às necessidades 
individuais, proporcionando oportunidades igualitárias para todos 
os estudantes.  
 
 Considerações 

A inclusão do aluno autista no ensino superior brasileiro 
é uma temática de crescente relevância, mas ainda enfrenta 
desafios significativos. Esta revisão narrativa buscou explorar as 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) como um 
possível caminho para a promoção da inclusão desses estudantes, 
entretanto, constatou-se que poucos estudos específicos sobre o 
assunto foram encontrados. A maioria das pesquisas existentes 
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concentra-se na educação básica, revelando uma lacuna 
significativa na literatura acadêmica referente à inclusão de 
estudantes autistas no ensino superior brasileiro. 

As evidências disponíveis indicam que as TICs podem ser 
ferramentas valiosas para a inclusão do aluno autista, pois se 
fundamentam em abordagens pedagógicas participativas e 
colaborativas, proporcionando maior interação e engajamento 
entre docentes e discentes. No entanto, a escassez de estudos 
direcionados ao contexto do ensino superior brasileiro dificulta a 
compreensão abrangente dos desafios específicos que esses 
alunos enfrentam nesse nível educacional. 

As lacunas encontradas nesta revisão narrativa sugerem a 
necessidade de pesquisas mais aprofundadas e específicas sobre a 
inclusão do aluno autista no ensino superior. É essencial que 
pesquisadores e educadores direcionem seus esforços para 
investigar os fatores que impactam o acesso e o desempenho 
acadêmico de estudantes autistas nesse contexto. Além disso, 
estudos longitudinais que acompanhem a trajetória desses alunos 
ao longo de sua experiência no ensino superior podem fornecer 
insights valiosos sobre as estratégias pedagógicas e de apoio que 
melhor atendem às suas necessidades. 

Outra lacuna importante identificada é a falta de enfoque 
nas perspectivas dos próprios alunos autistas. Compreender suas 
experiências, desafios e percepções é fundamental para a criação 
de um ambiente acadêmico verdadeiramente inclusivo. Pesquisas 
qualitativas que envolvam entrevistas, grupos focais ou outras 
abordagens participativas podem fornecer uma visão mais integral 
e humanizada sobre a inclusão desses estudantes no ensino 
superior. 

Por fim, é fundamental que as instituições de ensino 
superior adotem uma postura proativa ao implementar políticas e 
práticas inclusivas, garantindo que estudantes autistas tenham 
acesso a recursos e apoios adequados para que possam prosperar 
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em suas jornadas acadêmicas. A criação de programas de formação 
para docentes e equipe administrativa sobre os TICs como valiosos 
recursos educacionais também é crucial para a construção de um 
ambiente educativo mais acolhedor e empático, que valorize a 
diversidade e as necessidades individuais de cada aluno. 

Em conclusão, a inclusão do aluno autista no ensino 
superior brasileiro é um campo de pesquisa promissor, porém 
subexplorado, especialmente quando se trata das questões que 
envolvem novas metodologias didáticas. As Tecnologias da 
Informação e Comunicação podem representar uma abordagem 
promissora, mas é imperativo que sejam realizadas mais pesquisas 
que explorem os desafios e oportunidades específicos enfrentados 
por estudantes autistas no contexto do ensino superior.  

A promoção de uma educação inclusiva requer, portanto, 
o compromisso conjunto de pesquisadores, educadores e 
instituições para fornecer um ambiente de aprendizado que 
valorize e respeite a diversidade, garantindo que todos os alunos, 
incluindo aqueles com autismo, possam alcançar seu pleno 
potencial acadêmico e pessoal. Almeja-se que esta pesquisa 
inspire novos estudos que enveredam sobre a temática e as 
demandas aqui destacadas.  
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INTRODUÇÃO  

   “Co yvy ore retama”, esta é a frase grafada na parte 
superior da coroa de louros, do brasão de armas do estado do 
Tocantins. Originária do Tupi-Guarani, a frase significa “Esta terra 
é nossa”. O Tocantins tem a quinta maior população indígena da 
Região Norte do Brasil e distribuída em sete etnias: Karajá, 
Xambioá, Javaé (que formam o povo Iny) e os Xerente, Krahô 
Canela, Apinajé e Pankararú. Eles se distribuem em mais de 82 
aldeias, em municípios localizados em seis Regiões de Saúde: Bico 
do Papagaio; Médio Norte Araguaia; Cerrado Tocantins Araguaia; 
Capim Dourado; Cantão e Ilha do Bananal. Nos municípios de 
Cachoeirinha, Formoso do Araguaia, Goiatins, Itacajá, Lagoa da 
Confusão, Maurilândia do Tocantins, Sandolândia, Santa Fé do 
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Araguaia, São Bento do Tocantins, Tocantínia e Tocantinópolis. 
São 11.410 indígenas entre aldeados e citadinos, equivalendo a 
1% da população geral do Estado (IBGE, 2012). 

Muitas influências podem ser percebidas, principalmente 
na língua, na culinária, no artesanato, nos nomes de municípios 
do Estado, como Miracema, Xambioá e Axixá do Tocantins, que 
respectivamente significam: “saída de peixes”, “pássaro veloz” e 
“fruto semelhante a mão ou punho fechado” (ANDRADE, 2006).   

Na Universidade Federal do Tocantins (UFT), os indígenas 
estão presentes desde 2004, ano em que foi instituído no Sistema 
de Cotas para os estudantes indígenas, via Resolução Consepe n° 
03ª, sendo a primeira universidade brasileira efetivamente a 
realizar tal feito. Desde esta data, os alunos indígenas estão 
presentes em todos os Campus, e ações e políticas vêm sendo 
desenvolvidas para garantir o acesso do aluno indígena no ensino 
superior. Entretanto, mesmo com o avanço das políticas de acesso 
e democratização do ensino superior, a permanência e a 
conclusão com êxito é um aspecto desafiador a todas as partes 
interessadas.  

   A criação da Universidade Federal do Tocantins foi 
instituída pela Lei nº 10.032, de 23 de outubro de 2000, e efetivo 
funcionamento em maio de 2003, com a posse dos seus primeiros 
professores. Com uma estrutura multicampi, a Universidade 
Federal do Tocantins está presente em cinco cidades2 e em todas 

                                                
2A Universidade Federal do Tocantins possui Campus nas cidades de 
Arraias, Gurupi, Miracema, Palmas e Porto  Nacional. A Lei nº 13.856, de 
9 de julho de 2019, criou então a Universidade Federal do Norte do 
Tocantins (UFNT), resultado do desmembramento nos Campus de 
Araguaína e de Tocantinópolis da Universidade Federal do Tocantins, 
que antes somava sete Campus. A Universidade Federal do Norte do 
Tocantins está em efetivo funcionamento, desde 9 de julho de 2020, com 
a nomeação do corpo reitoral e atualmente encontra-se em processo de 
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as Regiões do estado do Tocantins. Possui 57 cursos de graduação 
e 30 programas de pós-graduação, e tem por missão “[...] formar 
cidadãos comprometidos com o desenvolvimento sustentável da 
Amazônia Legal por meio da educação inovadora, inclusiva e de 
qualidade” (PDI 2021-2025). Nesse contexto, os cursos de 
licenciaturas – orientados à formação de professores – são 
desenvolvidos em todos os Campus da Universidade, de forma 
presencial ou por meio do Ensino à Distância (EaD), sendo eles: 
ABI-Letras Língua Portuguesa e Literaturas; ABILetras Língua 
Portuguesa e Literaturas ou Língua Inglesa e Literaturas; Biologia; 
Física; Geografia; História; Matemática; Química; Pedagogia; 
Educação Física; Filosofia; Teatro; e Ciências Sociais.  

À época da pesquisa, o curso de Pedagogia era 
desenvolvido em quatro Campus da UFT: Arraias, Miracema, 
Palmas e Tocantinópolis, este último atualmente pertencente à 
UFNT. A investigação que dá origem a este artigo enfoca o curso 
de Pedagogia do Campus de Palmas, cujo corpo docente era 
composto por 25 professores, destes apenas três mestres (UFT, 
2020).   

Anualmente ingressam no curso quarenta novos alunos – 
vinte por meio de vestibular próprio, organizado pela Comissão 
Permanente de Seleção (COPESE/UFT) e vinte pelo Sistema de 
Seleção Unificada (SISU/MEC). Dentre os alunos, observa-se maior 
presença das mulheres do que dos homens, em relação a 
matrículas e à permanência no curso, fenômeno que se repete em 
todos os cenários das licenciaturas no Brasil (....).  O mesmo 
fenômeno ocorre entre os alunos indígenas; em 2021, ano de 
realização da pesquisa, 13 estudantes de diferentes etnias 

                                                
transição (Informações do Web Site da Universidade Federal do 
Tocantins).  
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estavam matriculados no curso, sendo sete mulheres e seis 
homens.  

A motivação para realização da pesquisa que dá origem a 
esta pesquisa resultou  das vivências ocorridas durante a 
participação, de um dos autores, no Programa Institucional de 
Monitoria Indígena (PIMI), quando se evidenciou baixíssima 
participação dos alunos indígenas, mesmo após aplicação de 
procedimentos de busca ativa reiterada e variada de meios, sendo 
eles: e-mails, disparos via aplicativos de mensagens 
(WhatsApp/Meta), flyers estrategicamente dispostos, sobretudo 
nos corredores dos blocos onde as aulas do curso ocorriam, 
refeitório e sala de estudos dos alunos, ambiente que também foi 
visitado. Mesmo assim não houve êxito com a monitoria 
propriamente dita, uma vez que não se efetivou por falta de 
envolvimento dos interessados que não compareciam nem 
aceitavam assessoria de modo remoto, embora o monitor tenha 
cumprido a carga horária, sem a participação e procura dos 
alunos, não haveria razões para a manutenção.  

O Programa Institucional de Monitoria Indígena (PIMI), 
aprovado a partir da Resolução nº 14 do Consepe, de 2013, 
expressa no artigo 1° o objetivo de facilitar a inclusão dos alunos 
indígenas nas atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
contribuindo para a sua permanência e sucesso acadêmico.  

Nesse contexto, formulou-se o objetivo de conhecer os 
alunos indígenas do curso de Pedagogia do Campus de Palmas e 
as variáveis que envolviam o acesso e a permanência destes, e 
indiretamente entender as razões pelas quais não buscavam apoio 
e suporte do Monitor PIMI, para produzir conhecimento que 
colaborasse com a Coordenação do Curso de Pedagogia no 
processo de gestão de ações de inclusão, permanência e 
aprovação com êxito  
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Metodologicamente, em termos de objetivo, a pesquisa foi 
classificada como descritiva, cujos dados foram obtidos a partir de 
questionário semiestruturado, complementados com entrevistas 
realizadas por telefone e aprovadas pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da UFT, tendo recebido o Certificado de Apresentação 
de Apreciação Ética (CAAE: 51942221.3.0000.5519). 

Para discorrer sobre esta pesquisa, o artigo foi organizado 
em três seções. A primeira, denominada Da Identidade do Curso 
de Pedagogia no Brasil, tratará da história do curso de pedagogia 
no Brasil e a função do curso de pedagogia para a sociedade 
contemporânea. Na segunda seção serão apresentados os sujeitos 
da pesquisa, os procedimentos metodológicos. Por fim, em Notas 
Sobre Acesso e Permanência, são feitos os apontamentos 
fundamentados a partir das reflexões suscitadas a partir dos 
resultados da pesquisa 

    

DA IDENTIDADE DO CURSO DE PEDAGOGIA NO BRASIL  

 Identidade é um termo de origem latina, resultado da 
adição do adjetivo “idem”, que significa “o mesmo”, e do sufixo “-
dade”, indicador de um estado ou de uma qualidade).  Assim, 
etimologicamente a palavra conduz a sua aplicação, emprego 
como qualificadora daquilo que é idêntico ou o mesmo, ou seja, 
identificadora de algo que permanece. E foi nesse sentido que esta 
seção foi estruturada: elegemos um marcador identitário apenas, 
duas características que se mantêm marcantes e constantes ao 
longo da história da profissão no âmbito brasileiro: a Pedagogia 
reduzida ao ato de ensinar, e trata-se de uma profissão entendida 
como essencialmente feminina. 

 Pedagogia e Pedagogos, Para Quê? Esta é uma questão 
levantada por Libânio (2010), na obra de mesmo nome, que 
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objetiva a refletir acerca do papel social da pedagogia e dos 
pedagogos. Para o autor, a sociedade desconhece a importância 
da pedagogia para a educação, confunde apenas com o ato de 
ensinar:   

  
A idéia (sic) de senso comum, inclusive de 

muitos pedagogos, é a de que Pedagogia 
é ensino, ou melhor, o modo de ensinar. 
Uma pessoa estuda Pedagogia para 
ensinar crianças. O pedagógico seria o 
metodológico, o modo de fazer, o modo 
de ensinar a matéria. Trabalho 
pedagógico seria o trabalho de ensinar, de 
modo que o termo pedagogia estaria 
associado exclusivamente a ensino 
(LIBÂNEO, 2001, p. 5-6).  

  
Para o autor há uma explicação para esse pensamento. 

Segundo ele, no Brasil existe uma tradição na formação de 
professores, em que o pedagogo obrigatoriamente ensina algo. 
Tradição esta que teria surgido por volta da década de 30, com os 
“pioneiros da educação nova”, os quais tomaram por 
entendimento que o Curso de Pedagogia formaria professores 
para as séries iniciais da escolarização obrigatória (LIBÂNEO, 
2001). O primeiro marco data de 1939, quando o governo federal 
promulgou o Decreto-Lei nº 1.190, de 4 de abril de 39, criando o 
Curso de Pedagogia ao organizar a Faculdade Nacional de 
Filosofia (FNFi). 

Essa errônea ideia confunde até mesmo aqueles que 
formam outros professores. A Pedagogia é muito mais sobre os 
processos educativos, do percurso que se leva para ensinar, do 
que o ato de ensinar em si: “Pedagogia é, então, o campo do 
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conhecimento que se ocupa do estudo sistemático da educação 
do ato educativo, da prática educativa como componente 
integrante da atividade humana, como fato da vida social, inerente 
ao conjunto dos processos sociais” (LIBÂNEO, 2001, p. 6). Tal 
definição é necessária, pois nos utilizaremos da Pedagogia, a 
partir da perspectiva deste autor, para compreendermos os 
fenômenos encontrados no decorrer desta pesquisa. 

Outro traço identitário marcante do Curso de Pedagogia das 
instituições de ensino superior brasileiras, sejam elas públicas ou 
privadas, modalidade presencial ou à distância, é ser composto 
majoritariamente pela presença feminina. Em 2017, segundo 
Moreno: “Das pessoas matriculadas em pedagogia, 93% são 
mulheres, 52,4% estão em cursos à distância e oito em cada dez 
estudam na rede privada”.  

Entretanto, a educação, antes de ser “direito de todos, dever 
do Estado e da família, de ser promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho”, como estabelece o art. 205 da 
Constituição Federal, de 1988, historicamente se configurou como 
mecanismo de exclusão e de criação de uma elite culta, masculina 
e religiosa, pois independentemente de as mulheres, desde a 
época do Brasil Colônia, serem brancas ou negras, ricas ou pobres, 
indígenas ou escravizadas, eram impedidas de ter acesso à leitura 
e à escrita (FERNANDES, 2019), edificando uma trajetória histórica 
de limitações com impedimentos ao acesso, pois não havia 
escolas para mulheres até 1863, para as quais,  inicialmente, era 
negada aprendizagem de cálculo, mas não tarefas domésticas e 
puericultura3 (IBGE, ESTATÍSTICA DE GÊNERO, 2019). Estes são 
fatos históricos que podem explicar que, passados vinte anos do 

                                                
3Estudo dos cuidados e o acompanhamento do desenvolvimento infantil.  
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século 21, ainda mais de 90% dos alunos do curso de Pedagogia 
sejam mulheres e apenas 14% sejam as alunas mulheres em cursos 
de Sistemas de Informação. 

 É, portanto, um avanço que as mulheres estejam presentes 
na universidade buscando uma formação, realização pessoal ou 
profissional, e encontrem, também na docência, na prática 
educativa, na educação, essa oportunidade assim como é na 
saúde, ciência, nos esportes, assistência social e em cargos de 
liderança (IBGE, 2019, online); o que ocorre em outras instituições 
de formação de professores no Brasil, também se dá na 
Universidade Federal do Tocantins (UFT), que abriga, em seu curso 
de Licenciatura em Pedagogia no Campus de Palmas, mais 
discentes mulheres do que homens. Dos 346 alunos vinculados ao 
curso, 279 eram mulheres e apenas 67 homens em dezembro de 
2019 (Dados do Sistema de Informações Educacionais (SIE-UFT)).   

Fernandes (2019) afirma que a primeira reivindicação pela 
instrução feminina no Brasil partiu de um indígena, que pediu ao 
padre Manoel de Nóbrega que ensinasse sua mulher a ler e a 
escrever. Os indígenas estranhavam a diferença de oportunidades 
educacionais entre homens e mulheres, visto que estas eram 
consideradas companheiras, o autor refere-se ao tempo em que a 
“Companhia de Jesus” andava pelas terras recém-descobertas do 
Brasil, realizando atividades missionárias. A ordem religiosa, por 
meio dos padres Jesuítas, foi a responsável pela construção das 
primeiras escolas à época da colônia (SOUSA, s. d.).  

A instrução feminina foi alcançada pelas reformas 
promovidas pelo Marquês de Pombal, entre os anos de 1750-
1777. Entretanto, enquanto direito formalmente instituído, as 
mulheres passam a poder frequentar a denominada Escola de 
Primeiras Letras, criada pela Lei da Câmara dos Deputados, de 15 
de outubro de 1827, que se limitava ao ensino primário (SAVIANI, 
2013) em resposta ao movimento Pós-Proclamação da 
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Independência do Brasil da Coroa Portuguesa, em 1822, quando 
se iniciou a tarefa de estruturar o novo País de forma jurídico-
administrativa via elaboração e a promulgação de uma 
Constituição.  Para tanto, foi convocada a Assembleia Geral 
Constituinte por Dom Pedro I, em 3 de junho de 1822, e a 
inauguração e instalação dessa Assembleia, em 3 de maio de 1823, 
oportunidade em que o Imperador levantou a necessidade de 
uma legislação especial que tratasse da instrução pública. 
Contudo, a preocupação inicial com a organização educacional 
nacional foi deixada temporariamente de lado, e retomada entre 
os anos de 1826 e 1827 (SAVIANI, 2013).  Foi em 1879 que o 
governo imperial passou a permitir a chegada de mulheres às 
faculdades, estas encontraram na educação um instrumento de 
luta e busca por igualdade de direitos na sociedade (FERNANDES, 
2019).  

Na contemporaneidade, as mulheres se fazem presentes 
majoritariamente nas universidades brasileiras, pois 19,4% das 
mulheres na faixa dos 25 anos possuem ensino superior completo, 
contra 15,1% dos homens na mesma idade (IBGE, 2021). As alunas 
indígenas encontram no “estar” na universidade uma forma de 
resistência e luta por direitos: “[...] as lutas por direitos próprios de 
gênero das mulheres indígenas dialogam com as lutas gerais dos 
povos indígenas, mas também têm levantado debates 
direcionados a uma perspectiva de direitos da mulher indígena” 
(BRITO, 2016, 87).  

 

OS PARTICIPANTES DA PESQUISA: indígenas do curso de 
Pedagogia UFT Palmas 

  Previa-se inicialmente que a coleta de dados ocorresse por 
meio de dois instrumentos: um questionário semiestruturado 
aplicado via formulário do Google Forms; e, num segundo 
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momento, entrevistas mediadas por plataformas de áudio/vídeo 
com aqueles que desejassem.  Entretanto, devido à dificuldade 
observada já na etapa do questionário, demora ou ausência de 
resposta aos e-mails enviados, optou-se por não dar continuidade 
ao processo das entrevistas, pois a Universidade estava em 
atividade remota devido à Pandemia de Covid-19, e por causa de 
os sujeitos da pesquisa terem regressado para as aldeias, assim 
como os demais alunos às suas cidades de origem. 

 Todavia, ao acessar os dados obtidos nos questionários, 
identificou-se que as perguntas foram respondidas com extrema 
objetividade, o que impossibilitava de identificar as possíveis 
razões para a baixa participação nas atividades de monitoria, 
inquietação originária do estudo. Assim, em resposta a este fato, 
foram feitas ligações telefônicas para todos os alunos, 
oportunidade em que foram perguntados diretamente sobre a 
razão de não participarem das atividades de monitoria. 

O questionário foi organizado em dez perguntas objetivas 
de múltipla escolha e nove de respostas livres. O instrumento foi 
organizado em três blocos: características identitárias, condições 
de transporte e moradia, e questões relacionadas ao curso de 
Pedagogia e à Universidade 

Estavam aptos a participarem da pesquisa o total de alunos 
indígenas do curso, que na ocasião eram nove. Porém, após duas 
tentativas de contato via e-mail, e então ter-se partido para uma 
tentativa de contato pelo aplicativo de mensagens 
WhatsApp/Meta, apenas seis alunos responderam às indagações.  

A análise dos dados, em primeiro, considerou o contexto 
histórico-social-econômico em que essas pessoas estavam 
inseridas, visando compreender suas respostas. Como 
evidenciado por Silvia Lane:  Assim,  
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Indivíduo e sociedade são inseparáveis, 
segundo a dialética, pois o particular 
contém em si o universal; deste modo, se 
desejamos conhecer cientificamente o ser 
humano, é necessário considerá-lo dentro 
do contexto histórico, inserido em um 
processo constante de 
subjetivação/objetivação (LANE, 2002, 
p.12).  

 

Assim, o primeiro bloco de questões relacionadas às 
características pessoais dos alunos resultou na sistematização 
apresentada no Quadro 1:  

Quadro 1: Caracterização dos alunos indígenas do curso de 
Pedagogia Campus de Palmas, com vínculo em 2019  
  

Sexo  Etnia  Idade  Estado Civil  Prole  

Feminino  Ãwa (ava- 
Canoeiro)  

27 
anos  

Casada  Não  

Masculino  Xerente  25 
anos  

Solteiro  2  

Masculino  Xerente  24 
anos  

Solteiro  1  

Feminino  Xerente  23 
anos  

Solteira  1  

Feminino  Xerente  38 
anos  

Solteira  3 (ou 
mais)  

Masculino  Javaé  23 
anos  

Solteiro  2  

Fonte: Barbosa, J.O. Pesquisa “COYVY ORE RETAMA”? Palmas-TO, 
2021. 
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Nessas quatro primeiras questões estão delimitadas as 
características de identidade dos alunos. As informações tornam 
possível “visualizar” mentalmente quem são eles. Têm-se então 
três homens e três mulheres. Destes, dois pertencem à etnia 
Xerente e um à etnia Javaé; duas pertencem à etnia Xerente e outra 
à etnia Awã-Canoeiro, respectivamente. Dos seis respondentes, 
apenas um declarou não possuir filhos. Todos afirmaram serem 
heterossexuais e idade entre 23 e 28 anos.  

Dos que aceitaram responder ao questionário, 66,67% 
pertencem à etnia Xerente. O povo Xerente representa uma das 
sete etnias em que estão compreendidos os povos indígenas no 
Tocantins. Suas terras localizam-se ao leste do Rio Tocantins, entre 
o território Xerente e Funil. No meio está a cidade de Tocantínia, 
onde habitam indígenas e não indígenas. Compreender a visão e 
a cosmologia desse povo é importante para os responsáveis pelo 
curso e pelos docentes, a fim de que possam orientar o processo 
de tomada de decisão relativamente aos aspectos didáticos e 
comunicacionais.   

Os estudos sobre os povos Jê (Xerente) 
apontam como sua característica principal 
a convivência de um sistema tecnológico 
"simples" – adaptado às condições 
ambientais – com um sistema 
sociocultural extremamente complexo. 
Tais sistemas organizam-se através de um 
dualismo estrutural que se manifesta por 
uma multiplicidade de metades nos 
planos sociais. No caso Xerente, isto 
encontra expressão nos complexos rituais, 
grupos cerimoniais masculinos, grupos de 
nominação, classes de idade, times 
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esportivos etc., organizados a partir de 
relações de parentesco (PAULA, 1999, n. 
p.).  
  

  
Segundo a mesma autora, vários elementos, sejam eles 

internos (do próprio povo) ou externos (da cultura dos “brancos”), 
configuram o modus operandi do povo Xerente. Entre esses 
elementos, destaca-se a forte presença dos elementos da natureza 
mesclados com a influência da cultura religiosa, tanto protestante 
quanto católica. 

  Em relação ao povo Javaé, estes correspondem a 16,66% 
dos respondentes do questionário e encontram-se, em sua 
maioria, localizados na Região do Vale do Araguaia. Na literatura 
antropológica, é comum categorizar os Javaé como um dos 
"subgrupos Karajá" ou como uma das três etnias que formam o 
conjunto conhecido como "os Karajá" de maneira geral. Esse 
conjunto inclui os Karajá propriamente ditos, os Javaé e os 
Xambioá, todos eles historicamente residentes nas margens do Rio 
Araguaia (PIN, 2014). Quanto à sua cosmologia: 

Os Javaé autodenominam-se “O Povo do 
Meio” (Itya Mahãdu), pois acreditam que 
vivem em um plano intermediário do 
cosmos, situado entre o nível inferior ou 
subaquático (Berahatxi) - a origem da 
humanidade - e o nível superior ou celeste 
(Biu) - o destino ideal após a morte. A Ilha 
do Bananal também estaria situada na 
porção intermediária do rio Araguaia, o 
principal referencial espacial, entre os 
extremos do rio acima (ibòkò) e do rio 
abaixo (iraru). (RODRIGUES, 2010, n.p.). 
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 Tem-se, ainda, uma respondente, correspondendo a 
16,66% dos participantes do estudo, pertencente ao povo Avá-
Canoeiro (Ãwa). A trajetória dos Avá-Canoeiro, desde o passado 
até sua situação atual, emerge como um dos exemplos mais 
dramáticos de opressão enfrentada por uma comunidade indígena 
no solo brasileiro. A falta de conhecimento por parte da sociedade 
sobre esses acontecimentos contribuiu significativamente para 
manter o grupo excluído de qualquer discussão mínima acerca de 
direitos humanos ao longo de décadas. Rodrigues (2013) nos 
detalha que após as diversas situações ocorridas com o povo Avá-
Canoeiro, sendo a última o contato forçado, sua população não 
teve crescimento significativo, provavelmente por questões de 
resiliência.  

 

A única pessoa que se reproduziu depois 
do contato forçado foi Kaukamã, que teve 
seis filhos de breves relacionamentos com 
os Javaé e, depois, de um casamento com 
um tuxá. Os sobreviventes do contato são 
apenas três pessoas atualmente, mas o 
grupo de descendentes, que continuou se 
reproduzindo com parceiros javaé, tuxá e 
karajá, soma 21 pessoas (ver quadro 2). 
Apesar do contexto de forte discriminação, 
os descendentes do grupo contatado, em 
crescente expansão, se autoidentificam 
como Avá-Canoeiro ou são reconhecidos 
pelo grupo como Avá-Canoeiro. A língua 
de origem tupi-guarani se mantém viva, 
assim como importantes conceitos, visões 
de mundo e práticas culturais, como o 



 

 

221       
 

xamanismo e a transmissão tradicional dos 
nomes pessoais, duas das mais 
importantes formas de resistência cultural 
dos povos de língua tupi-guarani (Viveiros 
de Castro, 1986) que os diferenciam dos 
Javaé e dos brancos, Patrícia de Mendonça 
Rodrigues 113 vinculando-os de modo 
inequívoco ao povo Ãwa (Rodrigues, 2013, 
p. 112-113). 

 

Um segundo bloco foi o de perguntas relacionadas à 
residência, deslocamento e sobre alguma política de assistência 
que esses alunos poderiam receber. Questionou-se: Atualmente, 
onde você vive? Durante o ensino presencial, como você vinha 
para a Universidade Federal do Tocantins?4 Você é beneficiado(a) 
por algum auxílio ou política assistencial estudantil promovida 
pela Universidade? (bolsas, auxílio permanência, moradia 
estudantil, chips de internet)?  

Dos seis alunos participantes, dois declararam residir na 
aldeia/comunidade; dois disseram morar na cidade; e outros dois 
afirmaram morar na Casa do Estudante/Moradia Universitária. 
Todos os alunos declararam que utilizavam o ônibus como meio 
de locomoção para chegar até a Universidade, mesmo aqueles 
que afirmaram morar na cidade, na aldeia/comunidade ou na casa 
do estudante. Quatro dos seis respondentes (66,7%) declararam 
que eram/são beneficiados por algum tipo de assistência 
estudantil. Dois deles (33,3%) disseram não serem beneficiados 
nem receberem nenhum tipo de auxílio. "Nosso maior desafio é a 
condição social dos estudantes, porque todos têm uma condição 

                                                
4O questionário foi aplicado de maneira remota durante a Pandemia de 
Covid-19, causada pelo coronavírus SarsCov-2; por isso, a pergunta no 
tempo pretérito e com referência à modalidade de ensino presencial.  
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social extremamente baixa. Muitos não têm dinheiro para 
alimentação, compra de materiais de estudo e de se manterem na 
capital, afirmou um dos alunos participantes deste estudo. 

No último bloco, foram feitas perguntas diretamente 
ligadas à situação deles no curso: a motivação da escolha pelo 
curso de Pedagogia; a perspectiva de futuro em relação à 
profissão; e o estágio em que se encontravam no curso.  

Esta última pergunta estava relacionada ao prazo de 
integralização do curso. Nesse sentido, dois alunos cursavam o 5º 
período, os outros quatro no 6º, 8º, 9º e 10º períodos.  

O currículo do Curso de Pedagogia da Universidade Federal 
do Tocantins, Campus de Palmas, tinha duração prevista de nove 
semestres letivos, reservando preferencialmente o último para a 
escrita do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Entretanto, nem 
todas as disciplinas eram ofertadas igualmente nos semestres, por 
diferentes razões: falta de professor substituto que quando 
concursado estava em capacitação, ou pela configuração da 
disciplina, como à de Fundamentos e Metodologia do Ensino de 
Geografia, ofertada em semestres alternados. 

A integralização do currículo era viável antes desse prazo 
se fossem cursadas as disciplinas em regime de oferta especial, 
ministradas no período de férias, conhecidas pelos alunos como 
“disciplinas de verão”. Porém, identificou-se um aluno cursando o 
10º período. A resposta pode estar relacionada simplesmente ao 
fato de que o aluno tenha reprovado ou cursado um número 
menor que cinco disciplinas (matriz fechada) durante o semestre, 
ou também pode estar relacionada à suspenção do ano letivo de 
2020, em decorrência da Pandemia de Covid-19, causada pelo 
coronavírus SarsCov-2, ano em que não foram ministradas aulas 
em nenhuma das modalidades. Como no questionário não há 
perguntas que mencionem possíveis situações que tenham sido 



 

 

223       
 

afetadas pela Pandemia, consideramos essa uma limitação do 
estudo.  

Compreender a motivação que orienta a escolha 
profissional pode se constituir um indicador importante para o 
processo de organização do ensino. Perguntados sobre a razão 
pela escolha do curso, as respostas obtidas foram:  

1. Decidi ficar no curso de Pedagogia porque acredito numa 
educação libertadora, e sei como posso ajudar o meu povo 
sendo educadora. Cresci muito como pessoa, ser humano, 
indígena e militante durante os anos de graduação. O Curso de 
Pedagogia tem sido fundamental para o desenvolvimento do 
meu pensamento crítico.  

2. escolhi este curso de acordo a minha realidade dentro da 
minha comunidade da aldeia, pois se faz necessário.  

3. Por saber ficar bem-informado nas inovações que o mercado 
trás mais sim por amor e ensinar educação infantil e ensino 
fundamental com isso possa ter acompanhamento da 
formação das crianças.  

4. Por facilidade de empregos, principalmente na área indígena.  
5. Porque gosto da área educação.  
6. Se tornar um bom professor e transformar as pessoas ser 

melhor5  
  

A partir da análise na perspectiva de Bardin (1977) foram 
extraídas três categorias: a vocação, o mercado de trabalho e as 
necessidades da aldeia.   

O conceito de vocação, tal qual conhecido hoje, como 
destino ou tarefa assinalada para cada um, apareceu 
primeiramente nas traduções bíblicas protestantes de Martinho 

                                                
5As respostas foram transcritas literalmente como respondidas pelos 
alunos. 
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Lutero. Antes o termo era designado apenas para tratar de algo 
relacionado ao sagrado, como, por exemplo, a vocação para o 
sacerdócio (BASSO, 2006). O “gostar da educação” e o ato de 
“transformar as pessoas” estão atrelados ao fato de que, noutro 
momento, um professor impactou de maneira positiva a vida 
desse aluno e o fez tomar gosto pela educação, visando para o 
seu futuro à mesma formação constituída pela experiência; pois, 
segundo Silva, JC; Machado, D.K; Moreira, M.Z (2020), a identidade 
profissional é o conceito que coloca as pessoas dentro dos seus 
contextos ocupacionais e marcam o engajamento delas na 
profissão e o investimento na construção de suas trajetórias, mas 
a identidade profissional resulta de modo particular de 
representação profissional que junta crenças e valores. A 
sociologia das profissões afirma que essa identidade é 
responsável pela operacionalização dos significados que são 
construídos na profissão.   

Outra categoria é a preocupação dos sujeitos da pesquisa 
com as oportunidades propostas pelo mercado de trabalho. É 
crescente a demanda por profissionais de educação em todo o 
País, fato relacionado ao grande número de professores que se 
aposentam todos os anos e pela baixa procura de jovens por 
cursos de licenciaturas nas universidades brasileiras (MACHADO 
2017). Nesse contexto, as secretarias de educação de estados e 
municípios estão em constante busca por profissionais para 
contratações temporárias ou mesmo para provimento de 
concursos públicos. Diante do exposto e das condições em que 
este aluno vive/viveu, estar num curso no qual suas chances de 
oportunidade de trabalho são elevadas consideravelmente, fazem 
ponderar sobre a escolha de sua formação (MACHADO, 2017).  

Outra variável identificada foi a preocupação com a sua 
própria aldeia-comunidade que de algum modo também está 
atrelada à problemática do mercado de trabalho. Na aldeia, 
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certamente se faz necessária a presença do professor para 
ministrar aulas às crianças indígenas. Daí a importância de a 
Universidade oferecer melhores políticas de acesso e permanência 
para que os alunos indígenas venham a se capacitar e possam 
retornar para suas comunidades e compartilhar os conhecimentos 
adquiridos com o seu povo. A educação recebida na Universidade, 
além de preparar os alunos indígenas para o mercado de trabalho 
e suas oportunidades, prepara-os também para a luta e 
manutenção de seus direitos:  

  

A inserção indígena em um processo de 
educação inerente a civilização ocidental, 
desenvolvido em um espaço próprio que 
é a escola, iniciou-se desde a chegada do 
não indígena ao continente americano. 
Não se pode negar o papel desenvolvido 
pela educação e pela escola no processo 
de conquista destas populações, uma vez 
que estes contribuíram para a inserção de 
valores morais inexistentes entre os 
indígenas. No entanto, mesmo que 
inicialmente pensado como meio de 
“civilizar” os indígenas, hoje a escola é 
vista por estas populações como 
ferramenta de luta na obtenção e 
manutenção de seus direitos (BUSOLLI, 
2016, p.257).  

  
Com vista a compreender as razões da permanência, ou 

seja, não evasão, investigou-se sobre o que lhe permite ou o faz se 
manter na Universidade. As respostas obtidas foram:  
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1. 1° Minha força de vontade 2° Apoio do meu esposo/Não 
sou mais bolsista. 3° Apoio e acolhimento de alguns 
colegas e professores que me fazem sentir bem no 
ambiente acadêmico e estendem a mão quando preciso.  

2. o meu foco é tentar a conclusão do curso, porém, a minha 
é situação é tão critica para a conclusão do curso.  

3. O que possibilitou pra min a continuar no curso que eu foi 
insentivado pelas familiares mesmo de tantas dificuldades  

4. Me dedicar pra ser um excelente profissional e dar um 
futuro melhor para minha filha.  

5. É ter muito esforço e enfrentar 6.  
  

Mais que o esforço pessoal do aluno, uma série de outros 
aspectos envolvendo condições sociais e econômicas reverberam 
no momento de tomar a decisão sobre continuar, ou não, no 
curso, conforme Brito (2016).  Neste estudo, as respostas dadas 
podem ser categorizadas em diferentes dimensões: a) o apoio da 
família (pai, mãe, marido, filhos etc.) e apoio da comunidade 
universitária nas figuras dos professores e colegas; b) visão de 
futuro melhor; e c) esforço pessoal. Das respostas dadas, uma tem 
clara adesão com outros estudos, pois a aluna indígena diz que 
continua no curso para dar um futuro melhor para a filha.  

  Para as mulheres brasileiras, sobretudo para as negras, 
indígenas e quilombolas e das camadas econômicas menos 
favorecidas, a educação sempre foi vista como uma ferramenta de 
luta e de resistência. Educação como instrumento para ascender a 
trabalhos com melhor remuneração, e assim tentam garantir um 
futuro melhor para elas e para as suas famílias.  

                                                
6As respostas foram transcritas literalmente como respondidas pelos 
alunos indígenas do Curso de Pedagogia. Um aluno deixou de responder 
a essa questão.   
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 Na pesquisa intitulada “Indígena-mulher-mãe-universitária: 
o estar sendo estudante na UFRGS”, Brito (2016) indica o papel 
ímpar da educação na vida das mulheres indígenas sul-rio-
grandenses, pois “[...] veem o acesso e a conclusão do ensino 
superior como estratégia para atender à necessidade de 
profissionais que atuem em setores importantes de suas 
comunidades, bem como para o fortalecimento do movimento 
indígena como um todo (p.  9)”. As dificuldades inerentes à vida 
acadêmica associam-se ao papel que a mulher exerce na aldeia 
(que pode variar de acordo com a etnia e a cultura). Ela encontra 
na Universidade mais que um diploma, a oportunidade de ser 
reconhecida e respeitada pelos seus pares (Brito, 2016).  

Semelhante ao que ocorre no Rio Grande do Sul, em Palmas, 
as estudantes demonstram que gostariam de voltar às suas 
comunidades após o término do curso. Dos seis alunos que 
aceitaram participar desta pesquisa, 66,66% responderam que 
pretendem voltar para a aldeia após integralizarem seus 
currículos. Indagados sobre quais motivos os levaram a escolher 
o Curso de Pedagogia, além de vocação, ou amor à educação, 
algumas respostas como “escolhi este curso de acordo a minha 
realidade dentro da minha comunidade da aldeia, pois se faz 
necessário” e “Por facilidade de empregos, principalmente na área 
indígena” corroboram com os achados de Brito (2016).   

Em “A importância do ato de ler em três artigos que se 
completam”, Paulo Freire trata sobre a natureza política do 
processo educativo. Segundo ele, não existe educação “neutra”, 
isso porque a educação sempre esteve atrelada ao poder e serve, 
consequentemente, aos interesses de quem detém esse poder. A 
educação de mulheres, assim como as mulheres negras, indígenas 
e quilombolas, é percebida como uma ameaça, pois a sociedade 
em que vivemos acredita que a mulher instruída, com uma 
profissão e independente, representa um risco para a instituição 
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“família” (VIEIRA, 2013; REMÉDIOS, 2019; VARTULI, 2011; GRUBITS, 
2014).  

A educação para as mulheres representa não apenas uma 
oportunidade de melhoria de vida, de ter um diploma, de poder 
ter melhores condições de trabalho, como também a 
oportunidade de se impor e garantir o seu lugar (que é seu por 
direito) na sociedade masculinista. As mulheres nunca puderam 
“ser” o que quiseram, porque o seu “eu” sempre foi tratado como 
secundário, suas vontades, sentimentos e aspirações viriam depois 
de atendidas as vontades do homem, negando sua identidade e 
sua essência. Resumindo: “[...] uma recusa a conceder liberdade e 
autonomia às mulheres, tal como as pretensamente desfrutadas 
pelos homens” (BUTLER, 2019). Longe de ser apenas um 
“Problema de Gênero”, como diria Butler, A educação de mulheres 
no Brasil sempre foi um problema político conforme afirmava há 
muito Ristoff (2006).   

  

SOBRE ACESSO E PERMANÊNCIA A PARTIR DOS ALUNOS DE 
PEDAGOGIA DE PALMAS  

  
O ano é 2004, um ano após a sua criação, a Universidade 

Federal do Tocantins regimentou academicamente as ações 
afirmativas para alunos indígenas, negros e quilombolas; foi a 
primeira Universidade no Brasil a instituir o sistema de cotas como 
efetiva política de acesso para alunos indígenas e quilombolas. 
Com isso, no período de 2008 a 2020, um total de 183 estudantes 
negros, quilombolas ou indígenas ingressaram e concluíram 
formação superior nos Campus da Universidade (SANTOS, F., 
2018).  

Nos cursos de graduação, a Universidade do Tocantins 
destina 60% das vagas para as cotas raciais e sociais, dadas as 
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condições em que a Universidade está configurada. Sendo a maior 
Universidade do estado do Tocantins, sua estrutura e disposição 
geográfica refletem os diferentes povos, costumes e culturas que 
frequentam os seus espaços.  

 

 

   

Garantido o acesso, o desafio da gestão pedagógica passa 
a ser a permanência com êxito, pois, imediatamente após o 
ingresso, algumas dificuldades começam a surgir, dentre elas o 
deslocamento entre a comunidade indígena e a universidade. 
Santos F. afirma que,  

  
Após ser dado o primeiro passo, ou seja, 

estar de fato matriculado na instituição de 
ensino superior, os índios passam a 
pertencer, pode-se assim dizer, a duas 

 

  
Fonte:  Site   da UFT  –   Matéria veiculada em 14/2/2017.    
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realidades distintas: o espaço acadêmico e 
a comunidade a que pertence. Devido às 
distâncias longas entre as universidades e 
as aldeias, os índios passam a ocupar os 
espaços acadêmicos, ou até mesmo, 
morar nas cidades em que os cursos são 
ofertados (SANTOS, F., 2018, p. 94).  
  

  
Os alunos indígenas do curso de Pedagogia do Campus de 

Palmas, quando questionados sobre quais as principais 
dificuldades enfrentadas na Universidade, além do racismo e do 
preconceito (que trataremos mais à frente), queixam-se ou pedem 
atenção a questões relacionadas à moradia e ao deslocamento, 
nos seguintes termos: “Melhoras as políticas públicas voltadas 
para situação financeira, moradia dos alunos indígenas; É o 
horário de voltar pra casa depois da aula; Poderia ter só uma van 
na casa do estudante7”. Ou seja, percebe-se que há falhas na 
assistência prestada e problemas no deslocamento dos 
estudantes, sejam da aldeia até a Universidade ou da própria casa 
do estudante até a Universidade. Embora a maioria, 66,7% dos que 
responderam ao questionário, afirmar que recebe alguma espécie 
de bolsa ou auxílio para viabilizar sua permanência e ajudar a 
custear as despesas, apenas 16,7% têm acesso à casa do 
estudante.   

Outro aspecto é o deslocamento dos estudantes até a 
Universidade. 50% dos respondentes, alunos do Curso de 
Pedagogia Campus de Palmas, residem na aldeia e utilizam o 
ônibus como meio de transporte, cujo horário de retorno à aldeia 
ocorre antes do término do horário de aula.  Se os alunos que 

                                                
7Transcrição literal, de respostas dadas via questionário, de alunos 
indígenas do Curso de Pedagogia.  
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residem em comunidades (aldeias) no município de Tocantínia 
perdem o único ônibus disponível ficam sem condições de 
retornar para suas residências; por isso, de modo recorrente, saem 
antes de a aula acabar, o que prejudica o aproveitamento dos 
alunos e a dinâmica do ensino na modalidade presencial.  

Estudos de Fritsch; Rocha; e Vitelli (2015) resultaram na 
construção de um modelo estatístico para predizer, com a máxima 
exatidão possível, a probabilidade de um aluno se evadir, e 
identificaram que as variáveis mais significativas estão 
relacionadas a fatores sociais, econômicos, de desempenho 
acadêmico e de escolha profissional, nesta ordem.  

A pesquisa no Curso de Pedagogia de Palmas indicou 
ainda, numa só fala, outro aspecto diretamente ligado à decisão 
de permanecer, ou não, na Universidade: o preconceito.  

Em “Existência e Diferença: O Racismo Contra os Povos 
Indígenas", Milanez et al. (2019) apontam um vazio na literatura 
acerca do racismo contra os indígenas. Segundo os autores, o 
próprio termo racismo vem sendo contestado, sobretudo quando 
aplicado ao contexto dos povos indígenas, considerado por 
muitos como inapropriado, pois foram tratados como coisa, e suas 
culturas desqualificadas. Apesar de todos os esforços para 
promover um ambiente de igualdade e respeito, os episódios 
racistas e preconceituosos ocorrem, e isso pesa na decisão entre 
permanecer na Universidade, ou não. Como expressou uma aluna:  

  

O racismo e o preconceito8 que os alunos 
não indígenas têm conosco, porque 

                                                
8Discriminação é o ato concreto, quando as ideias presentes nos 
preconceitos são colocadas em prática, em ações que limitam as pessoas 
de determinados grupos, o acesso a direitos ou impõem tratamento 
desigual. Logo, o racismo é uma ideologia (conjunto, sistema de ideias) 
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somos bolsistas e entramos na 
universidade por sistema de cota. Assim, 
como ter que lidar com o pensamento 
colonialista dos colegas que apenas 
ouviram falar dos povos indígenas dentro 
da escola, cheias de estereótipos. Ter que 
lidar com a diferença cultural é terrível, 
quando somos ingressados em uma 
cultura dominante (Indígena do Curso de 
Pedagogia, 2021).  

  
  

Questionados sobre o que o curso poderia fazer para tentar 
minimizar ou sanar as dificuldades encontradas pelos acadêmicos 
indígenas no decorrer do curso, racismo é revelado:   

Conhecer a realidade de cada aluno de 
perto, para saber o que está afetando o 
coeficiente (de desempenho)9. Assim, 
como ajudar a lidar com o racismo, ódio e 
o preconceito. Desenvolver projetos de 
conscientização e respeito aos povos 
indígenas, dando ênfase no acolhimento 
dos indígenas que ingressam na 
universidade (Aluna Indígena do Curso de 
Pedagogia).  

  
  

O preconceito é um mal que está presente em nossa 
sociedade de maneira estrutural. (SANSON, 2014; BERSANI, 2018; 
                                                
que tem por base uma falsa hierarquia entre grupos, estabelecendo 
noções de inferioridade de uns e superioridade de outros. (nota dos 
autores)  
9Complementação dos autores  
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ALMEIDA, 2019). Negar a sua existência, por si só, já deveria ser 
considerado um ato preconceituoso. Pelas respostas às perguntas 
do questionário, pôde-se concluir que referida aluna certamente 
foi vítima de discriminação por sua condição racial ou presenciou 
fato que a levou a reconhecê-lo como discriminação. Episódios 
como esse têm um peso significativo na decisão de deixar a 
Universidade, embora não tenham sido explicitados nesta 
pesquisa. Permanecer em ficar num lugar onde não se é aceito 
envolve grande desgaste psicológico.   

  A Universidade não apoia atos ou atitudes discriminatórias 
com alunos, professores, funcionários ou outros colaboradores. 
Porém, as ações de controle sobre tais atos podem ser 
intensificadas uma vez que no âmbito do curso não se identificou 
nenhuma ação estruturada que vise, por exemplo, incentivar que 
os alunos denunciem essas atitudes; mecanismos seguros de 
denúncia e efetiva investigação e punição dos responsáveis, uma 
vez que não cabem atitudes amistosas e tolerantes com práticas 
racistas e preconceituosas, por se tratar de crime10. Alia-se a isso 
o fato de o ambiente educacional propiciar a criação e a 
implementação de campanhas permanentes de formação, via 
campanhas de comunicação até atividades mais complexas de 
extensão curricularmente creditadas que tenham como temática a 
valorização dos indígenas e da sua cultura.  

Pelas respostas também foi possível identificar outra 
categoria que merece atenção: a relação ensino-aprendizagem. 
Os alunos relataram dificuldades na aprendizagem, na assimilação 
dos conteúdos e com a compreensão da linguagem utilizada em 
sala de aula. Ao contrário dos “brancos”, que têm a língua 

                                                
10Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. Pena: reclusão de um 
a três anos e multa. Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os 
crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor.  
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portuguesa como sendo sua língua mãe, os indígenas possuem 
diversas línguas e dialetos que variam de acordo com a etnia e o 
tronco a que pertencem (VEIGA, 2001).  

O autor deste artigo, enquanto estudante-pesquisador 
durante os anos de 2017-2021 no Curso de Pedagogia, pôde 
perceber que alguns docentes do curso não estão preparados 
para lidar com realidades socioculturais diferentes das suas, pois 
atuam com posturas não dialógicas com a cultura e os saberes dos 
alunos indígenas e dos alunos quilombolas, uma vez que negam 
o espaço para que os alunos se sintam acolhidos e sujeitos do 
processo de sua formação mediada pelo ambiente científico-
acadêmico.  

Outros docentes demonstram sensibilidade; contudo, não 
sabem como fazer para que essa integração ocorra, nem como 
abordar o aluno e fazê-lo interagir e integrar-se com o restante da 
turma. Nesse sentido, Santos F. (2018) questionou docentes de 
diferentes cursos sobre os saberes, interlocução entre os saberes 
relativamente aos estudantes indígenas. Os professores 
responderam, maioritariamente, que havia pouco, ou 
simplesmente não havia diálogo ou espaço para serem discutidos 
os saberes desses alunos em sala de aula. Destaca-se o momento 
em que a autora indaga os docentes “sobre como a UFT poderia 
auxiliá-los na condução da diversidade de povos na sala de aula”, 
a maioria afirmou a necessidade de formação continuada sobre os 
povos tradicionais e suas culturas. Essa constatação é verdadeira 
para o Curso de Pedagogia do Campus de Palmas e pode ser 
operacionalizada pelos órgãos competentes da Universidade com 
formadores do seu próprio corpo, haja vista os acúmulos de 
conhecimentos constituídos por pesquisadores já vinculados, 
pois, somente desde 2015 exatos, vinte pesquisas científicas foram 
concluídas por pesquisadores dos diferentes Programas Stricto 
Sensu da UFT.  
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Os comentários dos alunos do Curso de Pedagogia, bem 
como as colocações dos participantes da pesquisa de Santos F. 
apontam que os docentes dos cursos de graduação da 
Universidade Federal do Tocantins têm dificuldade para se 
relacionarem com os alunos indígenas. Em contrapartida, estes 
mesmos docentes manifestam grande interesse em conhecer e 
aprender acerca desses saberes, realidades e culturas, a fim de 
acolherem melhor seus alunos e lhes possibilitar mais 
desempenho, não apenas no rendimento acadêmico, mas 
também nas relações subjetivas e intersubjetivas (SANTOS, F., 
2018).  

Na pesquisa conduzida por Santos F., em 2018, foi 
mencionada, por um único aluno, a necessidade de um monitor 
para auxiliá-los com as atividades e trabalhos propostos nas 
disciplinas. A Universidade Federal do Tocantins oferece monitoria 
exclusivamente dedicada aos alunos indígenas desde então. Esta 
pesquisa confirma, em 2019, a baixa adesão dos indígenas ao PIMI, 
a modalidade de estratégia orientada à permanência e ao êxito.    

  Embora a eficácia da capacidade de produzir um efeito 
planejado do PIMI seja questionável, faz-se necessário repensar a 
estratégia. Registra-se como positivo o fato de que mesmo 
durante a Pandemia de Covid-19 as atividades de monitoria 
continuaram a ser oferecidas por monitoria digital. Naquele 
contexto, muitos alunos e professores enfrentaram dificuldades 
com o novo formato das aulas, e a monitoria se constituiu num 
meio para auxiliá-los.  

 O cenário pandêmico agudizou os contrastes sociais da 
sociedade como um todo e evidenciou  a desigualdade digital na 
UFT, que foi remediada, pois os alunos em vulnerabilidade social, 
portanto, sem condições financeiras para adquirirem um 
computador ou mesmo custear planos de internet para assistirem 
às aulas, foram assistidos  por meio da Pró-Reitoria de Assuntos 
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Estudantis (PROEST), do Edital de inclusão digital (Edital nº 050, 
de 2021, PROEST/UFT), para aquisição de notebooks ou tablets e, 
por estes, pudessem acompanhar as aulas em formato remoto. 
Cerca de seiscentas bolsas no valor de R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais) foram concedidas pela Universidade. Além 
disso, a Universidade ofereceu 1.500 chips de internet por meio 
do Projeto Alunos Conectados RNP/MEC. Todas essas medidas 
foram tomadas para que os alunos não ficassem desamparados 
durante a maior Pandemia dos últimos cem anos. A análise do 
impacto dessa reação poderá ser estudada noutro estudo.   

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS   

A pesquisa teve como objetivo conhecer os alunos 
indígenas do Curso de Pedagogia do Campus de Palmas, com 
vista a ampliar a compreensão da baixa participação no Programa 
de Monitoria Indígena. Nesse sentido, à época da pesquisa eram 
nove alunos matriculados e seis deles aceitaram participar do 
estudo. Destes três homens e três mulheres com idade entre 23 e 
38 anos, majoritariamente solteiros e com prole; residentes, em 
sua maioria, em comunidades aldeadas, e outra parte na casa dos 
estudantes. Eram todos dependentes de transporte coletivo para 
ir e vir à UFT e do auxílio econômico para custearem sua 
manutenção na Universidade, exceto uma aluna. O horário do 
transporte coletivo para regresso à aldeia contribuiu para a saída 
em horário muito anterior ao término das aulas, o que pode 
explicar os altos índices de reprovação por frequência e 
aproveitamento e baixo engajamento social com o restante da 
turma, pois, exceto um aluno, todos os demais encontravam-se 
em período do curso atrasados em relação à data de ingresso, por 
sucessivas reprovações e desistências das disciplinas, conforme 
indicou a análise dos currículos.   
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Em relação às variáveis que envolviam o acesso e a 
permanência deles no curso e entender as razões pelas quais não 
buscavam apoio e suporte do Programa de |Monitoria Indígena, 
confirmou-se o que as pesquisas anteriores já revelavam para 
produzir conhecimento que colaborasse com a Coordenação do 
Curso de Pedagogia no processo de gestão de ações de inclusão, 
permanência e aprovação com êxito.  

As condições de acesso por parte dos alunos indígenas à 
Universidade Federal do Tocantins melhoraram significativamente 
nos últimos doze anos, conforme indicou/mostrou pesquisa em 
bases secundárias aos estudos de Santos F. (2018), e esta reiterou 
que as políticas de permanência requerem ainda mais atenção. 
Cruzando as condições de vida e dinâmica expressa pelo histórico 
do currículo vivenciado pelos alunos da Pedagogia e suas falas, 
constatou-se, por todas as situações expostas pelos alunos, 
comparadas  com os comentários realizados pelos docentes no 
trabalho de Santos F. (2018), ser urgente: a) investir em melhorias 
relacionadas à infraestrutura da Casa do Estudante Indígena; b) 
investir na formação continuada dos docentes, relacionados à 
cultura e saberes indígenas, a fim de proporcionar uma 
abordagem didática baseada no multiculturalismo, ou seja, que 
favoreça a coexistência de diferentes características culturais, sem 
preconceito ou discriminação.  

A pesquisa também evidenciou que não há prática 
sistemática do curso em realizar a identificação e acolhimento dos 
sujeitos (tais como indígenas e quilombolas). Nesse sentido, a 
implementação de uma estratégia de acolhimento prolongado 
aos moldes do que se denomina “Programa de Ambientação e 
Integração de Pessoal” nas empresas, visando ambientar, integrar, 
socializar, orientar e acolher os novos alunos indígenas e integrá-
los ao ambiente acadêmico, criando laços de confiança com e 
entre os alunos (LISBOA, NEVES, 2019). Em complementação a 
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esta abordagem inicial, sugeriu-se, à época e acolhido pelo 
currículo em vigência a partir de 2022, a adoção da prática de 
avaliação de desempenho contínua para consolidar o 
acompanhamento constante aos moldes de uma mentoria 
(CARVALHO, 2003), ajudando o curso e o aluno indígena a 
alcançarem o desempenho mínimo, minimizando a reprovação, a 
evasão e a conclusão com êxito no tempo aprazado e, 
principalmente, potencializando o desenvolvimento profissional.  

Observou-se que a discriminação e o racismo, as questões 
relacionadas à moradia universitária e o deslocamento em relação 
a professor-aluno destacaram-se entre os aspectos que podem 
influenciar consideravelmente a decisão dos alunos indígenas a se 
manterem no curso, confirmando estudos de Cândido Lima. Na 
contemporaneidade, é injustificável que situações de 
discriminação sejam por raça, cor, crença religiosa, orientação 
sexual ainda ocorram, sobretudo em espaços de elevado nível de 
instrução-formação, como a Universidade.  Entretanto, apesar de 
condenar veementemente qualquer tipo de preconceito e 
conscientizar a comunidade acadêmica sobre o respeito nas 
relações subjetivas, recomenda-se à  UFT considerar  e operar 
mecanismos mais efetivos para identificação e punição para 
aqueles que cometem práticas discriminatórias na direção de: 
Políticas Repressivas; Políticas de Valorização; Políticas de 
Combate Direto a Desigualdades; Políticas de Ampliação de 
Espaços de Interlocução/Representatividade Política; e Políticas 
de Combate ao Racismo Institucional e Estrutural, conforme já 
recomendava Santos (2018).  

A despeito das dificuldades elencadas pelos alunos 
indígenas participantes do estudo, destaca-se, como especial 
razão que os fazem permanecer no curso de Pedagogia da UFT de 
Palmas, um elemento subjetivo:  a realização pessoal ou a 
possibilidade de oferecer melhores condições de vida para os seus 
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familiares e comunidade. Tal elemento encontrado nas colocações 
dos alunos se alinha com os estudos e as reflexões advindos da 
pesquisa bibliográfica os quais revelam que investir na 
democratização do ensino superior tem possibilitado que esses 
alunos garantam mais que o diploma, mais representação e 
respeito, tanto em suas comunidades quanto nos espaços além 
delas (SANTOS, F., 2018).  

Assim, este estudo indicou que a atenção à política de 
permanência desses alunos na Universidade passa por construir 
um caminho para uma melhor qualidade na oitiva de suas 
demandas e reivindicações, pois a pesquisa não conseguiu romper 
a barreira que originou a investigação: a baixa participação dos 
indígenas num serviço disponibilizado para promover o melhor 
desempenho e a permanência. Obter respostas foi um imenso 
desafio, os meios de comunicação conhecidos: e-mail, 
questionário, entrevistas, ligações telefônicas, feitos por um 
colega e uso de recurso de autoridade via Coordenação do Curso 
não foram suficientes para ampliar o diálogo e consequente base 
de dados para a compreensão mais aprofundada do fenômeno. 
Depreende-se como pesquisadores que essa é e pode ser uma 
característica a ser vencida pela criação de laços de confiança que 
não são possíveis pelos meios utilizados. As respostas obtidas 
foram lacônicas, mesmo com uso de perguntas disparadas que 
permitiriam a ampliação para uma conversa, o que não foi possível 
dada a necessária profundidade requerida para compreender o 
fenômeno. Além disso, a coleta coincidiu com o cenário da 
Pandemia de Covid-19.  

Registra-se que se vislumbrou a partir da pesquisa 
bibliográfica articuladamente às respostas deste estudo potencial 
condição de continuidade na perspectiva de pesquisa, procurando 
responder às questões, como: Por que os programas de 
permanência da Universidade Federal do Tocantins para os 
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indígenas não são suficientes para induzir a conclusão da 
graduação em Pedagogia no prazo regular? O conhecimento 
formal anterior ao ingresso no curso dificulta o acompanhamento 
e consequentemente o acompanhamento das disciplinas do 
curso? Os episódios de preconceito e de racismo são fenômenos 
determinantes na permanência e na conclusão no tempo certo do 
curso pelos indígenas? Há racismo estrutural, institucional e 
práticas de não acessibilidade pedagógica? Se sim, quais são e 
como dificultam a inserção efetiva dos estudantes no ambiente 
acadêmico? Quais são as práticas de ensino mais adequadas a 
respeito da cultura de povos indígenas que frequentam o curso? 
Os professores do curso estão dispostos a realizar ações de 
acompanhamento específico das dificuldades e identificar 
potencialidades dos estudantes indígenas? Um estudo nesse 
sentido poderá ser embasado por diferentes perspectivas teórico-
metodológicas, mas, de pronto, identifica-se a dos direitos 
humanos e discussão decolonial na perspectiva de Suze Piza 
(2017), pois adota uma abordagem crítica dos direitos humanos e 
dá atenção específica ao que se denomina “Teorias do Sul”. 
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INTRODUÇÃO 

Tendo por base a Meta 12.7 do Plano Nacional de Educação 
(PNE) 2014-2024 (Lei 13.005 de 2004), que instituiu que devem ser 
creditados no currículo dos cursos “[...] no mínimo, 10% (dez por 
cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação 
em programas e projetos de extensão universitária”. Esta foi 
seguida pela Portaria 1350 (2018) e a Resolução de 18 dez 2018 
que torna obrigatório o cumprimento da proposta em todo 
território nacional. Considerando as diretrizes e matrizes 
curriculares voltadas aos cursos de licenciatura, além de 
pressupostos de que a construção de uma sociedade 
verdadeiramente inclusiva requer a garantia da igualdade de 
direitos e a valorização da diversidade, este trabalho se 
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contextualiza na referida Resolução de 2018, que trata da 
curricularização da extensão para os cursos superiores e tem como 
pano de fundo a Resolução 2/2015. Desta última, buscamos os 
princípios formativos instituídos, quais sejam: formação teórica e 
interdisciplinar numa articulação presente entre teoria e prática; o 
compromisso social e valorização do profissional da educação 
além da necessidade de trabalho coletivo e indisciplinar docente.  

O objetivo desse artigo é: i) analisar matrizes curriculares 
de cursos de licenciatura em Educação Física de três instituições de 
ensino superior do ABCD Paulista, a partir de referenciais relativos 
a tais resoluções e ao cumprimento de diretrizes relativas à 
formação em inclusão junto a cursos de Licenciatura; 
especificamente, nossos objetivos são: ii) discutir a matriz e sua 
organização curricular do curso de Educação Física no que tange à 
curricularização da extensão e em relação à garantia dos direitos 
da pessoa com deficiência na formação do professor; e, por fim, iii) 
analisar teórico-metodologicamente a matriz curricular dos cursos 
investigados, propondo uma compreensão sobre aspectos 
formativos e reflexivos da curricularização da extensão e, 
sobretudo, relacionados à inclusão de alunos com deficiência.  
 
Currículo do curso de Educação Física e curricularização da 
extensão 

O objetivo desse artigo é analisar matrizes curriculares de 
cursos de licenciatura em Educação Física de três instituições de 
ensino superior, a partir de referenciais relativos à Curricularização 
da extensão e atendimento a resoluções nacionais de inclusão, 
além de assegurar o direito à educação de pessoas com deficiência 
na formação do Licenciado em Educação Física.  

O presente tópico apresenta, a partir de legislações que 
reformam o Ensino Superior, quais sejam: a Meta 12.7 do PNE 
(2014), Portaria 1350 (2018), a Resolução de 18 dez 2018, refletir 
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sobre a matriz curricular do curso de Licenciatura em Educação 
Física, tendo como parâmetro as legislações que preconizam a 
transversalidade do debate sobre a inclusão escolar na formação 
inicial de docentes.  

De forma sucinta, traremos concepções de currículo, matriz 
curricular e suas implicações no desenvolvimento da formação de 
professores a partir do debate da Educação Física por Neira (2008, 
2009, 2011, 2013, 2012) e outros autores que abordam currículo e 
formação de professores no ensino superior. 

As matrizes curriculares especificam as disciplinas e as 
cargas horárias de cada curso, sendo que o “alicerce da escola, e 
não apenas conteúdos a serem ensinados, transmitidos e 
memorizados (...) deve fornecer base necessária para o 
entendimento, reflexão e apropriação do currículo de forma 
sensibilizada e adequada (OLIVEIRA, 2017, p. 70). 

Neira e Nunes (2009) apresentam teorias curriculares entre 
diferentes modelos que envolvem concepções como: ginástica 
esportivista, psicomotora, educação para saúde, 
desenvolvimentista e cultura corporal de movimento, sendo 
ofuscadas pela atribuição genérica de ‘movimento’, escondido nas 
diversas concepções do vocábulo nas muitas propostas 
curriculares.  

 
É fato que, embora insistentemente 
debatido no campo acadêmico, o currículo 
da Educação Física fundado nas Ciências 
Humanas ainda não se mostra consensual 
entre os estudiosos da área. Dado que a 
prática pedagógica se constitui num objeto 
construído que acolheu contribuições de 
diversos campos do conhecimento 
(biomecânico, psicológico, biológico e 
cultural), os educadores são seduzidos por 
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suas antigas promessas, e com bases nelas 
ajustam suas intervenções (NEIRA E 
NUNES, 2009, p. 92).  

 
Entre disciplinas obrigatórias e eletivas, sabemos que a 

curricularização da extensão deve abarcar como metodologia de 
ensino e aprendizagem modos outros de se lecionar, avaliar, 
permitindo ao aluno a vivência com a comunidade para além do 
modelo tradicional de ensino.  Atravessando a separação 
dicotômica em que se separam teoria de prática, a extensão deve 
ser entendida no debate recente como uma possibilidade de novos 
aprendizados, de forma ativa, colocando o aluno na condição de 
protagonista e produtor de seu conhecimento. A imposição da 
curricularização da extensão se dá num contexto de aprendizagem 
recente em que há formas diferentes de aprendizagem, sendo que 
a prática nas comunidades é supervalorizada por alunos e pelas 
instâncias governamentais de regulação do ensino superior. A 
participação do aluno na reflexão sobre o seu conhecimento junto 
à comunidade atendida nos projetos de extensão vai contra uma 
formação mais antiquada em que o ensino se resumia a um 
conhecimento descolado das demandas sociais. Nesse sentido, 
corroboramos Carvalho (2004), para quem tanto a escola como o 
currículo fazem parte da sociedade e devem ser construídos de 
forma coletiva e marcados por diferenças, visando uma formação 
teórico-metodológica alinhada à multiculturalidade. 

 
A escola e o currículo são práticas sociais 
que têm papel relevante na construção de 
conhecimentos e de subjetividades sociais 
e culturais. Aprende-se na escola a ler, 
escrever e contar, tal como se aprende a 
dizer ‘branco’, ‘negro’, ‘mulher’, ‘homem’ 
(CARVALHO, 2004, p. 59).  
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O currículo porta-se como um mecanismo que tem a 

propriedade de estruturar a escolarização, a vida nos centros 
educacionais e as práticas pedagógicas, pois organiza, difunde e 
ordena regras, normas determinantes para todos (SACRISTÁN, 
2013). Para Neira (2011), quando o currículo se desvincula das 
mudanças culturais e torna-se monocultural, contribui para a 
manutenção da dominação pelo olhar hegemônico acadêmico 
focado em disciplinas, áreas e contornos, sem levar em conta que 
os estudantes mudam, assim como as realidades, devendo o 
currículo colaborar na formação subjetiva mais ampla no trato com 
a inclusão.  

 
Um currículo monocultural produz pessoas 
que exaltam um estilo de vida em 
conformidade com os padrões da cultura 
dominante. O que se pode esperar em 
curto prazo é a eclosão de 
posicionamentos preconceituosos com 
relação à diversidade cultural e atitudes 
controladoras. Em uma escola 
comprometida com a inclusão de todos os 
grupos que coabitam a sociedade, 
negligenciar, desqualificar ou discriminar 
as práticas sociais que se afastam dos 
paradigmas hegemônicos pode significar a 
imposição de um modelo de sociedade 
tido como melhor e mais adequado 
(NEIRA, 2011, p. 336). 
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Vejam que esse debate se adequa tanto à formação do 
aluno do ensino superior, que necessita de articulação entre o 
conhecimento acadêmico ministrado na formação inicial 
profissionalizante, mas também na formação de estudantes que 
estão nas escolas e que necessitam do saber docente mais 
atualizado em relação à realidade sócio-político-cultural das 
comunidades do entorno escolar, que não seguem o ordenamento 
academicista. Nesse sentido, o presente debate se justifica 
duplamente: primeiro pela necessidade de uma formação inicial do 
estudante de Educação Física, que tem a sua formação calcada no 
ensino, na pesquisa, e levando em consideração a Meta 12.7 do 
PNE (2014), Portaria 1350 (2018), na extensão também, que pela 
primeira vez deixa de ser uma atividade de menor valor na 
academia para ser, mais do que incentivada, cumprida e creditada 
no currículo universitário.  

Tal debate deve ser realizado frente a diferentes grupos 
com opiniões divergentes sobre os conteúdos legítimos de serem 
ensinados e constituírem a formação dos futuros professores de 
Educação Física (FRANÇOSO e NEIRA, 2014).  
 
A Resolução 2008 e a curricularização da Extensão 

A Resolução 18 dez 2018 traz em sua concepção, uma 
formação “transformadora entre as instituições de ensino superior 
e os outros setores da sociedade, por meio da produção e da 
aplicação do conhecimento, em articulação permanente com o 
ensino e a pesquisa”. Traz, portanto, à extensão, uma certa 
equiparidade em relação às atividades de pesquisa e ensino, que 
compõe o tripé de formação integral na universidade, que por 
longas décadas sempre se manteve como mais prioritárias.  

No seu art 5º, o documento recupera a concepção e a 
prática das Diretrizes da Extensão na Educação Superior, quais 
sejam: “interação dialógica da comunidade acadêmica com a 
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sociedade por meio da troca de conhecimentos, da participação e 
do contato com as questões complexas contemporâneas”; zela 
pela “formação cidadã dos estudantes, marcada e constituída pela 
vivência dos seus conhecimentos, que, de modo interprofissional e 
interdisciplinar” integrada à matriz curricular; a propositura de 
promoção de mudanças tanto na instituição de ensino superior 
quanto nos demais setores da sociedade, a partir da “construção e 
aplicação de conhecimentos, bem como por outras atividades 
acadêmicas e sociais”; oficializa a “articulação entre 
ensino/extensão/pesquisa e um processo pedagógico que tenha 
direcionamento interdisciplinar, político educacional, cultural, 
científico e tecnológico”.  

O documento ainda continua, em seu art. 6º apresentando 
a  concepção e a prática das Diretrizes da Extensão na Educação 
Superior, quais sejam: “contribuição na formação integral do 
estudante, estimulando sua formação crítica” e responsável; 
estabelecimento de “diálogo transformador com outros setores da 
sociedade brasileira e internacional, respeitando e promovendo a 
interculturalidade”; proposição de “iniciativas que expressem o 
compromisso social das instituições de ensino superior com todas 
diferentes áreas: cultura, direitos humanos e justiça, educação, 
meio ambiente, saúde, tecnologia e produção, em consonância 
com diretrizes para a educação ambiental, educação étnico-racial, 
direitos humanos e educação indígena; “promoção da reflexão 
ética quanto à dimensão social do ensino e da pesquisa”; 
“incentivo ao enfrentamento de questões da sociedade brasileira, 
por meio do desenvolvimento econômico, social e cultural; 
formação alinhada a princípios éticos que expressem o 
compromisso social de cada estabelecimento superior de 
educação”; construção de conhecimentos, atualizados com vistas 
ao desenvolvimento social, equitativo, sustentável, com a realidade 
brasileira”. Nesse sentido, gostaríamos de chamar atenção que em 
nosso estudo foi realizada uma análise das matrizes de instituições 
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de ensino superior focando o curso de Educação Física a partir da 
atuação de universidades pública, particular e confessional, o que, 
segundo o documento referenciado, indefere no que tange à 
aplicação da Resolução, porém, mais adiante veremos que tal 
condição afeta o cumprimento mais comprometido em relação a 
tais concepções.   
 
O debate sobre a formação curricularizada da extensão nas 
Licenciaturas e a inclusão escolar 

No que se refere ao debate sobre a inclusão escolar, a 
formação em Licenciatura em Educação Física se depara com 
grupos hegemônicos confrontados em sua concepção de 
formação inicial do professor. A nova visada e defesa por um 
currículo que seja mais coerente com o que demanda a 
comunidade e que seja efetivamente inclusivo perpassa a 
formação do professor de Educação Física. Iremos destacar a 
formação inicial do professor de Educação Física, mesmo 
entendendo se tratar um primeiro passo na formação profissional, 
sendo a experiência da extensão universitária fundamental para 
que o docente, já em prática profissional, possa se autoavaliar e 
recriar novas estratégias que o coloquem ética e politicamente 
comprometido com as demandas da comunidade do entorno 
escolar, tornando a sua atuação efetivamente transformadora em 
relação a determinantes sociais mais complexos da realidade mais 
ampla da escola.  

Nunes (2008) ressalta que na maioria dos cursos de 
formação de professores em educação física, há absoluto 
predomínio no currículo de disciplinas de cunho teórico e não 
inclusivo, não contribuindo de forma propositiva para a formação 
de futuros docentes que deverão atuar no ensino da Educação 
Física na escola. 
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A práxis da Educação Física exige a vivência 
das manifestações corporais, o debate e o 
estudo dos diferentes aspectos que as 
cercam e a proposição de novas vivências, 
sempre tematizadas e modificadas de 
acordo com as reflexões do grupo. 
Obviamente, para viabilizar tal concepção 
de currículo, é preciso ressignificar a 
formação docente. Os cursos de 
licenciatura e as propostas de formação 
continuada no âmbito da Educação Física 
devem criar um espaço especial de 
construção do conhecimento em que a 
reflexão acerca do contexto escolar seja a 
mola propulsora do trabalho. Como a 
gente se faz educador, a gente se forma, 
como educador, permanentemente, na 
prática e na reflexão sobre a prática. 
Refletindo sobre a prática, os docentes 
podem desvelar a teoria que está por 
detrás dela, para melhor compreendê-la e 
transformá-la (FRANÇOSO E NEIRA, 2014, 
p. 543).    
             

 
O currículo, conforme os autores destacam, não é um corpo 

isento indiferente ou absorto. Currículo é a autoridade de escolha 
e determinação de uma proposta de homem ou mulher, de um 
plano de sociedade e de uma concepção de cidadania que 
queremos formar em estudantes enquanto comprometidos ética e 
politicamente com a realidade mais ampla, além de cumpridores 
das diretrizes aprovadas e já com força de lei.  
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No ensino superior, ao se construir  Projeto Político 
Pedagógico do Curso demanda escolhas sobre o conteúdo, as 
diretrizes epistemológicas sobre as quais o ensino se 
fundamentará, o modo como o conhecimento será construído 
coletivamente por professores, alunos e comunidade de modo a  
extrapolar a ingênua separação entre conhecimento acadêmico e 
conhecimento popular. O saber popular e as demandas de uma 
realidade mais complexa dos territórios comunitários precisam ser 
considerados como integrantes do saber docente que deve ser 
construído de forma coletiva e reconhecendo o saber ampliado de 
pesquisa, que provém da comunidade.   

E no que tange à formação de graduação, esta ultrapassa o 
estudo de conteúdos teóricos, tornando a realidade prática devido 
ao chamamento espontâneo e necessário direcionado à academia. 
Esse protagonismo do ensino superior deve ser efetivo em relação 
ao reconhecimento (creditação de ações extensionistas) no 
currículo de forma a reconstruir metodologias didáticas, formas de 
dar aula incluindo metodologias ativas, além da propositura de 
novas formas de avaliar o graduando, contemplando o cenário 
inter/ transdisciplinar que se desenha e que não pode ser 
desconsiderado pela universidade. Transpor a visão especializada 
da formação em Educação Física, conforme propõe a Resolução de 
2018 sobre a extensão, pressupõe romper com um olhar formativo 
meramente instrumental-profissionalizante. A formação que a 
resolução propõe é revolucionária no sentido de que promove um 
olhar que extrapole a intervenção dentro de sua área do 
conhecimento. Para além da formação restrita, o graduando deve 
desenvolver habilidades atitudinais que o chamem para uma 
intervenção inter-transdisciplinar com vistas a mudar uma 
realidade multideterminada e engendrada a partir de referências e 
marcadores sociais que extrapolam a área de Educação Física.  

Nesse sentido, o licenciando em Educação Física é um 
membro formador de grupos, da sociedade, que se não tiver um 
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olhar reflexivo-crítico para a sua formação, pode reproduzir de 
forma alienada concepções hegemônicas que perpetuam a 
separação entre quem concebe e quem executa ações para a 
melhoria na vida na cidade. Nesse sentido, essa passagem de Silva 
(2010) nos permite refletir sobre as teorias crítico-reprodutivistas: 

 
É precisamente a questão do poder que vai 
separar as teorias tradicionais das teorias 
críticas e pós-críticas do currículo. As 
teorias tradicionais pretendem ser apenas 
isso: “teorias” neutras, científicas, 
desinteressadas. As teorias críticas e pós-
críticas, em contraste, argumentam que 
nenhuma teoria é neutra, científica ou 
desinteressada, mas que está, 
inevitavelmente, implicada em relações de 
poder. As teorias tradicionais, ao aceitar 
mais facilmente o status quo, os 
conhecimentos e os saberes dominantes 
acabam por se concentrar em questões 
técnicas. Em geral, elas tomam a resposta à 
questão “o que?” como dada, como óbvia 
e por isso buscam responder a uma outra 
questão: “como?”. Dado que temos esse 
conhecimento (inquestionável?) a ser 
transmitido, qual é a melhor forma de 
transmiti-lo? As teorias tradicionais se 
preocupam com questões de organização. 
As teorias crítica e pós-críticas, por sua vez, 
não se limitam a perguntar “o que?”, mas 
submetem esse “que” a um constante 
questionamento. Sua questão central seria, 
pois, não tanto “o que?” mas “por que?”. 
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Por que esse conhecimento e não o outro? 
Quais interesses fazem com que esse 
conhecimento e não o outro esteja no 
currículo? Por que privilegiar um 
determinado tipo de identidade ou 
subjetividade e não outro? As teorias 
críticas e pós-críticas de currículo estão 
preocupadas com as conexões entre saber, 
identidade e poder (SILVA, 2010, p. 16). 

 
Desprestigiamos o pensamento dominante quando os 

conhecimentos dos grupos mais oprimidos (minorias e especiais) 
são legitimados pelo currículo e as demonstrações da cultura 
corporal que lhes são características obtêm o mesmo tratamento 
que dos esportes, danças, lutas, ginásticas ou brincadeiras 
privilegiadas tradicionalmente. Incluir no currículo a pesquisa 
sócio-histórica da gestualidade que manifesta em seu cerne o que 
é o skate, hip-hop, frevo, catira, bola de gude, pipa, mas para que 
isso aconteça é primordial que o docente esteja preparado para 
reconhecer e incluir todos em suas aulas (NEIRA E MARTINS, 2014). 

 Nossa perspectiva de inclusão, aqui, perpassa as 
deficiências, mas também a inclusão social, qual seja: as 
manifestações corporais que se encontram na periferia, alinhados 
a parâmetros temáticos e culturais que já são legitimados em seus 
territórios e que precisam também ser respeitados na escola. Para 
incluir todos, o docente necessita ter um olhar atento às culturas 
que orbitam o universo da escola e da universidade, sendo esse 
um aspecto importante no processo de ensino e aprendizagem. O 
docente pode também aproveitar métodos que permitam 
identificar os costumes e práticas corporais que constituem parte 
do ambiente cultural dos estudantes e de seus familiares, 
observando assim quais espaços podem ser aproveitados para o 
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desenvolvimento das práticas corporais (FRANÇOSO E NEIRA, 
2014). 

As práticas corporais para os estudos culturais de Neira 
(2009) instruem que o currículo não é um dispositivo simplesmente 
científico ou técnico, isento ou desassociado da realidade das 
gerações atuais. Como elemento pedagógico, o currículo 
estabelece: configurações e estruturas, matérias ou conteúdos; os 
conhecimentos que se ministram e que se aprendem; as 
experiências ambicionadas para os estudantes, entre outras coisas. 
Dada sua proporção regulatória, o currículo estabelece estratégia 
de política cultural, pois, intromete-se na elaboração de 
representações e identidades. 

As identidades são formadas a partir da escolha do 
conteúdo do currículo e beneficia um assunto, e no caso da Meta 
12 do PNE, também deve se propor a ensinar a partir da realidade 
da comunidade, numa produção de conhecimento que se situe na 
interdependência de saberes, identidade e aptidão, promovendo 
entendimentos e valores conhecidamente apropriados para os 
licenciados agirem no mundo real, a partir de pessoas e alunos 
reais.  

Sabemos que a construção de Projetos Pedagógicos de 
curso superiores, principalmente em IES privadas são construções, 
em geral, atreladas a alguns interesses (empresariais, pessoais, por 
redes de indicação). Em que pese esse aspecto, ainda assim, 
possuem a autoridade de deliberação sobre o currículo 
selecionando, autenticando e atestando temáticas e modos como 
as atividades de ensino se procederão. Assim, somos convidados a 
nos questionarmos quem é habilitado a participar dessas 
discussões sobre o currículo, e a que interesses agradam os 
conteúdos escolhidos (SILVA, 2010). A escolha por conteúdos de 
inclusão, que promovam um verdadeiro debate sobre os direitos 
das pessoas com deficiência, leis de acessibilidade ou atendimento 
educacional especializado, já que isso impactará na formação, nas 
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práticas dos egressos dos cursos de Educação Fìsica, seja atuando 
como professores nas diferentes escolas, seja atuando como 
docentes promotores de inclusão escolar e social. 

 
Considerando que toda decisão curricular 
é política e que o currículo pode ser visto 
como um território de disputa em que 
diversos grupos atuam para validar 
conhecimentos, é lícito afirmar que, ao 
promover o contato com determinados 
textos culturais, o currículo, além de 
viabilizar o acesso e uma gradativa 
compreensão dos conhecimentos 
veiculados, influencia as formas de 
interpretar o mundo, interagir e comunicar 
ideias e sentimentos. Partindo do 
pressuposto que dentre os direitos 
humanos mais fundamentais está o de se 
expressar, tem-se uma ideia da 
importância de elaboração de currículos 
que estimulem também o trabalho 
sistemático com a variedade de 
manifestações produzidas pela linguagem 
corporal (NEIRA, 2011, p. 196). 

 
Em meio a um engendramento de seccionalidades sociais 

e políticas, a atuação na comunidade requer uma sensibilidade em 
relação a marcadores sociais como: classe, raça, etnia, gênero, 
idade, profissão, religião, gostos, preferências diversas, ter ou não 
deficiência, confirmando dessa forma sua identidade e 
representação sobre essas questões. Tal representatividade nos 
mostra que outro indicador de centralidade política do currículo 
está no destaque que facultamos à avaliação do que ensinamos. 
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Arroyo indica que tais engendramentos têm como consequência 
as relações que estabeleceremos como intelectuais orgânicos e na 
relação com a educação que recebemos (ARROYO, 2013). 

 
Uma tentativa que concentra esforços é 
tornar a escola mais inclusiva. Procuremos 
incluir os adolescentes e jovens nas 
estruturas que aí estão. Já que mudá-las 
parece impossível, tentemos que os 
adolescentes e jovens junto com os 
profissionais da escola encontrem frestas 
para incluí-los. Há inúmeras tentativas de 
inventar algo novo para que entrem na 
ordem escolar, se adaptem às salas de aula, 
aos tempos, rituais, regimentos. Inventam-
se formas de interessá-los pelas lições e 
prepará-los para se saírem bem nas provas; 
estimulá-los a partir de visões positivas, do 
que são capazes (ARROYO, 2013, p. 226). 

 
Os currículos das escolas e das universidades ao abordarem 

a cultura corporal de movimento buscam ensinar crianças e jovens 
a movimentar-se em conformidade com as regras e técnicas 
corporais tradicionalmente validadas socialmente mas que não 
necessariamente proporcionam aos alunos discussão sobre 
direitos políticos e sociais e suas manifestações no corpo e no 
movimento. Nesse sentido, é imprescindível que o currículo de 
formação de professores de Educação Física não se preste a 
legitimar apenas produtos e corpos valorizados pelo mercado 
capitalista em nome de um mundo neoliberal. Mas que consiga 
problematizar os padrões e modelos impostos, inclusive relativos 
ao corpo perfeito. .As pessoas com deficiência serem vistas como 
sujeitos de direitos e com o direito de serem diferentes, terem  
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outras demandas de vida e de necessidades humanas ,para além 
do consumo e da indústria do corpo e da estética.  

Promover a inclusão e um olhar tolerante e multicultural é 
necessário para todos os docentes e em especial para os 
professores de educação física, que trabalham questões do corpo 
e podem ter a oportunidade de problematizar a suposta 
“eficiência” do corpo perfeito e a construção de um olhar tolerante 
e respeitoso para com a diferença.     

Muitos professores ainda se sentem inseguros para incluir 
crianças com deficiência, demonstrando medo e falta de aceitação, 
por não terem tido uma formação inicial adequada e não saberem 
ensinar de uma forma que não foram ensinados. Ao formar nossa 
própria identidade de trabalho para podermos entender melhor os 
alunos e a sala de aula onde ensinamos, é necessário que a 
formação, seja a inicial, seja a continuada, permita 
amadurecimento do docente em relação a questões para as quais 
o cotidiano nos chama. Lecionar a partir de conceitos e conteúdos 
tradicionais da área impede a  transgressão positiva e experiências 
de mudanças, que permitem diálogos que determinam conexões 
das pessoas com os conhecimentos da cultura (NEIRA, 2009). 

Medina (2018) aponta que a Educação Física tem 
necessidade de entrar em crise imediatamente para discutir 
criticamente seus preceitos e buscar sua identidade em meio a 
polarizações como o didático e o alienante, o essencial e o 
dispensável de suas obrigações. Do mesmo modo, dicotomias 
como corpo-mente; currículo ginástico e esportivo apenas 
ratificam modismos do corpo esculpido pelos interesses da cultura 
de consumo. 

 
É justamente essa hipertrofia das 
manifestações intelectuais uma das 
fortes razões pelas quais a cultura do corpo 
– e em especial a Educação Física, desde 
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o início de nossa história, vem sendo 
colocada em planos inferiores na escala 
de valores que se foi formando em nossa 
nação. Basta observarmos o que ocorre 
na maioria das escolas de segundo grau 
para constatarmos o desprezo e a 
discriminação que a Educação Física ainda 
sofre em relação a outras disciplinas. 
Entretanto, o que mais assusta não é o 
desprezo e a discriminação em si, mas, sim, 
a passividade com que ela aceita todos os 
seus condicionamentos. A questão 
do corpo em nossa sociedade tem de ser 
repensada e essa é uma tarefa urgente 
dos profissionais ligados à área da 
Educação Física. (...) É nesse aspecto que a 
nossa cultura está necessitando 
de uma revolução que comece com uma 
“crise” (...) que, por meio do choque das 
contradições, amplie nossas possibilidades 
como humanos (...) que, com o tempo, 
permita a elaboração de projetos 
indispensáveis à superação de nossas 
alarmantes limitações na direção de uma 
realização existencial e profissional, 
pessoal e coletiva de maior amplitude 
(MEDINA, 2018, p. 9). 

 
Na seguinte breve tabela apresentada, percebemos as 

variações e diferentes influências históricas e legais que 
regulamentam a formação de Licenciado em Educação Física.  
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Tabela 2 – Percurso histórico recente do curso de Educação 
Física.  

ANO Legislações e alterações em diretrizes regulamentadoras do 
curso 

1987 A Resolução 3 de 1987, do Conselho Federal de Educação, 
efetivou a possibilidade de duas formações na Educação 
Física (bacharelado e licenciatura), oficializando uma 
reorganização dos currículos sob responsabilidade das IES, 
contudo abrangendo uma formação geral e uma destinada 
ao aprofundamento de conhecimentos, composto por 2.880 
horas. 

1998 Criação do Conselho Federal de Educação Física (CONFEF) e 
criação dos Conselhos Regionais de Educação Física (CREF), 
pela Lei 9696, de 1º de setembro de 1998. 

2007  A Resolução 2, de 2007, confirmada pela posterior Resolução 
4 de 2009, estabeleceu carga horária de 3.200 horas para o 
curso de graduação em Educação Física e estabeleceu como 
currículo nacional formação ampliada (com conhecimentos 
sobre a relação do ser humano com a sociedade, a biologia 
do corpo humano e a produção do conhecimento científico 
tecnológico) somada a uma formação específica 
(compreendendo as dimensões culturais do movimento 
humano, técnica, instrumental, didática e pedagógica).  

2009 - Autorização pelo MEC para a formação em Educação Física 
pela modalidade de educação a distância (EaD) (2009) 

Fonte: Ramos (2022).  
  

A tabela acima apresentada revela condições legais que, 
aliadas a interesses mercantis do ensino superior privado, 
principalmente, oferece formação rápida e barata e menos efetiva 
para o futuro professor de Educação Física (GOULART BARRETO, 
2010). Neira (2008) defende que o currículo não se organiza com 
matérias e disciplinas isoladas, e é complementado por Giroux 
(1995), que explica a organização de disciplinas a partir das 
necessidades da comunidade em que a escola está inserida: 
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“questões concernentes à formação de identidade, linguagem, 
trabalho, produção cultural e responsabilidade social” (GIROUX, 
1995, p. 91), aspectos que precisam ser valorizados na matriz 
curricular. Entendemos ser a extensão uma forma de dar 
concretude aos conteúdos estudados e farão parte do cotidiano de 
trabalho docente.  

Especificamente no que se refere à inclusão escolar, a 
educação física, ciência que estuda o corpo e sua eficiência nos 
movimentos, ginástica e competições, tem um papel importante 
para se contrapor a esse lógica sistêmica e problematizar questões 
como: a diferença, o direito à educação, o respeito à multiplicidade 
das pessoas, dos corpos e dos movimentos, sem atribuir ao 
diferente o fracasso ou uma inadequação ou falta de capacidade 
em relação aos demais. Tal “choque com a realidade” deve 
contestar e questionar esse currículo tradicional, e o educador tem 
um papel fundamental nisso (TARDIF,2005). Nesse sentido, 
reafirmamos a formação de professores como momento 
privilegiado para que, face às dificuldades enfrentadas no 
cotidiano escolar, se construa possibilidades de criativamente lidar 
com os desafios que se colocam no labor docente.  

 
O outro cultural é sempre um problema, 
pois coloca permanentemente em xeque 
nossa própria identidade. A questão da 
identidade, da diferença e do outro é um 
problema social ao mesmo tempo que é 
um problema pedagógico e curricular. É 
um problema social porque em um mundo 
heterogêneo, o encontro com o outro, com 
o estranho, com o diferente, é inevitável. É 
um problema pedagógico e curricular 
porque não apenas as crianças e os jovens, 
em uma sociedade atravessada pela 
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diferença, forçosamente interagem com o 
outro no próprio espaço da escola, mas 
também porque a questão do outro e da 
diferença não pode deixar de ser matéria 
de preocupação pedagógica e curricular 
(SILVA, 2000, p. 97). 

 
Dessa forma, devemos educar para o debate sobre o 

currículo que teremos pela frente, para sabermos o que ensinar, 
como ensinar e quando ensinar. No que se refere às legislações de 
inclusão, faz-se necessário discutirmos as formas de se trabalhar a 
diferença sem rótulos nem patologização do diferente, ao mesmo 
tempo em que a crítica em relação a uma educação da adaptação 
também deve ser feita pelos docentes com vistas a dar uma 
formação humanizada para conviver e lidar com as pessoas e sua 
alteridade. A seguir, vamos arrolar legislações mais recentes que se 
fazem importantes para o debate sobre a necessidade de uma 
formação prática, interdisciplinar e complexa que promova 
aprendizados ativos e significativos para o graduando em 
Licenciaturas.  

O PNE, instituído pela Lei 13.005, de 25 de junho de 2014, 
em sua Meta 4, propõe universalizar, para a população de 4 a 17 
anos com deficiência, o acesso à Educação Básica e ao Programa 
de Atendimento Educacional Especializado, preferencialmente na 
rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 
inclusivo, de salas de recursos multifuncionais ou serviços 
especializados.  

A aprovação da Lei 13.146, de 6 de julho de 2015, a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ampara ações 
relacionadas aos direitos das pessoas com deficiência, definindo 
como dever do Estado, da sociedade e da família a garantia da 
inclusão social e a cidadania das pessoas com deficiência. Mais 
recentemente, em 2020, o Ministério da Educação (MEC) revisitou 
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a atual Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (PNEEPEI), que é de 2008. O texto proposto 
enfrentou forte oposição de estudiosos sobre o tema, para quem 
a nova redação voltaria a estimular a separação das pessoas com 
deficiência, indo na contramão da perspectiva social que aponta 
para a eliminação das barreiras e na promoção da acessibilidade.  

O Decreto 10.502, de 30 de setembro de 2020 tentou 
instituir a nova Política Nacional de Educação Especial, definindo 
que a educação deva ser equitativa, inclusiva e com aprendizado 
ao longo da vida. Para organizações da sociedade civil e 
estudiosos, houve retrocesso na inclusão de crianças e jovens com 
deficiência, e de que a presente iniciativa venha a substituir a 
PNEEPEI, estimulando a matrícula em escolas especiais, em que os 
estudantes com deficiência ficam segregados. Proibida de ser 
promulgada, o Supremo Tribunal Federal suspendeu sua eficácia 
por decisão liminar proferida em ação direta de 
inconstitucionalidade.  

Em meio a tantos desafios e discussões recentes sobre 
retrocessos na educação inclusiva, a relação entre a 
curricularização da extensão e as diretrizes que regulamentam a 
inclusão nas escolas se dá na medida em que autores referenciados 
defendem que a inclusão efetivamente se institui na prática com a 
quebra de preconceitos e representações de professores e alunos 
equivocadas em relação à pessoa com deficiência. No que tange a 
esse tema, transversal e obrigatório para a formação do professor 
licenciado, faz-se importante que a resolução de 2018 acerca da 
curricularização da extensão seja cumprida, não apenas pela 
formação prática que o aluno deve ter para efetivamente significar 
seu aprendizado, mas principalmente pois a inclusão na escola não 
se dá apenas no aprendizado racional e de conteúdos teóricos 
sobre a deficiência. Tal aprendizagem se dá de forma complexa, 
inserida numa realidade que tem aspectos sócio-políticos 
importantes que envolvem afetos, conhecimentos prévios de 
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alunos e professores, medos, desconhecimentos e estigmas 
relativos à patologização da deficiência. Nesse sentido, olhares 
preconceituosos emergem na atuação prática do professor, que, 
caso não sejam desmistificados na formação inicial, podem 
prejudicar a docência do professor formado em Educação Física, 
como é o nosso objeto de estudo.  
 
MÉTODO 

Foram analisados os seguintes documentos de três IES 
situadas na Grande São Paulo: o projeto político do curso, a 
ementa e a matriz curricular, disponíveis publicamente pelas 
instituições de ensino superior. Também foi pesquisada a 
existência de projetos complementares para a formação de seus 
discentes no que tange à curricularização da extensão. Para efeitos 
de manutenção de sigilo sobre as instituições, identificá-la-emos 
como IES B, C e D. Os três cursos analisados oferecem o curso de 
Educação Física presencial na região estudada. A instituição B é 
confessional e a mais antiga da região estudada; a C é pública e a 
D é privada. Foram estudadas as matrizes curriculares focando 
conteúdos de inclusão e o modo como eram lecionadas (se 
vinculadas a projetos ou não). Para a escolha das disciplinas 
estudadas, foi analisada sua ementa, e selecionada no caso de 
mencionar o termo inclusão. Foram analisados como objetos 
documentais: matriz curricular, ementa e projetos para 
complementação da formação do graduando. Os documentos 
foram obtidos por meios oficiais (disponíveis nos respectivos sites 
institucionais) ou através da Coordenação do curso. 

 
ANÁLISES 

As análises consideraram: carga horária total e das 
disciplinas voltadas à inclusão/ LIBRAS com o referencial 
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bibliográfico e ementas das respectivas disciplinas. Foi feita a 
pesquisa de cada item de análise individualmente e construção de 
quadro comparativo. A seguir, foram comparados os resultados 
dos três cursos em questão. O levantamento desta pesquisa foi 
realizado entre maio e novembro de 2021.  

A instituição B oferece seis projetos, dois de extensão e 
quatro de pesquisa, quais sejam: “Esporte, cultura e cidadania: 
novos horizontes”, que oferece às crianças da rede pública da 
cidade a oportunidade de praticarem atividades físico-esportivas e 
artístico-culturais para uma formação integral do aluno, com carga 
horária de trinta e duas horas por semestre e “Projeto Sentir”, que 
objetiva desenvolver um ambiente de integração e inclusão da 
pessoa com deficiência e sua família por meio de atividades físico-
corporais complementando o tratamento feito na policlínica de 
forma interdisciplinar. Nesta mesma instituição, a pesquisa: 
“Pedagogia do movimento” objetiva compreender o vínculo entre 
aprendizagem, desenvolvimento e motricidade, com a prática e a 
mediação do professor de Educação Física, com trinta e duas horas 
de carga horária por semestre, abordando as seguintes linhas de 
investigação: Abordagens em Educação Física; Complexidade e 
Educação Física escolar; Tendências educacionais em Educação 
Física. O Projeto “Pedagogia do esporte” aprofunda a pedagogia 
no ensino dos esportes a partir de três linhas de investigação: 
Estudos pedagógicos e metodológicos dos esportes coletivos e 
individuais; Estudos críticos dos conceitos e linhas pedagógicas 
dos esportes e Estudos socioculturais em Pedagogia do Esporte, 
sendo que sua carga horária por semestre é de trinta e duas horas. 
Também menciona o grupo de pesquisa “Maná grupo de pesquisa 
em dança” que pesquisa a dança como forma de expressão 
corporal e tem uma linha de investigação a interpretação da 
corporeidade dançante nas suas relações com a cultura, a arte e a 
educação, destacando-se as interfaces com a Educação Física, com 
uma carga horária de trinta e duas horas por semestre para o aluno 
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e “Fisiologia do exercício e adaptação humana”, que estuda os 
efeitos no corpo humano da prática regular da atividade física e os 
mecanismos adaptativos e suas implicações na saúde e na 
performance, com quatro linhas de investigação: Estudos das 
adaptações endócrinas no exercício; Mecanismos adaptativos do 
exercício com pesos nas respostas imunológicas; Nível de atividade 
física e qualidade de vida de adultos; e Programa de intervenção 
em qualidade de vida e saúde, com carga horária semestral trinta 
e duas horas.  

A instituição C oferecia apenas um projeto intitulado 
iniciação científica, pesquisa ou extensão, com dez horas de 
duração, sem informar mais detalhes. E a Instituição D não oferecia 
nenhum tipo de projeto para complementar a formação de seus 
estudantes. 

A distribuição de disciplinas, cargas horárias e projetos nos 
três cursos se deu da seguinte forma, conforme organizamos em 
tabela: 

Tabela 2-  Comparação da matriz curricular das IES pesquisadas 

Cidade 
onde a 
IES se 

localiza 

Quantidade 
total de 

disciplinas 
no curso 

Carga 
horária 
total 
do 

curso 

Disciplina 
que trata 

sobre 
inclusão 

Carga 
horária 

da 
disciplin

a 

Núme
ro de 
projet

os 

B 28 3.300h 1 120h 6 

C 76 4.240h 2 120h 1 

D 45 2.893h 1 80h - 

Fonte: Os autores, a partir dos dados obtidos das IES. 
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O curso de licenciatura em Educação Física na IES B se 
distribui ao longo de seis semestres 28 disciplinas totalizando 
carga horária total de 3.300 horas; desse total, apenas uma 
disciplina com carga horária de 120 (cento e vinte) horas aborda a 
inclusão de pessoas com deficiência (3,63% da carga total do 
curso).  

O curso de licenciatura em Educação Física na IES C é 
estruturado em formato de estudos que ocorrem por grupos, e 
esses grupos representam o conjunto de disciplinas que serão 
lecionadas dentro de um período semestral, sendo divididas em 
dois grupos: o grupo comum e o grupo específico. Do primeiro 
fazem parte disciplinas em que as aulas podem ser divididas ou 
compartilhadas com outros cursos e o segundo grupo, as 
disciplinas são oferecidas exclusivamente ao curso. Dentre as 76 de 
disciplinas que totalizam 4.240 (quatro mil duzentas e quarenta) 
horas de carga horária, apenas duas disciplinas específicas 
remetem a conteúdos sobre a inclusão, totalizando uma carga 
horária de 120 horas (2,83% da carga horária total do curso).  

E, por fim, o curso de licenciatura em Educação Física na IES 
D, ao longo de três anos (seis semestres), oferece quarenta e cinco 
disciplinas com um total de 2.893 horas, sendo que uma disciplina 
no quinto semestre com oitenta horas trata da formação para 
inclusão (2,76% do montante da carga horária total do curso).  

Entendendo que os conteúdos da inclusão devem ser 
transversais à formação de licenciatura, nos parece ser insuficiente 
a quantidade de disciplinas e carga horária dedicada ao tema nos 
cursos estudados. A dificuldade no acesso às informações, que por 
lei deveriam ser de acesso público, também afetou o estudo 
realizado. Mesmo com tais dificuldades, é notório que também, no 
que tange à curricularização da extensão nessas matrizes, também 
há ausência de atividades práticas e de extensão universitária como 
metodologias de ensino-aprendizagem para alunos do curso de 
Licenciatura em Educação Física conforme preconiza a Meta 12 do 
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PNE (2014). Levando-se em conta que a adequação a essa nova lei 
deverá ser feita até 2024, e que estamos há dois anos da 
obrigatoriedade do cumprimento para os alunos se formarem de 
acordo com a portaria do MEC, é preocupante percebermos que, 
numa região economicamente importante da Grande São Paulo-
SP o cumprimento da Portaria ainda está em desacordo com o 
esperado. Chamou-nos atenção, porém, que a faculdade B já se 
encontrava em estado adiantado de implementação da extensão 
curricularizada, com projetos de qualidade, estabelecendo relações 
diretas entre extensão e pesquisa para alunos e professores do 
curso. Tal modelo, contudo, não foi encontrado de forma 
explicitada nos demais cursos. Mesmo com a insistência junto à 
coordenação em relação a tais informações, elas não se 
encontravam disponíveis nem publicamente, conforme preconiza 
a lei, nem para ser disponibilizada para os pesquisadores.  

Estudos destacam a importância da Curricularização na 
formação teórico-prática, dando significação na aprendizagem dos 
alunos, e propiciando melhor adaptação dos alunos à 
universidade, já que conseguem compreender de forma 
significativa conteúdos ministrados em sala de aula (SANTOS; 
GOUW, 2021). Por outro lado, também se desconstrói a 
representação da universidade como a Torre de Babel, já 
referenciada por Santos (2000), que se manteria em seus escritórios 
numa relação unidirecional com o campo empírico.  

A atuação em dupla e tripla docência aliada à percepção de 
estar em grupo ministrando as aulas aumenta a segurança e 
significação da aprendizagem dos alunos extensionistas pela 
estrutura colaborativa de aprendizagem. Dialogar sobre as 
experiências docentes e suas consequentes trocas permite 
privilegiada articulação entre ação e reflexão, desencadeando a 
inserção na pesquisa e prática real nas comunidades, dando 
sentido às demandas ou desejos dos alunos a respeito do 
conhecimento produzido. Tal experiência permite constatar a 
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qualificação da formação inicial, permitindo aos licenciados 
construírem seu saber a partir da identificação com o contexto e 
adquirindo experiências a partir da prática vivenciada e que será 
realidade quando da atuação na futura profissão. A 
curricularização da extensão tem se mostrado capaz de responder 
à complexidade do contexto social, político e cultural 
contemporâneo exigindo um projeto de formação que priorize a 
construção de teorias e práticas alicerçadas na realidade escolar” 
(SILVA et al, 2021).  

No que se refere aos objetivos propostos inicialmente, as 
matrizes curriculares de cursos de licenciatura em Educação Física 
das três instituições de ensino superior da Grande São Paulo-SP 
foram analisadas a partir das resoluções Meta 12.7 da Lei º 
13.005/2004, da Portaria 1350 de 14 dez 2018, da Resolução 18 dez 
2018 e, como pano de fundo, também a resolução 2/2015, que 
institui vários princípios formativos para a formação de 
Licenciados: sólida formação teórica e interdisciplinar sem 
dissociar a teoria da prática, recuperando o compromisso social e 
valorização do profissional da educação num trabalho coletivo e 
indisciplinar. 

A resolução de 2018 sobre a curricularização da extensão 
traz em sua concepção uma formação “transformadora entre as 
instituições de ensino superior e os outros setores da sociedade, 
por meio da produção e da aplicação do conhecimento, em 
articulação permanente com o ensino 
e a pesquisa”. Tal articulação seja por interesses mercantis, seja por 
não prioridade à extensão na universidade sempre foi deixada de 
lado em favor do ensino ou da pesquisa. A formação Educação 
Física, por ter um perfil voltado à saúde e à performance do corpo 
físico, sendo esse perfil o mais requisitado pelos formandos, se 
coloca frente a esse desafio duplo, de além de garantir uma 
formação que seja ampla e propedêutico-crítica, também de 
sensibilizar alunos e professores para questões da comunidade.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os componentes curriculares voltados especificamente ao 
trato de questões relacionadas à prática inclusiva nos cursos de 
licenciatura encontram-se de forma incipiente na matriz curricular 
e não asseguram uma formação inicial que contemple práticas 
inclusivas na formação do egresso.  

Nota-se que apenas uma IES tem projetos para a 
complementação da formação docente de seus alunos com dois 
projetos de extensão e quatro projetos de pesquisa cada um com 
trinta e duas horas por semestre, o que pode fazer com que o 
discente supere outras limitações do curso. Outra oferecia apenas 
um projeto intitulado iniciação científica, pesquisa ou extensão ou 
publicação de trabalhos e artigos acadêmicos ou científicos, com 
dez horas de duração, não informava mais detalhes. E uma não 
oferecia nenhum tipo de projeto para complementar a formação 
de seus estudantes. 

Frente às análises realizadas partir de referenciais relativos 
ao atendimento às resoluções sobre a curricularização da extensão, 
cumprimento de diretrizes relativas à formação em inclusão junto 
a cursos de Licenciatura e no que se refere à formação de 
professores licenciados percebemos haver cumprimento ainda 
incipiente no que diz respeito a tais legislações. De acordo com os 
objetivos, fins institucionais, histórico institucional são diferentes 
os movimentos dos cursos analisados em se tratando das 
legislações decorrentes de Reformas no ensino superior para os 
cursos de Licenciatura.  

Especificamente, ao discutir a matriz e sua organização 
curricular do curso de Educação Física no que tange à 
curricularização da extensão, percebemos que sua implementação 
ainda não se encontra em estado adiantado, haja vista a lei tornar 
obrigatório seu cumprimento. Percebemos que, no caso da 
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Educação Fìsica, tal implementação se esbarra com o fato de ser 
um curso de perfil instrumental e mercadológico, por um lado, e 
por outro, por parte das instituições de ensino superior, nem 
sempre haver interesse em promover uma formação que extrapole 
o ensino instrumental-profissionalizantes. A formação rápida e 
barata parece esbarrar no cumprimento das diretrizes previstas na 
lei.  

E em relação à garantia dos direitos da pessoa com 
deficiência na formação do professor a porcentagem de disciplinas 
que abordam a inclusão, as Libras e outros conteúdos que objetiva 
discutir a formação para a alteridade também são muito poucas 
tendo em vista a necessidade de se discutir o tema 
transversalmente. Em geral, a disciplina Libras, obrigatória por lei 
para cursos de Licenciatura, têm uma carga horária restrita para 
trabalhar conteúdos muito amplos para além de “alfabetizar” os 
alunos em relação a essa linguagem. A carga horária dedicada a 
disciplinas com esse perfil é insuficiente em duas instituições das 
três estudadas, o que nos explicita os desafios que teremos que 
enfrentar em relação à implementação de tais reformas. O perfil do 
curso de Educação Física também pode ser um agravante no que 
se refere ao desenvolvimento a uma sensibilidade maior em 
relação às pessoas com deficiência e a inclusão na escola haja vista 
o apelo que a indústria do esporta, culto ao corpo perfeito e a um 
paradigma da eficiência-produtividade que esbarram na tolerância 
em relação à alteridade (outros modelos de corpos, de eficiência e 
produtividade). Nesse sentido, faz-se ainda mais importante o 
cumprimento de tais resoluções com vistas a humanizar e qualificar 
a formação de professores da área.  

E, por fim, analisamos teórico-metodologicamente a matriz 
curricular dos cursos investigados, propondo uma compreensão 
sobre aspectos formativos e reflexivos da curricularização da 
extensão e, sobretudo, relacionados à inclusão de alunos com 
deficiência. Estabelecemos debates com autores estudiosos de 
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currículo e formação docente (NEIRA, ARROYO) com vistas a 
debatermos a importância da formação inicial de professores com 
vistas a sensibilizá-los em relação à alteridade dos alunos, 
promovendo uma escola inclusiva e que valorize a diversidade, por 
um lado. Por outro, a matriz curricular do curso deve ser 
reconstruída teórico-metodologicamente com o objetivo de 
promover a extensão como mais uma possibilidade de ampliar o 
ensino e a aprendizagem para além da sala de aula. Ao envolver a 
comunidade nas práticas dos conteúdos abordados, a 
curricularização da extensão traz para o debate uma nova forma 
de ensinar, de avaliar e de produzir conhecimento, 
corresponsabilizando a universidade nas transformações sociais de 
que a comunidade externa necessita.   

E em relação à resolução 2/2015, que institui princípios 
formativos na formação das licenciaturas, percebemos que a 
formação em sala de aula ainda parece ser um padrão de 
funcionamento predominante, haja vista a grande quantidade de 
cursos de Licenciatura abertos nos últimos anos na região. 
Percebemos que a sólida formação teórica e interdisciplinar que 
não dissocie teoria da prática, aspectos propostos na resolução 
seriam melhor atingidos com projetos que possam suscitar nos 
alunos trabalho coletivo em parceria com outras áreas do 
conhecimento e com vistas a protagonizar seu compromisso social 
e valorização do profissional da educação, o que temos percebido 
de forma substancial em residências pedagógicas. 
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INTRODUÇÃO 

Este artigo descreve o mapeamento da trajetória acadêmica 
de estudantes com diagnóstico de autismo que entraram por meio 
de cotas para pessoas com deficiência, na Universidade Federal do 
Tocantins, UFT, no Câmpus de Palmas entre os anos de 2019 a 
2023. Utilizou-se uma metodologia de abordagem qualitativa de 
natureza exploratória, que, por meio de análise documental, 
pretende contribuir para a compreensão sobre como tem sido a 
trajetória acadêmica do estudante autista na UFT, no Câmpus de 
Palmas. 

De acordo com Fischer (2019), o termo autismo vem sendo 
utilizado há aproximadamente 100 anos, quando houve a 
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incorporação da raiz “autos”, que significa “eu”, ao conceito de 
isolamento social que é a fundamental manifestação do transtorno. 
Para Tamanha et al. (2008), em 1943, o termo autismo foi 
inicialmente designado por Kanner, como sendo um ‘‘Distúrbio 
Autístico do Contato Afetivo’’, e era considerado uma condição 
com peculiaridades comportamentais bastante específicas. Foi 
Kanner que primeiramente desenvolveu o saber científico acerca 
do autismo criando o quadro diagnóstico, pois descreveu,  
categorizou e delimitou um quadro específico e distinto dos que 
existiam na época (BIALER E VOLTOLINI, 2022).  

 

O diagnóstico psicopatológico do autismo 
se alicerça nas descrições e formulações 
diagnósticas de Kanner acerca de crianças 
que manifestavam desde a primeira infância 
um “(...) desejo muito forte de solidão e 
ausência de mudança”. Já na caracterização 
do designado caso 1, Kanner descrevia uma 
criança (Donald T.) de cinco anos que era 
“[...] extremamente autístico”. Todavia, “(...) 
essa constelação de comportamentos (...) 
não tinha nome”, até que Leo Kanner os 
descrevesse e os caracteriza como um 
quadro (...). Desse modo, com a publicação 
científica desse material clínico, Donald 
assim como as outras crianças descritas por 
Kanner tornaram-se parte do enredamento 
oficial da história do autismo como um 
quadro psicopatológico de distúrbio 
autístico do contato afetivo (BIALER E 
VOLTOLINI, 2022, p. 05) 



 

 

285       
 

 

Já em 1944, Asperger propôs a definição de um distúrbio 
designado de ‘‘Psicopatia Autística’’, manifestada por transtorno 
severo na interação social, uso pedante da fala e desajeitamento 
motor (TAMANHA et al. 2008). 

          O Transtorno do Espectro Autista, TEA, caracteriza-se por 
dificuldades nas interações sociais e nas habilidades 
comunicacionais. Atualmente o TEA é denominado como um 
transtorno do neurodesenvolvimento, cujos sintomas manifestam-
se desde a infância e seguem na fase adulta. Observa-se, ainda, um 
número crescente de diagnóstico tardio do TEA quando o 
indivíduo já se encontra na idade adulta. A Classificação 
Internacional de Doenças da Organização Mundial de Saúde, em 
sua 11ª revisão, CID-11, que vigora desde janeiro de 2022, 
apresenta, no código 6A02, o Transtorno do Espectro Autista, com 
variações relacionadas à linguagem funcional e deficiência 
intelectual. 

Para Oliveira et al. (2022), o número cada vez maior de 
estudantes com TEA no ensino superior demanda da universidade 
importantes mudanças visando fomentar uma educação que, de 
fato, seja inclusiva. A literatura internacional ressalta que, nas 
últimas décadas, avistou-se um considerável aumento nos índices 
do diagnóstico de TEA e acredita-se que essa alta impacta na 
demanda desse público nos diversos níveis de ensino, incluindo a 
busca de jovens com TEA ao ingresso na universidade (OLIVATI e 
LEITE, 2019). 
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       Segundo Olivati e Leite (2019), no Brasil, dados explicitados 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
([INEP], 2018, apresentaram que 754 estudantes com TEA (378 com 
Autismo Infantil e 376 com Síndrome de Asperger), foram 
matriculados no Ensino Superior, em meio a um total de 39.855 
matrículas de estudantes autodeclarados com alguma deficiência 
(1,9%).  
        Reforçando os dados do INEP,  Camalionti,  Kondo e Rocha 
(2021) evidencia que, por haver um crescimento contínuo do 
número de estudantes diagnosticados com TEA matriculados na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental, pode-se estimar que o 
número de alunos com TEA no Ensino Superior  aumentará nos 
próximos anos. 

Acredita-se que para existir uma efetiva inclusão de 
estudantes autistas deve-se levar em consideração que eles 
possuem perfis sociais, motor, sensorial e cognitivo distintos. 
Ainda segundo Oliveira et al. (2022), caso as particularidades ou 
características dos estudantes autistas não sejam levadas em 
consideração por docentes e demais atores das instituições de 
ensino superior, isso acarretará em muito sofrimento e desgaste 
para eles, podendo ter como consequência a não aprendizagem e, 
por conseguinte, reprovação, desistência ou evasão do curso.  
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A entrada de autistas na universidade representa um desafio 
para esses estudantes, seus familiares e para a própria instituição 
que, no intuito de promover a inclusão dos estudantes com 
espectro autista, precisa realizar diversas adaptações e envolver 
professores, equipe multidisciplinar dos serviços de acessibilidade 
e apoio ao estudante, para desenvolver uma cultura de 
receptividade e inclusão que permita a permanência e o 
desenvolvimento do  potencial  dos estudantes autistas conforme 
as especificidades do seu aprendizado. Em vista disso, Dea, Oliveira 
e Melo (2018) ressaltam que, no âmbito universitário, para que a 
inclusão ocorra, o estudante com deficiência necessita de 
atendimento de suas necessidades educacionais especiais. Para 
esse fim, é primordial que a instituição detenha quadro e formação 
dos professores e profissionais para atender a essa diversidade. 

Numa perspectiva inclusiva, mesmo sabendo-se que são 
inúmeros os desafios que se colocam ao longo do processo de 
inclusão do autista na universidade, é necessário trabalhar para a 
garantia do direito desse estudante, que chega ao Ensino Superior, 
a uma estrutura educacional que respeite seu processo de 
aprendizado ao mesmo tempo em que propicia o avanço na 
trajetória acadêmica por meio das adaptações que se fizerem 
necessárias. 

Segundo Sonza, Salton e Agnol (2018), em meio ao processo 
de inclusão, é fundamental considerar a individualização do 
ensino, adequando-se às formas de ensinar e de aprender, através 
das adaptações curriculares, às especificidades dos estudantes que 
apresentam necessidades educacionais especiais, como por 
exemplo os estudantes com TEA. 

 Conforme Moreira (2006), a educação inclusiva está 
diretamente relacionada a aceitação das diferenças, não é apenas 
uma inserção em sala de aula, pois exige transformações no 
sistema de ensino, envolvendo o respeito às diferenças individuais, 
o auxílio e a colaboração entre os estudantes, professores 
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preparados para incluir todos os alunos em todas as atividades e, 
fundamentalmente, trabalhar a questão do respeito e da dignidade 
humana no ambiente educacional. 

Corroborando com Moreira (2006), Silva e Carvalho (2017) 
explicitam que as pesquisas mostram a importância de observar 
todos os aspectos da educação inclusiva, sendo fundamental a 
necessidade de verificar e modificar questões didáticas (recursos e 
estratégias de ensino) e estruturais (ambiente interno e externo da 
instituição), tendo em vista as especificidades de cada estudante 
com necessidade educacional especial. 

O estudante com autismo precisa “ser visto” na universidade, 
no sentido de ser reconhecido como sujeito de direitos, capaz de 
aprender e de se desenvolver academicamente. Para isso, faz-se 
necessário voltar a atenção para o mapeamento desses estudantes 
com o intuito de identificar ano de ingresso, escolha de curso, 
aprovação/reprovação nas disciplinas, demandas acadêmicas e 
quais as intervenções e adaptações podem ser realizadas para a 
efetiva integração desse público à comunidade acadêmica. 
Conforme encontramos em Pereira (2023). 

Nesse sentido, justifica-se esse trabalho que se propõe a 
identificar os estudantes autistas que entraram pela cota para PCDs 
na UFT Câmpus de Palmas, entre 2019 e 2023, e como está a 
trajetória de aprovação e reprovação nas disciplinas cursadas. 
Objetiva-se que esse levantamento feito aqui seja útil para 
contribuir com o levantamento de dados que possibilitem uma 
observação mais aproximada da realidade dos autistas enquanto 
estudantes de graduação da UFT/Palmas.  
 
METODOLOGIA 
 

Neste trabalho, decidiu-se por realizar uma metodologia de 
abordagem qualitativa de natureza exploratória. Para Gil (1994), a 
pesquisa qualitativa leva em consideração que existe uma 
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profunda relação entre o mundo e o sujeito que não pode ser 
traduzida em números; a pesquisa é descritiva e o pesquisador 
tende a analisar seus dados indutivamente. 

Considera-se que este trabalho também é de natureza 
exploratória pois objetiva proporcionar maior familiaridade com 
um problema (Gil,1994), por meio de análise documental, 
acreditando-se que dessa forma tem-se uma melhor compreensão 
sobre como tem sido a trajetória acadêmica do estudante autista 
na UFT, no Câmpus de Palmas (Gil,1994). 

Segundo Lakatos & Marconi (2003), são vários os 
procedimentos para a realização de coleta de dados, que variam 
de acordo com as circunstâncias ou com o tipo de investigação, 
dentre eles está a coleta documental que pode se dar por 
documentos escritos contemporâneos ou retrospectivos onde 
ambos podem ser primários ou secundários. 

Primeiramente realizou-se a análise de documentos 
institucionais primários contemporâneos, que são os históricos 
acadêmicos dos estudantes autistas que ingressaram na UFT, 
Câmpus de Palmas entre 2019 - 2023 e posteriormente o Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI 2021-2025) e o Programa de 
Acessibilidade e Educação Inclusiva (PAEI).  

As informações quantitativas diretamente relacionadas aos 
estudantes autistas analisadas neste artigo,  referentes ao número 
de alunos ingressantes, o ano e o semestre de ingresso, o tipo de 
deficiência, situação de aprovação, reprovação e trancamento 
foram adquiridas no setor administrativo da UFT denominado 
Central de Acessibilidade e Educação Inclusiva - CAEI, que teve 
como propósito, ao disponibilizar essas informações, contribuir 
para a geração de conhecimento, discussão e desenvolvimento de 
práticas relacionada ao seu público alvo de atuação que são as 
pessoas com deficiências. 

Por fim, foram analisados diversos arquivos públicos e 
documentos oficiais tais como Leis, Resoluções e Declarações de 
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ordem nacional e internacional que se inserem no contexto da 
acessibilidade e Inclusão da pessoa com o Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) no âmbito da Educação Superior.  

 
Leis de Inclusão 
 

A Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas 
Especiais de 1994, realizada em Salamanca, na Espanha, a partir de 
onde surge a Declaração de Salamanca sobre Princípios, Políticas 
e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais, 
documento da UNESCO, constitui-se num marco para o 
tratamento do tema da diversidade e da inclusão na educação. O 
texto da declaração reafirma o compromisso mundial com a 
“Educação para Todos” e recomenda “a urgência de garantir a 
educação para crianças, jovens e adultos com necessidades 
educativas especiais no quadro do sistema regular de educação” 
(DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994). 

O texto da Declaração de Salamanca está permeado pelos 
princípios de que todos têm direito à educação de qualidade, de 
que cada pessoa tem suas características próprias, seu tempo de 
aprendizagem e necessita ser atendida com estratégias educativas 
individualizadas que possibilitem o desenvolvimento de suas 
habilidades. Também apresenta a educação como uma ferramenta 
de combate à discriminação, como lê-se a seguir:  

escolas regulares que possuam tal 
orientação inclusiva constituem os meios 
mais eficazes de combater atitudes 
discriminatórias criando-se comunidades 
acolhedoras, construindo uma sociedade 
inclusiva e alcançando educação para 
todos; além disso, tais escolas proveem 
uma educação efetiva à maioria das 
crianças e aprimoram a eficiência e, em 
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última instância, o custo da eficácia de todo 
o sistema educacional. (Declaração de 
Salamanca, 1994)  

 

A legislação brasileira, vem, de maneira crescente, 
possibilitando o processo de inclusão da pessoa com deficiência 
no Ensino Superior. No entanto, percebe-se que as barreiras e 
entraves à inclusão do estudante com Transtorno do Espectro 
Autista estão relacionadas à ideia de um perfil pré-concebido do 
estudante universitário, ideia essa muito relacionada à 
possibilidade do estudante de alcançar a excelência em termos de 
desempenho acadêmico. Logo, para que a inclusão ocorra na 
prática, “as IES precisam responsabilizar-se por incluir a temática 
em seus programas de formação docente, bem como oferecer 
instâncias que possam apoiar discentes e docentes no processo de 
inclusão”. (AGUILAR e RAULI, p.5). 

Remontando à Constituição de 1988, observa-se como ela 
abre caminho, em termos legais, para a construção de uma 
sociedade mais igualitária e com menos discriminação. 

No artigo 3º, inciso IV, lemos sobre “ promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação’. (BRASIL, 1988) 

Também a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
em seu artigo 58, assegura a presença dos educandos com 
deficiência preferencialmente na rede regular de ensino. Essa 
iniciativa auxilia na inclusão dessas pessoas que, em outros 
momentos, estiveram segregadas a instituições responsáveis por 
receber esse público: 

 
Entende-se por educação especial, para os 
efeitos desta Lei, a modalidade de 
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educação escolar oferecida 
preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação. (Lei nº 
9394, 1996) 
 

Ainda na LDB, no artigo 59, inciso I, lê-se que: 
 
os sistemas de ensino assegurarão aos 
educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação:          
I - currículos, métodos, técnicas, recursos 
educativos e organização específicos, para 
atender às suas necessidades”.  (Lei nº 
12.796, 2013) 
 

 
O artigo 59 da LDB aprofunda o conceito de inclusão e 

começa a apresentar a necessidade de os sistemas de ensino 
garantirem adaptações para além das adaptações arquitetônicas. 
Ou seja, é preciso garantir que o estudante com deficiência não só 
consiga acessar os ambientes da universidade, mas também 
consiga envolver-se no processo de aprendizagem, por meio de 
adaptações nos currículos de ensino, nas metodologias e recursos 
utilizados em sala de aula visando ao seu pleno desenvolvimento. 

Outras leis se somam à Constituição e à LDB, como pode ser 
observado nos tópicos a seguir, sempre na perspectiva de que “ a 
inclusão rompe barreiras” (CANAL, 2021, p.29). 
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 Leis Federais Relacionadas à Inclusão  
 

A Lei 12764, de 27 de dezembro de 2012, institui a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista. Em seu artigo primeiro, no parágrafo 2º afirma 
que “A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada 
pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais”. (Brasil, 2012). 
Essa lei traz avanços no reconhecimento do autista como pessoa 
com deficiência, PCD, o que possibilita o acesso a uma série de 
políticas públicas, entre elas, a lei de cotas para pessoas com 
deficiência na Educação Superior que virá posteriormente. A Lei 
12.764 garante, ainda, direito a acompanhante especializado, para 
o estudante autista, no ensino regular, caso seja comprovada a 
necessidade. 

A Lei 13.146, de julho de 2015,  chamada Lei Brasileira  de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, ou estatuto da pessoa com 
deficiência, anterior portanto à Lei de Cotas para Estudantes com 
Deficiência na Educação Superior, em seu artigo 28, inciso I garante 
“sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades”, 
( BRASIL, 2015) corroborando o princípio já apresentado pela LDB 
no artigo 59, de que a inclusão deve ser transversal, deve atravessar 
todos os elementos envolvidos no processo de ensino-
aprendizagem incluindo o currículo, as metodologias e a 
organização acadêmicas. Nessa perspectiva, a Lei Brasileira de 
Inclusão, ainda no artigo 28, agora no inciso II dispõe sobre o  

 
aprimoramento dos sistemas educacionais, 
visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e 
aprendizagem, por meio da oferta de 
serviços e de recursos de acessibilidade 
que eliminem as barreiras e promovam a 
inclusão plena. (BRASIL, 2015) 
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A expressão “ inclusão plena”, que aparece no artigo 28 da 
Lei Brasileira de Inclusão, reforça a necessidade da discussão sobre 
práticas inclusivas mais consistentes relacionadas ao currículo e às 
metodologias de ensino dos cursos de graduação que recebem 
estudantes com autismo. No entanto, sabemos, pela trajetória 
acadêmica de estudantes com Transtorno do Espectro Autista, que 
será descrita neste trabalho, por meio da análise do histórico 
acadêmico, que ainda há muito o que se fazer para garantir que o 
autista esteja inserido num processo de ensino e aprendizagem 
que promova sua permanência e sucesso acadêmico, sua inclusão 
plena. 

Em 28 dezembro de 2016 foi sancionada a Lei de Cotas para 
Pessoas com Deficiência em Universidades Federais, Lei 13.409, 
que altera a lei 12.711, de agosto de 2012, a chamada Lei de Cotas 
no Ensino Superior Federal que já contemplava estudantes vindos 
de escolas públicas, de baixa renda, negros, pardos e indígenas. A 
nova lei, estende o direito às cotas às pessoas com deficiência. No 
artigo 3, lemos que  

 
Em cada instituição Federal de Ensino 
Superior, as vagas de que trata o art. 1º 
desta Lei serão preenchidas, por curso e 
turno, por autodeclarados pretos, pardos e 
indígenas e por pessoas com deficiência, 
nos termos da legislação, em proporção ao 
total de vagas no mínimo igual à proporção 
respectiva de pretos, pardos, indígenas e 
pessoas com deficiência na população da 
unidade da Federação onde está instalada a 
instituição, segundo o último censo da 
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Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. (Lei 13.409, 2016) 
 
 

A referida Lei tem como princípio a garantia da isonomia e 
chega para contribuir com o processo de inclusão do estudante 
com deficiência na Educação Superior no Brasil. A obrigatoriedade 
da reserva de vagas traz a urgência das instituições de Ensino 
Superior organizarem seus ambientes para se tornarem espaços de 
promoção da acessibilidade. Traz também, para essas instituições, 
a garantia de que o perfil da comunidade estudantil que dela faz 
parte será alterado, pois o quantitativo de estudantes com 
deficiência, a partir da Lei 13.409, só tenderá a aumentar. Logo, “a 
preocupação com as questões que envolvem a acessibilidade foi 
aumentada’’. (CANTORI, PILATI e HERMAN, 2020) 

Na Universidade Federal do Tocantins, o ingresso de pessoas 
com deficiência pelas cotas se deu de maneira mais expressiva no 
primeiro semestre de 2018. O primeiro registro de estudante 
autista que chegou pela reserva de vagas para PCDs promovida 
pela Lei 13.409, no Câmpus de Palmas, se deu no semestre de 
2019/2, conforme mostra a tabela I do item 3.  

3.2 Leis e Programas Relacionados à Inclusão na UFT (PDI, PAEL, 
HISTÓRIA DA ACESSIBILIDADE)  

Em 25 de fevereiro de 2015 é aprovada, no âmbito da UFT, a 
resolução número 03 que aprova o Programa de Acessibilidade e 
Educação Inclusiva na UFT, PAEI, cujo objetivo é 

 
a promoção da acessibilidade arquitetônica, 
curricular, comunicacional, informacional e 
atitudinal e de ações de educação inclusiva 
da UFT de forma a assegurar o acesso, 
permanência e prosseguimento da 
escolaridade de nível superior de pessoas 
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com deficiência, em todas as dependências 
da Universidade Federal do Tocantins, 
pertencentes à comunidade acadêmica e à 
sociedade em geral”,  e para isso, resolve “ 
Criar e implantar a Diretoria de 
Acessibilidade e Educação Inclusiva 
vinculada à Reitoria e a Coordenação de 
Acessibilidade e Educação Inclusiva, nos 
Câmpus universitários da UFT. (BRASIL, 
2015, p.01) 
 
 

O Programa de Acessibilidade e Educação Inclusiva, PAEI, 
desponta como uma resposta da UFT à necessidade de fomentar a 
cultura da inclusão, responder aos anseios da comunidade 
acadêmica por acessibilidade para os estudantes com deficiência, 
desenvolver ações de educação inclusiva e ser um referencial 
quanto a inclusão na Universidade Federal do Tocantins.   

Em seu artigo 3, parágrafo único, o PAEI “prevê a criação e 
implantação da Diretoria de Acessibilidade e Educação Inclusiva, 
vinculada à Reitoria, e a Coordenação de Acessibilidade e 
Educação Inclusiva, nos Câmpus universitários que possuírem 
estudantes e ou servidores com deficiência ”. ( Universidade 
Federal do Tocantins, p.01) 
        Na UFT, Câmpus de Palmas, existe o Serviço de 
Acessibilidade e Educação Inclusiva, que faz a recepção dos 
estudantes que ingressam pela cota para pessoas com deficiência. 
Esse serviço atende tanto os estudantes com deficiência física, 
auditiva ou visual com relação às necessidades de adaptação por 
meio de tecnologias assistivas para essas deficiências, como 
também os estudantes com deficiências relacionadas ao 
neurodesenvolvimento. Os estudantes atendidos pelo Serviço de 
Acessibilidade contam também com os demais serviços da COEST, 



 

 

297       
 

Coordenação de Estágio e Assistência Estudantil, como o 
atendimento pedagógico para desenvolvimento de habilidades de 
autorregulação da aprendizagem, acolhimento psicológico e social 
no Saspp, Serviço de Apoio Social, Pedagógico e Psicológico que 
compõe os serviços da COEST. 

Em 2021, com vigência até 2025, foi criado o Plano de 
Desenvolvimento Institucional, PDI. A temática da inclusão 
permeia o documento desde a apresentação da Missão da UFT de 
“Formar cidadãos comprometidos com o desenvolvimento 
sustentável da Amazônia Legal por meio da educação inovadora, 
inclusiva e de qualidade``. (PDI, 2021). A palavra inclusão retorna 
ao texto do documento na apresentação da Visão da UFT de 
“Consolidar-se, até 2025, como uma Universidade pública 
inclusiva, inovadora e de qualidade, no contexto da Amazônia 
Legal”. (PDI, 2021) 

Mas, afinal, o que significa ser uma universidade que 
promove a inclusão dos PCDs? Certamente passa por todos os 
aspectos relacionados à acessibilidade, conforme lemos no trecho 
a seguir do PDI  

 
Os tipos de acessibilidade atitudinal, 
arquitetônica, comunicacional, instrumental, 
metodológica, programática, transporte e 
digital que pautados como metas e ações 
devem estar presentes nos documentos 
institucionais, demandam a remoção de 
barreiras físicas, sociais e culturais. O 
Programa de Acessibilidade e Educação 
Inclusiva implementado nos espaços 
multidisciplinares de atendimento dos 
Câmpus refletirá a responsabilidade social 
da UFT em garantir efetividade à legislação 
vigente. (PDI, 2021)  
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Quanto à inclusão relacionada ao processo de ensino e 

aprendizagem são importantes, além dos aspectos de 
acessibilidade já citados, também as adaptações de currículo, 
organização e metodologias que promovam a inclusão de todos 
os estudantes. Dentro do PDI, no eixo relacionado à avaliação dos 
cursos, lê-se do compromisso institucional com as adaptações 
pedagógicas para a promoção da inclusão “em se tratando de 
discentes, recebam a mesma formação dos demais alunos, 
observando suas necessidades, seu tempo de aprender e o seu 
desenvolvimento intelectual. “ (PDI, 2021) 

 
 Análise de Dados 
Tabela I- Forma de Ingresso no Histórico Acadêmico e Cadastro de 
Deficiência Registrado 
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 Ano/seme
stre de 
ingresso 

Processo 
Seletivo 

Cota Deficiência 
Registrada 

E I 2019/2 PS UFT Lei 12711/EP menor que 1,5 SM, 
com deficiência/ Preto, pardo, 
indígena 

Síndrome de 
Asperger 

E II 2020/1 SISU Lei 12711/EP menor que 1,5 SM, 
com deficiência/ Preto, pardo, 
indígena 

Síndrome de 
Asperger 

E III 2021/2 SISU Lei 12711/EP menor que 1,5 SM, 
com deficiência/ Preto, pardo, 
indígena 

Autismo 

E IV 2021/2 SISU Lei 12711/EP menor que 1,5 SM, 
com deficiência/ Preto, pardo, 
indígena 

Autismo 

E V 2022/1 SISU Lei 12711/EP menor que 1,5 SM, 
com deficiência/ Preto, pardo, 
indígena 

Autismo 

E VI 2023/1 SISU Lei 12711/EP menor que 1,5 SM, 
com deficiência/ Preto, pardo, 
indígena 

Autismo 

E VII 2023/1 SISU Lei 12711/EP menor que 1,5 SM, 
com deficiência/ Preto, pardo, 
indígena 

Autismo 

E VIII 2023/1 SISU Lei 12711/EP menor que 1,5 SM, 
com deficiência/ Preto, pardo, 
indígena 

Autismo 
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Descrição dos dados apresentados na Tabela I 
A Tabela I registra o ingresso de estudantes autistas a partir 

de 2019/2, tanto pelo processo seletivo da própria UFT, como pelo 
SISU utilizando a Lei 12711. Observa-se que o critério de entrada 
da pessoa com deficiência pela cota está atrelado ao fator 
socioeconômico e racial. Desta forma, a pessoa com deficiência 
que tenha uma renda per capita familiar acima de 1,5 salários 
mínimos e não se enquadre na descrição de preto, pardo ou 
indígena, não pode se beneficiar da possibilidade de ingressar no 
Ensino Superior pela cota para deficiente. Outro elemento a se 
comentar é a presença do diagnóstico Síndrome de Asperger nos 
laudos que os estudantes EI e EII utilizaram para realizar o seu 
ingresso na UFT por meio da cota para deficiente. 

Conforme a obra de Edith Sheffer, de  1994, As crianças de 
Asperger, “a Associação Americana de psiquiatria incluiu a 
síndrome de Asperger como diagnóstico na quarta edição do 
Manual Diagnóstico e estatístico de Transtornos Mentais, DSM-IV”( 
SHEFFER, 1994 p.12)  Com a atualização do manual, DSM-V, em 
2013, a síndrome de Asperger passou a ser incluído no diagnóstico 
de Transtorno do Espectro Autista, mas continuou a aparecer  na 
Classificação Internacional de Doenças, Décima Revisão, CID-10, da 
Organização Mundial da Saúde até que a CID-II entrou em vigor 
em janeiro de 2022. A obra de Sheffer, que se propõe a discutir a 
força político social por trás dos diagnósticos. 

Como os laudos de EI e EII são anteriores a 2022, ano em que 
a classificação deixa de ser utilizada pela Cid 11, ainda aparecem 
nos laudos apresentados à universidade. A partir de então, pessoas 
diagnosticadas com Síndrome de Asperger passam a compor o 
quadro de Transtorno do Espectro Autista. 
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Tabela II - Análise do Histórico Acadêmico Analítico 

 Ano/s
emestr
e de 
ingres
so 

Núme
ro de 
discipl
inas 
obriga
tórias 
cursad
as 

No. 
de 
aprov
ações 

No. de 
reprov
ações 

Trancame
nto e/ou 
aproveita
mento de 
disciplinas 
obrigatóri
as 

Perspectiv
a  
de 
Integraliz
ação 

E I 2019/
2 

45/53 45 _ - 4 
semestres 

E II 2020/
1 

38/51 38 - 2 
aproveita
mentos 
de 
disciplina 

5 
semestres 

E 
III 

2021/
2 

19/19 19 - 3 
aproveita
mentos de 
disciplina 

8 
semestres 

E 
IV 

2021/
2 

22/59 11 11 - 13 a 14 
semestres 

E V 2022/
1 

17/62 09 07 1 
trancamen
to de 
disciplina 
1 
trancamen

10 a 12 
semestres 
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to  
total 

E 
VI 

2023/
1 

7/47 5 2 9 
aproveita
mentos 

11 
semestres 

E 
VII 

2023/
1 

5/70 1 4 4 
trancamen
tos de 
disciplina 

20 
semestres 
ou mais 

E 
VII
I 

2023/
1 

6/43 5 1 - 8 
semestres 

 

 Análise/Discussão sobre os dados apresentados na Tabela II 
Considerando que cada um dos estudantes aqui 

representados pelas iniciais EI, EII, EIII, EIV, EV, EVI, EVII, E VIII, têm 
diferentes histórias de vida e formas de aprendizagem, além de 
características próprias, peculiaridades, e vivenciaram diferentes 
formas de estimulação das habilidades cognitivas durante os anos 
da educação básica; considerando especialmente que o autismo é 
um espectro “ pelo fato de ser um transtorno que se manifesta em 
diferentes níveis”. (SILVA, 2022, p.12), observa-se, por meio da 
análise dos históricos dos estudantes aqui representados, que cada 
um vai construindo sua trajetória acadêmica de acordo com suas 
características pessoais e isso se reflete em seu desempenho 
acadêmico. 

A descrição apresentada na tabela II foi feita com base no 
histórico escolar analítico de cada um dos estudantes. As 
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informações descritas referem-se ao ano e semestre de ingresso, 
ao número de disciplinas obrigatórias a cursar em relação às 
efetivamente cursadas pelo menos uma vez, com aprovação ou 
não. Outra informação trazida foi quanto às aprovações e 
reprovações, trancamentos e aproveitamento de disciplina. Essas 
informações nos auxiliam a realizar uma estimativa quanto ao 
número de semestres necessários para a integralização do curso, 
conforme apresentado na tabela acima. 

Os estudantes EI, EII e EIII não têm reprovações, apresentam 
evolução acadêmica conforme a programada na grade curricular e 
perspectiva de integralização no curso dentro do prazo médio 
esperado. Observa-se o mesmo com os dados coletados no 
histórico do estudante E VI, ingressante de 20233/1, que cursou 
apenas um semestre até agora e obteve aprovação em todas as 
disciplinas cursadas. Chama a atenção o número de 
aproveitamentos de disciplina, que pode ser um indicativo de que 
esse estudante iniciou outro curso de graduação, na mesma área 
de conhecimento ou o mesmo curso em outra instituição de ensino 
e solicitou o aproveitamento dessas disciplinas ao ingressar na 
UFT; ou, ainda, pode indicar uma mudança na estrutura curricular 
do próprio curso que leva a aproveitamento de disciplinas. 

O estudante E IV, ingressante de 2021/2, cursou 22 
disciplinas em 4 semestres, mas obteve aprovação apenas em 11 
dessas disciplinas, o que caracteriza um quadro de retenção. O 
estudante ainda precisa cursar, e obter aprovação, em 37 
disciplinas. O cálculo utilizado para obtenção da média de 
aprovação foi feito dividindo o número de disciplinas em que 
obteve aprovação pelo número de semestres cursados, o que leva 
a uma estimativa de 13 a 14 semestres restantes para a 
integralização do curso caso se mantenha a mesma média de 
aprovação por semestre. Destaca-se que outros fatores podem 
intervir no cálculo da estimativa de integralização como, por 
exemplo, o trancamento total do semestre. 
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O estudante E V, ingressante de 2022/1, também apresenta 
quadro de retenção, e baixo índice de matrícula em disciplinas por 
semestre, tendo feito já um trancamento total. Ele se matriculou 
em apenas 17 das 62 disciplinas obrigatórias, tendo obtido 
aprovação em 09 delas, conforme descrito na tabela II, o que leva 
a estimativa de integralização a ser projetada dentro de 10 a 12 
semestres. 

O estudante E VII, ingressante de 2023/1, é o estudante que 
apresenta um quadro de maior retenção entre os descritos na 
tabela II. Ele obteve aprovação em apenas 1 das 5 disciplinas em 
que se matriculou no semestre de ingresso e, como o curso 
escolhido tem uma grade curricular extensa, 70 disciplinas, caso 
intervenções e adaptações não sejam realizadas, a estimativa de 
integralização deste estudante chega a mais de 20 semestres. 

Por fim, o estudante E VIII, ingressante em 2023/1, obteve 
aprovação em 5 das 6 disciplinas cursadas e tem uma estimativa 
de integralização de 8 semestres. 

Considerando a análise apresentada da trajetória acadêmica 
de estudantes autistas que ingressaram na UFT, pela lei de cotas, 
entre 2019 e 2023, pode-se  observar, pela descrição dos históricos 
acadêmicos, que há um quadro de reprovação, retenção e 
invisibilização do estudante autista, em especial daquele que 
necessita de maior grau de suporte. Considerando, ainda, o que 
dizem  as leis já citadas neste artigo, entre elas,  a Lei 13.146/2015 
que apresenta a necessidade de “adoção de medidas 
individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com 
deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e 
a aprendizagem em instituições de ensino” (BRASIL, Lei 
13.146/2015), compreende-se a necessidade da efetivação de 
ações que propiciem a inclusão pensadas para as especificidades 
da Educação Superior que visa à formação para o exercício de uma 
carreira profissional por meio da percepção das potencialidades 
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desses estudantes, do acompanhamento  do  processo de 
aprendizagem do estudante autista  pelos docentes, monitores, 
técnicos da área de apoio pedagógico e de acessibilidade, família 
e profissionais externos, juntamente com o próprio estudante, 
corresponsável por esse processo. 

Uma das estratégias que pode contribuir para a melhoria do 
processo de ensino e aprendizagem do estudante autista são as 
adaptações curriculares. Realizar adaptações curriculares, de 
acordo com a cartilha do MEC Escola Viva, consiste em dar “ 
respostas educativas que devem ser dadas pelo sistema 
educacional, de forma a favorecer a todos os alunos e, dentre estes, 
os que apresentam necessidades educacionais especiais”. 
(BRASIL,2000, apud Accorsi; Bisol, 2018). Estas são medidas que 
individualizam o processo de ensino para tornar possível a 
aprendizagem efetiva do estudante. Sem adaptações, sejam de 
natureza curricular, nas metodologias que o próprio professor 
observa e que otimizam a aprendizagem do seu aluno autista, seja 
na forma de avaliar, as barreiras da aprendizagem vão se 
traduzindo em reprovações recorrentes, retenção e desistência. 

As adaptações curriculares situam-se em duas categorias: 
não significativas, em que o professor mesmo realiza os ajustes nas 
atividades do dia a dia da sala de aula e as significativas, que 
demandam uma discussão mais ampliada (ACCORSI; BISOL, 2018). 

 Algumas  adaptações mais simples têm sido sugeridas pelos 
serviços de Acessibilidade e Apoio Pedagógico, no câmpus de 
Palmas. Dentre elas, pode-se citar a introdução de metodologias 
variadas para identificar a que mais favorece o autista; a 
disponibilização do material de estudo em diversos formatos como 
slides, vídeo, áudio além dos artigos no formato padrão que são 
postados no Ambiente Virtual de Aprendizagem- AVA Moodle ou 
disponibilizados em formato impresso nas copiadoras. Alguns 
autistas se beneficiam de momentos de atendimento individual 
com o professor para sanar dúvidas; outros, que apresentam 
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dificuldade com relação à autorregulação, ao manejo dos seus 
horários de aula, de estudos e que necessitam adquirir estratégias 
de estudo, se beneficiam do acesso a monitorias de 
acompanhamento da rotina. Nas avaliações, as adaptações não 
significativas podem estar relacionadas à ampliação do tempo de 
prova, à aplicação da avaliação em local diferenciado, à 
reestruturação do formato das questões de prova, ou mesmo à 
substituição de um formato por outro. Por exemplo, uma 
apresentação oral pode ser substituída por um estudo dirigido; 
uma avaliação escrita pode ser substituída por um trabalho 
acadêmico ou uma lista de exercícios. Tudo manejado pelo próprio 
professor, a depender da natureza da disciplina, dos seus objetivos 
e das potencialidades do estudante. 

Já as adaptações significativas, relacionam-se aos objetivos, 
conteúdos e avaliação de maneira mais aprofundada e estrutural 
podendo impactar no Projeto Pedagógico do Curso de graduação. 
Esse tipo de adaptação também pode abarcar ampliação do tempo 
necessário para aquisição de conceitos e habilidades exigidos por 
uma disciplina, o que impacta no prolongamento do tempo do 
curso, mas sem caracterizar reprovação, que é uma experiência 
negativa e que contribui para uma perspectiva de menos valia do 
estudante em relação a ele mesmo e da comunidade acadêmica 
em relação ao estudante. No entanto, como essas adaptações são 
estruturais, necessitam ser discutidas nos colegiados dos cursos, 
nos núcleos docentes estruturantes e nos conselhos da instituição 
acadêmica, por isso são mais difíceis de serem implementadas e 
exigem, em muitos casos, uma normatização interna. 

Faz-se importante salientar que nem todo estudante autista 
apresenta necessidade de adaptação, como pode-se perceber pela 
análise dos históricos acadêmicos apresentados na tabela II. O 
Autismo, como espectro, ou seja, um conjunto de variadas e 
diferentes características relacionadas ao neurodesenvolvimento, 
apresenta-se de maneira multifacetada. Logo, as decisões 
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relacionadas às necessidades de adaptação partem da observação 
do professor, do que o próprio estudante ou familiares verbalizam 
e ainda podem estar amparadas por relatórios de profissionais 
externos ao ambiente acadêmico que prestam atendimento ao 
estudante. 

Observa-se ainda, que as adaptações não significativas 
podem beneficiar não somente os estudantes autistas, visto que 
cada estudante tem características próprias de aprendizagem e 
habilidades mais ou menos desenvolvidas, por isso, quanto mais 
adaptado for o processo de ensino e aprendizagem, mais acessível 
ele será a todos os estudantes. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ingresso e a permanência do estudante autista na 
universidade constituem-se num grande desafio tanto para os 
próprios estudantes e seus familiares, quanto para os professores 
universitários, para os serviços de acessibilidade e apoio 
pedagógico. Isso se dá, porque a inserção do autista na 
comunidade acadêmica requer não apenas adaptações 
relacionadas a currículo, metodologia e avaliação como também 
uma mudança de paradigma quanto ao papel da Universidade 
como espaço de inclusão.  

Para que o processo de inclusão do autista aconteça com 
maior efetividade e também com mais naturalidade para todos os 
que estão envolvidos, faz-se necessário compreender que, em 
alguns aspectos, a adaptação do estudante autista à universidade 
se dá de maneira bem parecida com a dos outros estudantes. A 
chegada na universidade representa para todo estudante uma 
ruptura com o universo de cuidados no qual estava inserido na 
família e na escola da Educação Básica. Agora, na Universidade, 
sendo considerado um adulto, mesmo que jovem, terá que 
enfrentar um ambiente que exige autonomia, autorregulação e 
capacidade de iniciativa e protagonismo. Essa quebra de 
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paradigma entre o modelo de acompanhamento da Educação 
Básica para a liberdade quase sem direcionamento experimentada 
pelo jovem ingressante na educação superior, autista ou não, já é 
desafiador e exigirá um maior ou menor grau de desenvolvimento 
de habilidades socioemocionais a depender da história de vida de 
cada estudante. Além desse desafio comum a todos que chegam à 
Universidade, o autista, por poder possuir uma percepção sensorial 
diferente, ter desafios relacionados à comunicação ou não e 
envolver-se socialmente de maneira diferenciada, precisará 
imprimir ainda mais esforços no que diz respeito a esse processo 
de adaptação à Universidade. 

Por outro lado, o docente que recebe em sua turma um 
estudante autista, muitas vezes sente-se despreparado para 
enfrentar os desafios de um processo de ensino-aprendizagem 
diferenciado. O professor, por vezes, acredita que necessita ser 
detentor de muitos conhecimentos relacionados ao espectro 
autista e sente-se intimidado ou frustrado por não ter sido 
instrumentalizado com recursos próprios da medicina ou da 
psicologia para lidar com a desafiadora tarefa de receber um 
estudante autista na sua turma de graduação. 

No entanto, pensar o processo de ensino e aprendizagem na 
perspectiva de que todos têm necessidades diferenciadas com 
relação à aprendizagem e que, portanto, esse é um processo 
heterogêneo para todos, não apenas para o autista, que exige 
adaptações e retomadas ao longo de cada etapa, pode auxiliar os 
docentes a terem uma nova percepção em relação à aprendizagem 
e facilitar a inclusão não só autista, mas de todos aqueles que de 
alguma foram estão excluídos do processo. 

Este trabalho apresentou uma análise documental que 
retomou a legislação relacionada à acessibilidade e inclusão na 
educação como um todo e especificamente na UFT, bem como 
apresentou a análise de alguns históricos acadêmicos de 
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estudantes autistas, que ingressaram no Câmpus de Palmas, pela 
cota para deficientes.  

O que foi observado é que ainda há muitas lacunas no que 
se refere ao que a legislação preconiza em termos de  direitos  e a 
capacidade da universidade de se adaptar às necessidades desse 
público, especialmente no que se refere às adaptações relativas ao 
processo de ensino, aprendizagem e acompanhamento do 
estudante pelos sujeitos diretamente envolvidos com o processo, 
como os coordenadores de curso e os docentes, e também pelos 
sujeitos cujos papéis são de suporte ao estudante e ao docente, 
como monitores e profissionais dos espaços de acessibilidade de 
apoio . Essas lacunas se refletem no número de reprovações, 
retenção e perspectiva de tempo para integralização do curso que, 
em alguns casos, fica tão ampliada que pode se tornar um fator 
que leva à evasão. 

Nessa perspectiva da busca de contribuir para que a 
Universidade seja um ambiente mais inclusivo, ainda há muito o 
que se aprender. Aponta-se a necessidade de dar continuidade ao 
acompanhamento dos resultados acadêmicos dos autistas que 
estão vinculados ao Câmpus de Palmas e relacionar tais resultados 
aos diversos fatores responsáveis pela aprendizagem e 
consequentemente, pelas aprovações e integralização do curso 
por parte desses estudantes. Compreende-se que esse 
acompanhamento pode levar ao aprimoramento das iniciativas 
relacionadas à melhoria do processo de ensino e aprendizagem do 
estudante autista na Universidade. 

Por fim, espera-se que identificar os estudantes autistas, 
apontar a presença deles como estudantes regularmente 
matriculados na UFT, Câmpus de Palmas e realizar um 
levantamento inicial do desempenho acadêmico desses 
estudantes contribuiu para promover um debate sobre o perfil do 
estudante universitário, que é cada vez mais plural. 
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